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Vivemos tempos difíceis, de austeridade, recessão, 
falências, desemprego, pobreza, desconfiança e 
desânimo.
O PIB caiu 3,2% em 2012, em acentuado decréscimo 
ao longo do ano, com uma quebra de 3,8% no último 
trimestre.
O desemprego, em consequência, tem seguido em 
grave crescendo, ao atingir, ultimamente, cerca de 
17%.
Que trajetória é esta? Sobretudo, para os jovens, 
cada vez mais, escasseiam alternativas ao desem-
prego ou emigração.
Desgraçada austeridade recessiva que nos foi im-
posta, com o Governo e a Troika – como aqui escreve 
Pedro Marques – a reforçarem a dose, mesmo, “du-
plicando-a em 2012/2013 e prolongando para 2014 a 
agonia económica e social”.
Enquanto a situação económica e social se agrava 
em cada dia que passa – como igualmente aqui lem-
bra Helena André – “os egoísmos nacionais imperam 
pondo de lado o interesse geral e coletivo europeu”.
E tudo isto quando “seria fundamental o relança-
mento do crescimento económico, amigo do em-
prego e de uma distribuição mais justa e equitativa 
dos resultados da produtividade gerada e da riqueza 
produzida”.
Que o clamor dos que sofrem chegue às orelhas 
moucas dos líderes (?) europeus.
Entretanto, dotados de estruturas de proximidade, 
de tão gratas tradições na democracia portuguesa, 
os Municípios tentam corresponder às situações 
mais difíceis.
Como escreve o edil da cidade Forte, Farta, Fria, Fiel 
e Formosa, os responsáveis municipais não anali-
sam estatísticas mas sim problemas; não se refu-
giam em figuras de estilos e discursos demagógi-
cos, acolhem as pessoas e procuram dar respostas 
às suas dúvidas e ansiedades.
A propósito, Catarina Marcelino lembra-nos que, 
num grave contexto de crise económica e social 
como o que vivemos, podem ter um papel signifi-
cativo as Redes Sociais, como plataformas de en-
contro, partilha e procura de soluções para os pro-
blemas cada vez mais complexos e dramáticos que 
enfrentamos.
Os presentes “Cadernos Municipais” pretendem 
constituir um repositório, embora parcial, de pro-
gramas, projetos de ações da “sensibilidade social e 
do humanismo” que caracterizam o Poder Local em 

Portugal.
São programas, projetos e ações – embora sucinta-
mente descritos – que, em assinalável diversidade, 
foram concebidos e são executados tendo como 
destinatários os idosos, especialmente, os mais ca-
renciados, os isolados e os deficientes.
A habitação assume relevância no contexto dos 
apoios prestados, em especial, na ajuda ao arren-
damento e nas obras de reabilitação. Programa a 
merecer a necessária análise é o das “residências 
partilhadas”.
Idosos, saudáveis e ativos (ISA) são um propósito 
comum à multiplicidade das iniciativas que percor-
rem este número dos “Cadernos Municipais”.
Numa preocupação complementar, por aqui perpas-
sam interessantes trabalhos que têm em vista as 
crianças, os jovens e os respetivos pais: a natalidade, 
os primeiros meses de vida, o período pré-escolar, o 
do 1º ciclo…. O apoio à Educação como “pedra de to-
que” dos objetivos municipais. 
Educação com novas áreas do conhecimento: Am-
biente, Proteção Civil e Participação Cívica.
Com o fluir dos anos, a adolescência e o espetro do 
(des)emprego.
Em muitos Municípios, com estas ou outras desig-
nações, há programas para a “inserção na vida ativa” 
e “formação em contexto de trabalho”.
A economia, inevitavelmente, também está nos 
programas autárquicos: incentivos à instalação de 
empresas, projetos de eficiência energética, feiras, 
turismo e promoção do território.
Seja-me perdoada uma referência específica: “O 
Ecomuseu do Barroso”.
Esta realidade, de tão rica e singular, não se abarca 
sem uma visita.
Perpetuaram-se saberes e fortaleceu-se “um pa-
trimónio imaterial com uma riqueza espantosa que 
chegou até nós e volta a ser reconhecido como fun-
damental numa estratégia de valorização da cultura 
local, que se assume como diferenciadora numa ló-
gica de atração turística de qualidade”.
Enfim, a presente edição dos “Cadernos Municipais” 
fala das Pessoas mas também dos Territórios, par-
ceiros indissociáveis na nossa caminhada milenar.
Territórios onde, nos dias em que vivemos, só é 
autarca quem gosta muito da sua terra e das suas 
gentes. 

José Augusto de Carvalho

Editorial

Cadernos Municipais Cadernos Municipais
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Questionamo-nos sobre qual será o futuro dos jovens que, nas atu-
ais circunstâncias económicas e sociais que conhecem os países eu-
ropeus, vêm cada vez mais dificultada a possibilidade de enfrentar 
com sucesso os desafios da entrada na vida adulta e na vida ativa. 
A mesma preocupação aplica-se ao cada vez maior número de de-
sempregados de longa duração que, muitas vezes com baixos níveis 
de qualificação e com mais de 45 anos, têm mais dificuldades para 
regressar ao mercado de trabalho. As consequências individuais, 
territoriais, sociais e económicas desta dura realidade são graves e 
os seus custos elevados. Na União Europeia, a taxa de desemprego 
dos jovens situa-se em quase 23%, apesar de a situação nos dife-
rentes Estados Membros ser bastante heterogénea. 

Mas mais de metade destes jovens desempregados, têm empre-
gos precários e 7.5 milhões dos jovens entre os 15 e os 24 anos 
não estão empregados, nem a frequentar educação ou formação. 
O desemprego de longa duração entre os jovens tem vindo a au-
mentar, uma vez que cerca de 28% dos jovens desempregados 
com menos de 25 anos se encontram nesta situação há mais de 12 
meses. Em Portugal, os últimos dados conhecidos apontam para 
uma taxa de desemprego jovem da ordem dos 39%.

Sobre a situação do desemprego em geral em Portugal, as Estatís-
ticas do Emprego publicadas pelo Instituto Nacional de Estatística 
relativamente ao 3º trimestre de 2012 não deixam margem para 
dúvidas. A taxa de desemprego estimada para o terceiro trimestre 
de 2012 foi de 15,8%. Um valor superior em 3,4 pontos percentuais 
ao do trimestre homólogo de 2011 e de 0,8 pontos percentuais ao 
do trimestre anterior. 

O número de pessoas desempregadas entre os 25 e os 34 anos 
aumentou de 55,8 mil pessoas e de 46,9 mil com 45 e mais anos. 
Mas também houve um aumento de 158,2 mil desempregados à 
procura de novo emprego, sendo 100,9 mil oriundos do setor dos 
serviços. O número de pessoas desempregadas à procura de em-
prego há 12 e mais meses também aumentou em 125,5 mil. 

Aumenta a população desempregada, mas também diminui a po-
pulação empregada na ordem dos 4,1% em relação ao trimestre 
homólogo de 2011. 

Estes não são meros dados estatísticos. Estamos a falar de um 
aumento trimestral de pessoas desempregadas composto essen-
cialmente por homens, jovens entre os 15 e os 24 anos, pessoas 
com nível de escolaridade completo correspondente ao ensino su-

OS JOVENS E O EMPREGO 
DESAFIOS E POLÍTICAS

Maria Helena André 
Deputada do PS, Membro do Conselho de Administração da Fundação Res Publica
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perior, à procura de novo emprego e à procura de emprego há 12 
ou mais meses. 

É verdade que, no espaço europeu, a transição da escola para a 
vida ativa ou do desemprego para o emprego, tem conhecido di-
ficuldades crescentes nos últimos 20 anos, quer estivéssemos 
em período de crescimento económico gerador de emprego, ou de 
crescimento anémico destruidor de empregos. As consequências 
do processo de globalização, as restruturações industriais, a for-
te aposta na qualidade dos recursos humanos e no aumento da 
capacidade de inovação das economias, o desafio demográfico, 
as alterações ao nível do mercado de trabalho, têm tido, quase 
sempre, como principais vítimas os jovens e os desempregados 
de longa duração, muitos deles ainda jovens. A relação dos jovens 
com o mercado de trabalho, na pré-crise, também não era fácil. 
Elevados níveis de precariedade ao nível dos contratos de traba-
lho, ausência de proteção social sólida, salários baixos, tornando 
quase impossível aos jovens ganharem independência pessoal e 
financeira dos pais, não podendo criar a sua própria família, emi-
grando para poder encontrar um trabalho digno no estrangeiro. A 
crise exacerbou todas estas dificuldades.

E se esta sempre foi uma fonte de preocupação, não podemos 
escamotear o facto de que a situação atual da Europa ser mui-
to mais preocupante. Os desafios que o Continente enfrenta não 
têm precedentes. O mais importante tem a ver com a sua capa-
cidade de encontrar respostas sustentadas e sustentáveis para a 
crise económica e orçamental, que pode, pela pressão exercida por 
uma visão de curto prazo, por em causa o futuro da União Euro-
peia, numa altura em que os países emergentes se tornam cada 
vez mais poderosos, com capacidades para desenvolver as suas 
bases industriais estratégicas.  Os atuais modelos económicos e 
sociais têm grandes dificuldades em oferecer respostas definiti-
vas às necessidades das novas gerações ou dos desempregados 
de longa duração.

Os egoísmos nacionais imperam, pondo de lado o interesse geral 
e coletivo europeu. O relançamento do crescimento económico, 
amigo do emprego e de uma distribuição mais justa e equitativa 
dos resultados da produtividade gerada e da riqueza produzida, 
é fundamental para que a Europa e Portugal possam retomar a 
via do desenvolvimento sustentado e sustentável. A aposta na 
investigação e na inovação é condição sine qua non para atingir 
esses objetivos.

Em Portugal, a situação económica e social agrava-se a cada dia 
que passa. O desemprego cresceu muito acima do previsto pelo 
governo e pelas instituições internacionais. Os mais jovens, mais 
qualificados do que nunca, emigram a um ritmo nunca visto nos 
últimos 50 anos. As falências das empresas e das famílias são 
uma constante do dia-a-dia. A consolidação das contas públicas 
não se está a verificar. Assistimos ao comprometimento a curto, 
médio e longo prazos dos padrões mínimos de bem-estar social e 
também ao colapso da economia. 
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Poderíamos pensar que esta seria uma crise passageira e que, de-
pois de todos os sacrifícios que têm sido pedidos às portuguesas 
e aos portugueses, as previsões para o ano de 2013 seriam mais 
animadoras. Mas não. As últimas projeções do Banco de Portu-
gal para a economia portuguesa 2012-2013 publicadas no mês de 
Novembro indicam-nos que a atividade económica deverá apre-
sentar nova contração em 2013, da ordem dos 1.6 por cento. No 
setor privado, as condições do mercado de trabalho continuarão a 
deteriorar-se, os salários estagnarão. 

As expetativas de procura a nível interno são praticamente nulas e 
a incerteza que reina a nível mundial também não deixam antever 
grandes investimentos do setor privado. Os investimentos públi-
cos, incluindo os produtivos, estão fora da agenda. 

No curto prazo, o aumento das desigualdades, da pobreza e da 
exclusão, a diminuição dos níveis de proteção social, o aumento 
do número de desempregados sem qualquer apoio social são as 
grandes certezas que, neste momento, podemos ter. Pensarmos 
nas consequências a médio e longo prazo das atuais políticas só 
pode deixar-nos enorme apreensão.

E pela amplitude do desafio, nenhum país pode, por si só, encon-
trar as respostas adequadas. São fundamentais medidas a nível 
europeu, com recursos financeiros robustos, articuladas com es-
tratégias nacionais de aplicação das mesmas, e que devem ter 
como principal preocupação a manutenção e criação de novos 
empregos sustentáveis e não precários, em setores tradicionais 
ou em novos setores geradores de empregos mais respeitosos do 
ambiente, de desenvolvimento da formação profissional de qua-
lidade e acessível a todas e a todos ao longo da vida, de políticas 
ativas de emprego que respondam às necessidades individuais e 
das empresas e da melhoria da qualidade dos sistemas educati-
vos. Em suma, políticas que possam contribuir para construir um 
novo modelo de desenvolvimento económico, social e de proteção 
do meio ambiente.

A par deste elevado nível de desemprego na Europa, existem mais 
de dois milhões de postos de trabalho que não encontram pessoas 
com as qualificações e competências adequadas para os ocupar. 

Em Portugal, temos a geração de jovens com maiores níveis de 
qualificações da história. Mas também continuamos a ter um nú-
mero escandalosamente elevado de jovens que abandonam pre-
maturamente a escola (13,5% é a média da UE-27 e 23,3% em 
Portugal), sem quaisquer qualificações ou competências relevan-
tes, ou ainda sem qualquer experiência laboral. Mas também é 
verdade que com a cada vez maior escassez de empregos dispo-
níveis, a concorrência entre os trabalhadores pouco qualificados e 
os jovens com elevados níveis de qualificações é cada vez maior. 
Os efeitos são desastrosos, tanto para a economia, como para as 
pessoas.

Sabemos que as competências e as qualificações são fundamen-

No curto prazo, o aumento das 

desigualdades, da pobreza e da exclusão, 

a diminuição dos níveis de proteção social, 

o aumento do número de desempregados 

sem qualquer apoio social são as grandes 

certezas que, neste momento, podemos 

ter. Pensarmos nas consequências a médio 

e longo prazo das atuais políticas só pode 

deixar-nos enorme apreensão.

Os Jovens e o Emprego — Desafios e Políticas
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tais para potenciar os níveis de produtividade e, consequente-
mente de competitividade da economia europeia. Segundo as 
previsões, em 2020, mais de um terço dos postos de trabalho na 
Europa exigem qualificações de nível terciário e só 18% dos traba-
lhos será pouco qualificado.

É necessário garantir que o ensino é capaz de responder melhor 
tanto às necessidades individuais dos alunos, como às necessi-
dades do mercado de trabalho. Neste contexto, a transição é fun-
damental. A oferta e a qualidade da aprendizagem e dos estágios 
profissionais, remunerados e com direito à proteção social. É ur-
gente a aprovação, pela União Europeia, de uma Garantia Jovem, 
já discutida no Parlamento português, mas recusada pela maioria 
parlamentar. Todos os jovens que concluam o seu ciclo de estudos 
ou que se inscrevam num centro de emprego devem ter acesso, 
após um período de espera a determinar, mas que deve rondar os 
quatro meses, a um emprego, um estágio ou à prossecução dos 
seus estudos. 

Atingir estes objetivos implica uma atitude diferente relativa-
mente ao papel dos sistemas de educação e de formação e das 
políticas públicas de emprego nas sociedades modernas. Essa 
atitude não passa pelo corte nos investimentos, como temos ob-
servado em muitos países, incluindo Portugal. Apesar de poder 
contribuir de uma forma conjuntural para a redução do défice das 
contas públicas, põe em causa a capacidade de os países ofere-
cerem igualdade de acesso, qualidade dos sistemas e do ensino, 
motivação dos agentes do setor. Esse desinvestimento terá con-
sequências muito negativas a médio e longo prazo, uma vez que 
todos sabemos que o desenvolvimento sustentado e sustentá-
vel só será atingido com uma forte aposta em pessoas altamente 
qualificadas, com capacidade de inovação, de empreendedorismo 
e de resposta às mudanças rápidas e constantes dos sistemas de 
produção. 

Mas num contexto de austeridade, recessão, de ausência de cres-
cimento económico, com a consequente destruição dos postos de 
trabalho existentes e de não criação de novos, as medidas não 
podem concentrar-se exclusivamente do lado da oferta. A ação do 
lado da procura é igualmente relevante, como forma de apoiar a 
entrada ou o retorno ao mercado de trabalho, em condições que 
contribuam para reduzir o nível de precariedade. As políticas ati-
vas de apoio à contratação, formas inovadoras de organização e 
de gestão do trabalho e das empresas, empresas mais abertas à 
aprendizagem e à abertura de lugares de estágio de qualidade, a 
aplicação do princípio da solidariedade intergeracional no seio das 
empresas, através da transferência de saberes e de cultura em-
presarial devem fazer urgentemente parte da prática empresarial 
do nosso país.

As respostas serão tanto mais eficazes se existir uma maior co-
ordenação das diferentes políticas, se a ação se desenvolver a 
diferentes níveis pertinentes, desde o europeu, ao nacional, ao 
regional e ao local, se os atores pertinentes, incluindo os mais di-
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retamente interessados, ou seja os jovens e os desempregados e 
se existir financiamento adequado para as diferentes políticas aos 
vários níveis.

Os parceiros sociais são incontornáveis nesta estratégia política. 
Têm a responsabilidade de criar as condições para que o mercado 
de trabalho funcione de uma forma aberta, oferecendo condições 
de acesso em igualdade a todas e todos os trabalhadores, inde-
pendentemente da idade ou do sexo.

Como vimos, os desafios económicos e sociais são enormes e es-
tão bem identificados. Mas o desafio cultural e de mudança de 
mentalidades não é menor. Oxalá lhe saibamos responder! [ ]
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No final do mês de Janeiro, os portugueses ouviram falar das primei-
ras emissões de dívida pública de longo prazo depois da vinda da Troi-
ka, como o princípio do regresso à normalidade. Acontece que um 
momento não nos pode fazer desviar do essencial. Uma andorinha 
não faz a primavera. O que importa é o estado do país, do ponto de 
vista económico e social, quando este processo de ajustamento che-
gar ao fim.

O processo de ajustamento em curso destinava-se a estabilizar o fi-
nanciamento da dívida pública e enfrentar as debilidades estruturais 
da economia portuguesa. Na altura da assinatura do Memorando, 
prevalecia na Europa, e foi imposta a Portugal, uma visão de auste-
ridade recessiva que faria regressar a confiança dos mercados. Acon-
tece que, ao mesmo tempo que na Europa se começava a concluir 
que essa visão nada resolvia, em Portugal, o Governo e a Troika op-
tavam por reforçar a dose, duplicando a austeridade em 2012 e 2013, 
e prolongando para 2014 a agonia económica e social. Mesmo depois 
de ter mudado profundamente a resposta europeia à crise das dí-
vidas soberanas, quando os decisores europeus perceberam que só 
uma ação decidida do Banco Central Europeu estabilizaria as dívidas, 
mesmo depois do anúncio de tal decisão do BCE no Verão de 2012, o 
Governo e a Troika reforçaram brutalmente a dose de austeridade no 
OE2013, o que resultou no enorme aumento de impostos. Mais, pers-
petivaram um corte de 4.000 milhões de despesa social em 2014, 
aprofundando e prolongando a recessão e desemprego. Os resulta-
dos estão à vista: um desemprego recorde de quase 17%, falências de 
empresas, queda brutal das encomendas à indústria, abrandamento 
das exportações, tudo agravado pela própria situação da economia 
europeia, ainda à procura de uma resposta que contrarie a austerida-
de recessiva em toda a Europa.

As reformas estruturais não têm dado resultados, o problema hoje 
é de política económica e de capacidade para estabilizar do ponto de 
vista social o país.

Estabilizar a economia, aproveitando os fundos europeus para o efei-
to, estabilizar a trajetória para as finanças públicas, para contrariar as 
próprias consequências da espiral recessiva nas contas públicas. Es-
tabilizar o país do ponto de vista social, apoiando muito em particu-
lar as famílias endividadas da classe média, e mais ainda os desem-
pregados. São mais de 900.000, muitos deles jovens, e tantos sem 
qualquer proteção social, pelo prolongamento das suas situações de 
desemprego.

No território, esta situação vai acarretando mais falências, mais de-

O Desemprego 
não é normal!

Pedro Marques
Deputado do PS, Membro do Conselho de Administração da Fundação Res Publica
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finhamento, devido às consequências da queda da procura interna.

A atividade económica das PME’s, mais disseminada pelo território, 
sofreu um abanão considerável. A capacidade de atração de novo In-
vestimento Estrangeiro, que em muitos casos gerava dinâmica nos 
territórios, e não apenas nas grandes cidades, gerando muito empre-
go direto e indireto, diminuiu consideravelmente.

Os programas de investimento ou apoio ao investimento no interior 
pararam ou foram revogados. Investimentos estruturantes de apro-
ximação do território, ou de recuperação do défice energético, forte-
mente criadores de emprego e até mais-valias para os municípios 
foram abandonados ou congelados. O desastrado aumento do IVA na 
restauração representou mais uma machadada nos pequenos negó-
cios criadores de emprego.

As autarquias viram-se entretanto enredadas numa discussão errada 
de reorganização do território, que retirou muitas energias e coerên-
cia, quando elas mais eram necessárias para o apoio às populações na 
situação negativa em que se encontram.

Entretanto, com a nova proposta de lei das Finanças Locais, reforça-
-se a perspetiva da Administração Central de querer tutelar a gestão 
das autarquias, e cercear o seu grande valor acrescentado: a proxi-
midade, a capacidade de adaptar as suas respostas à diversidade de 
situações no território. Por outo lado, poderão  ser  limitadas  signifi-
cativamente as receitas, em vez de dar aos autarcas mais autonomia 
na definição do seu leque de impostos e taxas locais.

É a própria natureza da resposta à crise que acaba por ser posta em 
causa. A limitação significativa da atuação das autarquias acaba 
por mostrar que o Governo ignora o papel decisivo dos municípios e 
freguesias no equilíbrio social dos territórios. O papel que é hoje in-
contornável das autarquias na complementaridade, e muitas vezes 
substituição da administração central, por falta de meios, na área das 
políticas sociais, é um bom exemplo.

Outra área onde se denota a fragilidade da situação social e a incorre-
ta resposta do Governo é no domínio da habitação. Uma lei das rendas 
que entrou em vigor de modo acelerado, com gritante falta de apoio 
e informação aos inquilinos, e com insuficiente tempo para adapta-
ção das rendas, determina problemas graves do ponto de vista ha-
bitacional no mercado de arrendamento, em particular nos grandes 
centros urbanos. E só agora, muito depois, se lembram do necessário 
Subsídio de Renda, em particular para os idosos? Tudo isto, ao mes-
mo tempo que o Governo fragiliza a resposta dos municípios na área 
da habitação social, por anular totalmente a capacidade de apoio por 
parte do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana.

O domínio da habitação é um elemento essencial para a estabilização 
social do país, pois é uma das áreas onde mais se notam as conse-
quências da política de austeridade, por via dos incumprimentos de 
crédito à habitação. O Governo, que demorou tempo demais a agir 
nesta dimensão, tendo sido a Assembleia da República a assumir o 
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pacote legislativo de apoio aos mutuários em dificuldades, age de-
pois de modo desastrado nas outras dimensões essenciais, o arren-
damento livre e a habitação social, criando uma situação muito grave 
e de contornos ainda imprevisíveis. Certamente, uma vez mais, serão 
os municípios a agir para a coesão social, para o bem-estar das po-
pulações, mas a capacidade de gerar e canalizar meios para tal fim 
estão cada vez mais limitadas.

Um país a definhar do ponto de vista económico e social, classes 
médias a naufragar num mar de desemprego, tudo isto impõe um 
regresso à política, à discussão de alternativas para o crescimento 
económico. Um país coeso, do ponto de vista económico e social, exi-
girá a participação ativa e qualificada dos atores locais, e não a sua 
menorização, como pretende a visão do atual Governo. [ ]
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As Redes Sociais são, por excelência, um modelo que fomenta a 
democracia participativa, através da intervenção das organizações 
privadas sem fins lucrativos – IPSS’s, Sindicatos, Entidades empre-
sariais, ONG’s de várias áreas, enquanto representantes dos cida-
dãos/ãs seus/as associados/as, nos processos de tomada de deci-
são para aquele território.

Mas hoje, num contexto de crise económica e social, são também, e 
cada vez mais, plataformas de encontro, de partilha e de procura de 
soluções subsidiárias para os problemas e fenómenos emergentes na 
comunidade, onde todos os stakholders envolvidos, disponibilizam 
os seus recursos para prototipar soluções e encontrar caminhos.

Para que estes objetivos conceptuais sejam postos em prática é 
fundamental que os atores da democracia representativa aceitem 
e adiram a este modelo, não tornando as Redes Sociais meras as-
sembleias que marcam calendário, mas sim fóruns que cumpram 
a sua missão, de planear, de desenvolver e de executar no seio da 
parceria, o combate à pobreza e à exclusão através do desenvolvi-
mento social do território.

A maioria das Redes Sociais tem tido um desempenho que po-
deria ser mais rentabilizado, de modo a trazer maior eficácia aos 
objetivos que lhes estão consignados, nomeadamente no que diz 
respeito à articulação de recursos da comunidade, e com especial 
atualidade, tendo em conta o período de crise que atravessamos 
que, como sabemos, tem afetado as receitas dos Municípios e a 
riqueza dos territórios.

O percurso

A Rede Social criada em 1997 através da Resolução do Conselho 
de Ministros nº197/97 de 18 de Novembro, cujo objetivo era, fun-
damentalmente, desenvolver estruturas de parceria local de base 
concelhia, constituídas por entidades públicas e privadas, que per-
mitissem uma participação de todos os atores locais no planea-
mento das políticas sociais concelhias, através da concretização de 
instrumentos de planeamento – diagnósticos e planos de desenvol-
vimento social.

Partindo destes instrumentos era também objetivo das redes so-
ciais a aplicação do princípio da subsidiariedade rentabilizando os 
recursos da comunidade para esse desígnio.

Em 2000, o IDS – Instituto de Desenvolvimento Social, iniciou a 

PROGRAMA REDE SOCIAL  
um desafio na resposta à crise

Catarina Marcelino
Presidente do Departamento Nacional das Mulheres Socialistas
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Programa Rede Social —  Um Desafio na Resposta à Crise

fase piloto de constituição das Redes Sociais, envolvendo cerca de 
40 Municípios neste processo. Entendeu-se desde a primeira hora 
que era fundamental para o sucesso da iniciativa a liderança por 
parte das Câmaras Municipais, sendo estas autarquias, aquelas 
que, administrativamente, têm a responsabilidade pelo território 
sobre o qual as redes intervêm.

O Programa foi-se estendendo pelo país, alavancado pelo QCAIII 
que apoiava financeiramente a sua implementação, permitindo a 
muitos Municípios desenvolver a área social através da contratação 
de técnicos/as para o efeito. 

Durante os anos que se seguiram as Redes Sociais foram fazendo o 
seu caminho e, de forma inovadora. Um processo que nasceu com 
poucas regras impostas pela administração central, o programa foi 
sendo acompanhado, primeiro pelo IDS e depois pelo ISS (Instituto 
de Segurança Social), e numa lógica botom-up, foi construindo um 
modelo cuja necessidade de regulamentação começou a ser sentida 
e reivindicada pelas Redes Sociais de todo o país.

Em 2005, com o regresso do Partido Socialista ao Governo, é dada 
uma nova atenção a este Programa. Os financiamentos estavam 
a terminar, os instrumentos de planeamento praticamente  finali-
zados,  a  maioria  do  território  continental coberto pela iniciativa. 
Tinha chegado a hora de entrar numa nova fase que passava obri-
gatoriamente pela regulamentação das Redes Sociais.

Como se organiza

É neste contexto que surge o Decreto-Lei  nº 115/2006 de 14 de Ju-
nho, que regulamenta as Redes Sociais. Este diploma vai beber às 
experiências locais bem sucedidas e aos seus modelos de organi-
zação. Define os órgãos e a sua composição, define as suas com-
petências e mune as Redes Sociais de novas obrigações tais como, 
pareceres obrigatórios para programas de financiamento público 
naqueles territórios. Para além disso alarga o âmbito a uma nova 
estrutura supraconcelhia organizada por NUT III que tem como ob-
jetivo a troca de informação e a definição de estratégias comuns 
para um território mais vasto.

As Redes Sociais organizam-se do seguinte modo: Conselho Local 
de Ação Social (CLAS)– plenário onde todos os atores têm lugar e 
que é presidido preferencialmente pela Câmara Municipal; núcleo 
executivo – núcleo integrado por entidades que fazem parte do 
CLAS e que tem carácter executivo. Existem ainda as Comissões 
Sociais de Freguesia, também elas constituídas por um plenário. As 
Comissões Sociais de Freguesia atuam no âmbito do seu território 
e são tendencialmente presididas pela Junta de Freguesia. Podem 
ainda existir Comissões Sociais Inter-Freguesia que, em concelhos 
com muitas freguesias ou com freguesias de pequena dimensão o 
possam justificar.

Este novo folgo levou a que, com a regulamentação e a necessidade 
de pareceres obrigatórios em Programas como o PARES, municípios 
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como o de Viseu que nunca tinham aderido á Rede Social, entras-
sem finalmente na Rede, tendo permitido que todos os Municípios 
do Continente ficassem abrangidos.

Boas Práticas

Para além de um planeamento de qualidade quando falamos de re-
cursos da rede, estamos a referir recursos humanos e materiais que 
bem articulados, farão toda a diferença na celeridade e eficácia da 
resposta aos problemas sociais. Assim, trazemos aqui quatro exem-
plos de como esta articulação pode trazer ganhos efetivos para o su-
cesso das respostas na comunidade:

Instrumentos de Planeamento – Os instrumentos de planeamento 
previsto são um diagnóstico e um PDS - plano de desenvolvimento 
social. O diagnóstico deve ser fiel a uma caracterização realista do 
concelho, devendo participar na definição dos problemas e das po-
tencialidades, todos os parceiros da Rede Social. Este diagnóstico 
deve constituir a base de desenvolvimento do PDS, que tendo como 
chapéu as áreas prioritárias de intervenção do PNAI (Plano Nacional 
de Ação para a Inclusão) deve definir eixos estratégicos, medidas 
concretas, metas a alcançar e indicadores de medida. Este processo 
deve ser dinâmico, tendo em conta o conhecimento e perceção dos 
diferentes parceiros, mas também porque não deve ser fechado, ou 
seja, deve permitir alterações e ajustamentos sempre que necessá-
rio, de modo a ter informação atualizada e medidas concretizáveis 
cujos objetivos possam ser alcançados. O Município de Cascais tem 
um trabalho de excelência no planeamento da rede social, com sis-
temas de informação bem construídos e partilha de informação bem 
estruturada.

Atendimento Integrado – Nos territórios concelhios o atendimento 
social é realizado por várias Instituições para responder a diferentes 
problemas sectoriais, nomeadamente através do IEFP (Instituto de 
Emprego e Formação Profissional), da Segurança Social, da ação so-
cial e dos serviços de habitação autárquicos, dos centros de saúde, 
das escolas, das  IPSS’s, entre outros. Esta realidade leva a que os/
as utentes tenham que contar a sua vida inúmeras vezes a um con-
junto alargado de técnicos/as. Por outro lado, duplica o trabalho dos 
profissionais que numa prática hoje instituída de trabalho em par-
ceria, levará à realização de reuniões de trabalho para partilharem a 
informação.

Em alguns concelhos, dando especial atenção ao caso de Matosinhos 
que desenvolveu, com financiamento do Programa EQUAL, uma me-
todologia específica de atendimento integrado, a opção do atendi-
mento integrado leva a que as Instituições se organizem de modo a 
que o atendimento seja comum a vários técnicos e que, noutras si-
tuações, sobretudo quando existem freguesias distantes que obriga 
a deslocações dos técnicos/as, seja montado um sistema de rotati-
vidade, com um corpo de informação comum relativa a todas a áreas 
de intervenção, podendo, em caso de necessidade encaminhar o/a 
utente para o dia de atendimento de determinado técnico que tem 
mais informação sobre o problema em questão.
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Distribuição alimentar a carenciados – Tal como acontece na situ-
ação anterior, a utilização de bancos alimentares locais é anárquica, 
levando a que a recolha de alimentos seja, muitas vezes feita pela 
mesma família, em várias Instituições. O exemplo que aqui deixo 
foi testado no Município de Montijo, tendo havido a correspondên-
cia das instituições distribuidoras a um determinado território e as 
famílias que ali habitam são servidas apenas e somente por essa 
instituição. Também neste caso existe centralização das inscrições 
para apoio alimentar numa só instituição que avalia a necessidade da 
família e a encaminha para a instituição correspondente à sua mora-
da. Esta iniciativa permite chegar com maior eficácia a mais famílias 
carenciadas.

Listas de espera para equipamentos sociais – Um dos graves pro-
blemas nas respostas e serviços sociais é a existência generalizada 
de mais procura e menos oferta, o que leva inscrições simultâneas 
da mesma pessoa em várias listas de espera. Esta repetição, torna o 
preenchimento de vagas menos eficaz e sobredimensiona a necessi-
dade registada face à resposta instalada. Por outro lado a necessida-
de de resposta por parte dos cidadãos/ãs incita a que, sobretudo na 
área dos idosos, muitas vezes as inscrições se realizem muito antes 
de a necessidade ser real e muitas pessoas que teriam condições para 
apoio domiciliário estarem à espera de vaga em lar. 

Pelas razões apontadas, a Rede Social poderia centralizar as inscri-
ções para respostas e serviços sociais, fazendo a gestão das vagas de 
forma criteriosa, não permitindo sobreposição das inscrições, melho-
rando a eficácia das respostas em equipamentos sociais e a transpa-
rência das admissões realizadas. Um bom resultado neste processo 
só seria possível com a concordância e participação na implementa-
ção do novo sistema de todas as entidades responsáveis por equipa-
mentos sociais.

Projetar o futuro 

Hoje, perante a crise que atravessamos seria fundamental que o 
Governo, através da pasta da Solidariedade e Segurança Social, em 
parceria com os Municípios, apoiasse a intervenção destas redes de 
parceria, como instrumento estratégico de intervenção local no apoio 
às populações mais necessitadas, mas também como fóruns de cria-
tividade e inovação social na procura de respostas às novas necessi-
dades criadas pelo momento que vivemos e pelos problemas e fenó-
menos emergentes nesta conjuntura.

Olhando para a experiência acumulada nesta década e perspetivando 
o futuro da Rede Social como estrutura chapéu à intervenção social, 
entendendo-se social de forma ampla, seria importante que, a um 
nível mais macro, pudesse haver uma reorganização das várias par-
cerias sectoriais que existem em cada território, como a própria rede 
social, os conselhos municipais de educação, os conselhos municipais 
de juventude, as comissões alargadas das CPCJ, os conselhos muni-
cipais de segurança, entre outros, rentabilizando e melhorando a efi-
cácia do trabalho de parceria ao nível local na resposta aos problemas 
que assolam a comunidade.

 O exemplo que aqui deixo foi testado 

no Município de Montijo, tendo havido 

a correspondência das instituições 

distribuidoras a um determinado território 

e as famílias que ali habitam são servidas 

apenas e somente por essa instituição.

A Rede Social poderia centralizar as 

inscrições para respostas e serviços sociais, 

fazendo a gestão das vagas de forma 

criteriosa, não permitindo sobreposição 

das inscrições, melhorando a eficácia das 

respostas em equipamentos sociais e a 

transparência das admissões realizadas.
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Seria importante e necessário que esta proliferação de plenários ins-
tituídos por vários diplomas legais, pudesse fazer o caminho para um 
plenário único que se organizaria tematicamente e do qual emana-
vam vários núcleos executivos especializados por áreas. Mas para 
caminharmos para uma organização desta natureza seria necessá-
rio que as tutelas governamentais pudessem encontrar um caminho 
que permitisse este resultado no terreno que melhoraria significati-
vamente a eficácia destas parcerias, tornaria o trabalho dos técnicos/
as mais eficiente e, em última instância, tornaria a resposta aos cida-
dãos de melhor qualidade.

Também é importante que os instrumentos de planeamento reflitam 
de facto o consenso das vontades locais e que sirvam de guia para 
a implementação das políticas que devem ser acompanhadas por 
metas claras e realistas, definindo-as, monitorizando-as, de modo a 
avaliar o seu verdadeiro alcance.

Ainda no contexto deste Programa, é necessário para a sua evolução, 
a procura de metodologias de trabalho que rentabilizem os saberes 
e a capacidade de resposta de cada parceiro no trabalho comunitário, 
sendo exemplos os projetos de intervenção na comunidade como os 
CLDS (Contratos Locais de Ação Social). Este programa, cujo objetivo 
é o combate à pobreza e à exclusão social, foi concebido a partir da 
Rede Social, tendo o CLAS e o Núcleo Executivo um papel importante 
no seu desenvolvimento, acompanhamento e tomadas de decisão.

A Rede Social, é um programa construído na base da Estratégia de 
Lisboa que nunca esteve tão atual enquanto paradigma que se con-
trapõe ao atual modelo neoliberal, reconhecido como uma boa prá-
tica portuguesa inscrito nos vários Planos Nacionais de Ação para 
a Inclusão e que poderá, se for bem compreendido e rentabilizado, 
mudar para melhor o modelo da intervenção social de base territorial 
no nosso país, sobretudo numa época em que o planeamento, a ren-
tabilização e a afetação de recursos das comunidades é, indiscutivel-
mente, o caminho para fazer face ao momento histórico que vivemos 
em Portugal. [ ]
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O Regulamento de Apoio a Estratos Sociais 

Desfavorecidos, o Programa de Incentivo 

a Projetos de Intervenção Social, as tarifas 

sociais dos Serviços Municipalizados, a nova 

política de habitação social, o Projeto Integrado 

de Intervenção na Área Social, o Banco Social, 

o Serviço Municipal de Apoio à Família e o 

Serviço de Atendimento à Vítima, são alguns 

dos exemplos de trabalho no terreno.

Por uma Comunidade + Viva, inaugurámos há três anos uma nova 
agenda politica, centrada nas pessoas, nas organizações e nas 
instituições.

O nosso maior compromisso é melhorar a qualidade de vida das pesso-
as e das famílias. Para isso, neste mandato temos vindo a investir na 
criação de novas valências dos Serviços de Educação e Acão Social da 
Câmara Municipal de Abrantes. 

Em matéria de desenvolvimento económico, com políticas ativas de 
crescimento, de emprego, de redução das desigualdades sociais, es-
forçamo-nos para podermos chegar mais longe no apoio às empresas. 
Defender a criação de emprego e, dentro do que estiver ao nosso al-
cance, incentivar a contratação. Procurar investidores. Apoiar o investi-
mento privado. Só assim é possível criar oportunidades e fixar pessoas.

É fundamental mantermos na agenda os compromissos, os objetivos 
firmados, porque os territórios que apostam na igualdade são segura-
mente territórios que apostam no desenvolvimento, no progresso, na 
democracia.

Estamos a intervir em diferentes áreas. Na primeira linha ou integrados 
em parcerias multidisciplinares de cooperação institucional. Para que as 
respostas sejam feitas à medida de quem recorre aos nossos serviços.

Cada vez mais queremos promover mecanismos que nos ajudem a co-
nhecer melhor as nossas comunidades, a prevenir situações de risco 
e intervir junto de pessoas, famílias e grupos que se encontrem em 
situação de exclusão social. Tentamos também dar resposta a novas 
situações sociais que, por vivermos tempos particularmente difíceis, se 
tornam ainda mais importantes.

O Regulamento de Apoio a Estratos Sociais Desfavorecidos (em áreas 
como habitação, saúde e educação/formação), o Programa de Incenti-
vo a Projetos de Intervenção Social (através do FINAbrantes), as tari-
fas sociais dos Serviços Municipalizados, a nova política de habitação 
social (que se pauta por regenerar edifícios devolutos), o Projeto Inte-
grado de Intervenção na Área Social, o Banco Social (apoio a pessoas 
vítimas do desemprego conjuntural), o Serviço Municipal de Apoio à 
Família e o Serviço de Atendimento à Vítima, são alguns dos exemplos 
de trabalho no terreno. 

Valorizar experiências, potenciar recursos e criar sinergias que se refli-
tam em respostas integradas para a inclusão, igualdade de oportuni-
dades e da igualdade do género. É uma opção pragmática e consciente. 

Abrantes

Por uma Comunidade + Viva

Maria do Céu Albuquerque 
Presidente da Câmara Municipal de Abrantes

4
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Marcamos a diferença com o desenvolvimento de políticas sociais 
ativas. Através da Rede Social, das Comissões Sociais de Freguesia, 
estendidas neste mandato a todas as freguesias, do Fundo Social Co-
munitário, do Serviço Teleassistência para Idosos, do Projeto-piloto 
de Mediadores Municipais, do Protocolo Municipal das Refeições So-
ciais, do Projeto intermunicipal para promoção da efetiva Igualdade 
de Género ou do Gabinete de Apoio ao Aluno e à Família, alargamos 
a nossa atuação. Com respostas sociais adequadas, damos a quem 
mais precisa sinais de confiança e responsabilidade. 

Com a Comissão de Proteção de Crianças e Jovens, a Associação Vidas 
Cruzadas, o Instituto Politécnico de Tomar através da Escola Superior 
de Tecnologia de Abrantes e o Centro Hospitalar do Médio Tejo, Uni-
dade de Abrantes, que visa a definição da função de cada parceiro na 
constituição de uma rede especializada de intervenção na violência 
e no respetivo serviço de atendimento à vítima implementado pela 
Câmara.

A aposta é trabalhar por dentro, procurando modernizar a cultura das 
organizações, das pessoas, das famílias pela promoção da igualdade, 
da não discriminação, da conciliação, de uma cidadania mais ativa. 

Estes compromissos resultam do compromisso que firmamos com 
os cidadãos Abrantinos. Um projeto mais largo a que demos o nome 
de Agir@Abrantes, que incorpora como objetivo desenvolver políti-
cas inclusivas, que promovam o envolvimento dos parceiros sociais 
em rede, considerando as respostas comunitárias concertadas, como 
motor da promoção da coesão social, da igualdade, oportunidades e 
do reforço da qualidade de vida. 

As nossas ações começam a ter visibilidade e são, em muitos casos, 
o último recurso que assegura a inclusão social de todas as pessoas 
que são vítimas do atual contexto. 

Fomos um dos municípios distinguidos com o “Prémio Viver em 
Igualdade”, para o biénio 2012-2013, atribuído pela Comissão para a 
Cidadania e Igualdade de Género (CIG). Também o Observatório das 
Autarquias Familiarmente Responsáveis, considerou Abrantes uma 
das Autarquias Mais Familiarmente Responsáveis, por boas práticas 
nesta matéria.

Passo a passo, estamos a construir o futuro. Dentro das nossas pos-
sibilidades, estamos a promover políticas ativas de crescimento, a 
defender a qualificação e a criação de emprego e a incentivar a con-
tratação. Apoiando o investimento privado e as empresas. Favore-
cendo sempre as relações entre as empresas e as instituições locais.

Todo o nosso trabalho é feito numa perspetiva transversal. Em ma-
téria de educação, por exemplo, multiplicam-se as parcerias, que se 
materializam através do Banco de Voluntariado, das atividades des-
portivas e culturais, do Programa de Saúde Oral, das Bolsas do Ensino 
Superior. As Associações Locais dinamizam as atividades de enrique-
cimento curricular. Trabalham com os alunos partindo daquilo que é a 
nossa herança genética, para lhes dar a conhecer o património local e 

4

Marcamos a diferença com o 

desenvolvimento de políticas sociais ativas.

Estes compromissos resultam do 

compromisso que firmamos com os 

cidadãos Abrantinos. Um projeto mais largo 

a que demos o nome de Agir@Abrantes,

Fomos um dos municípios distinguidos 

com o “Prémio Viver em Igualdade”, 

para o biénio 2012-2013, atribuído pela 

Comissão para a Cidadania e Igualdade de 

Género (CIG). Também o Observatório das 

Autarquias Familiarmente Responsáveis, 

considerou Abrantes uma das Autarquias 

Mais Familiarmente Responsáveis, por boas 

práticas nesta matéria.



pág. 19CM 4

Abrantes — Por uma Comunidade + Viva Abrantes — Por uma Comunidade + Viva

proporcionando uma oferta formativa diversificada (inglês, atividade 
física e desportiva, formação cívica, cinema, expressão musical, dan-
ça e movimento drama/teatro).

Abrantes tem o seu Parque Escolar renovado desde o pré-escolar ao 
ensino superior. Tudo para que as crianças e jovens de Abrantes pos-
sam aceder a uma educação de excelência. Que forme, não só para o 
saber-saber, mas para a cidadania e para os valores. Uma nova gera-
ção de jovens. Mais bem preparada, mais capaz, mais motivada, mais 
esclarecida e mais empreendedora.

Mas porque entendemos que o sucesso da educação não depende só 
das boas condições dos equipamentos, promovemos a troca de expe-
riências entre os vários sectores da comunidade, em busca de novas 
abordagens para impulsionar a capacidade de iniciativa e o empreen-
dedorismo local. É assim que qualificamos os nossos ativos, fixamos 
pessoas e reforçamos a massa crítica na região 

A criação de parcerias entre as escolas e os agentes económicos, é um 
imperativo para o desenvolvimento sustentado do nosso concelho. 
Por isso, sentámos à mesa a Escola Superior de Tecnologia de Abran-
tes (ESTA), o Núcleo Empresarial da Região de Santarém (NERSANT) 
e os empresários locais e assinámos um Protocolo de Colaboração, 
para promover o reforço da formação em contexto de trabalho e o 
desenvolvimento de projetos de jovens licenciados na indústria local. 

A tecnologia, a investigação e a ciência são forças indutoras do saber, 
de conhecimento e de cultura ao serviço do crescimento e do empre-
go. São instrumentos para reforçar a modernização e o desenvolvi-
mento local. São as ferramentas de uma cidadania mais esclarecida. 
Porque a responsabilidade social também se manifesta na promoção 
de condições para o investimento na região, afirmamo-nos preparan-
do o futuro da economia local e regional. Um futuro assente em mais 
oportunidades, mais crescimento e mais emprego. 

O Tecnopolo é um projeto âncora nesta área. Funciona como um Par-
que tecnológico potenciador de inovação e de empreendedorismo. 
Apostámos nos sectores das Tecnologias da Informação e Comunica-
ção, Energia, Metalomecânica e Agroalimentar, como áreas de opor-
tunidades e sinergias para os atores regionais, com medidas concre-
tas para consumar uma política de atração e estímulo à fixação de 
recursos humanos qualificados no Concelho.

Ainda no Tecnopolo, o Centro de Incubação e Desenvolvimento de 
Empresas (INOV.POINT) e o Centro de Transferência de Tecnologia 
Alimentar (INOV.LINEA). 

O primeiro, gerador de novos projetos empresariais. 12 empresas ge-
raram já cerca de 50 postos de trabalho, com uma faturação que, em 
2011, rondou os 2,5 milhões de euros.

O segundo é um dos projetos âncora do Cluster Agroindustrial do Ri-
batejo, assumindo o papel principal na área de desenvolvimento de 
processos e tecnologias inovadoras de conservação. Presta apoio ao 

4

A tecnologia, a investigação e a ciência são 

forças indutoras do saber, de conhecimento 

e de cultura ao serviço do crescimento e do 

emprego.

O Tecnopolo é um projeto âncora nesta área.

Ainda no Tecnopolo, o Centro de Incubação 

e Desenvolvimento de Empresas (INOV.

POINT) e o Centro de Transferência de 

Tecnologia Alimentar (INOV.LINEA). 



pág. 20CM 4

sector Agroalimentar. Oferece serviços de consultoria, apoio ao de-
senvolvimento de novos produtos, serviços analíticos, transferência 
de tecnologia, testes de consumo, desenvolvimento e coordenação 
de projetos inovadores.

A transferência dos Laboratórios da Escola Superior de Tecnologia 
de Abrantes (ESTA), onde já existe um Laboratório certificado para 
trabalhar com Vales I&DT, vai potenciar a expansão do LINE.IPT, La-
boratórios de Inovação Industrial e Empresarial. O edifício passará a 
ser um centro de investigação inteiramente direcionado para as em-
presas. Para fomentar a incorporação de tecnologia e inovação e pro-
mover competências nas áreas da engenharia e do desenvolvimento. 
Para reforçar a pró-atividade empresarial local. Para que esta rela-
ção mais estreita entre o mundo académico e a prática empresarial 
se revele uma vantagem competitiva. Mas essencialmente, porque 
conhecimento, tecnologia e inovação, contribuem para o seu próprio 
processo de modernização e para uma entrada mais avalizada dos 
novos licenciados no mercado de trabalho. Ao mesmo tempo, faci-
litam a promoção e cooperação com universidades que, enquanto 
parceiros geradores de projetos spin-off e start-ups inovadores, vêm 
dinamizar as relações entre empresas, centros de investigação, ensi-
no, formação e entidades públicas.

No concelho existem três zonas industriais, com terrenos para a ins-
talação de empresas. Para que possam tirar partido da localização 
estratégica e das acessibilidades de Abrantes, fixando e atraindo 
investimento. Mais uma vez, a Câmara revela-se um parceiro faci-
litador para os investidores, criando condições para que os projetos 
empresariais sejam devidamente apoiados no seu relacionamento 
com organismos da Administração Central e Local, em particular no 
acompanhamento de processos nos serviços da Autarquia. 

Por isso, em tempos difíceis e de grandes desafios para as economias 
locais, instituímos um regulamento que permite apoiar financeira-
mente projetos empresariais, promovidos por empresas com sede e/
ou incidência no concelho, que sejam aprovados no âmbito do sis-
tema de incentivos do QREN e do PRODER e que recorram a servi-
ços das entidades instaladas no TAGUSVALLEY – Tecnopolo do Vale 
do Tejo. Este apoio consiste na atribuição à empresa do montante 
equivalente a uma comparticipação dos encargos tidos com servi-
ços contratados às entidades instaladas no Tecnopolo. O Incentivo 
não ultrapassa o montante integrante da componente nacional, no 
máximo de  20% do valor de comparticipação das despesas elegíveis 
aprovadas nas respetivas candidaturas, e  num limite máximo por 
projeto de 10.000€.

Em Abrantes valorizamos as pessoas no processo de construir um 
município em que todos investimos. Confiamos na ambição e na ca-
pacidade da nossa comunidade. Acreditamos nas suas competên-
cias, na sua experiência e na sua determinação. 

Com sentido da enorme responsabilidade que temos em mãos, con-
tinuaremos a dar o nosso melhor ao serviço de Abrantes e da causa 
pública. [ ]

Abrantes — Por uma Comunidade + Viva
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UTI de Alenquer

Jorge Riso
Presidente da Câmara de Alenquer
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UTI de Alenquer

A Câmara Municipal de Alenquer assumiu a vertente social como um 
dos eixos estratégicos da sua agenda. A interpretação da evolução 
da macroestrutura socioeconómica que o Executivo realizou há uns 
anos atrás não podia ter-se revelado mais correta. A crise, que tende 
a agravar-se, tem consequências tremendas na vida das pessoas e é 
necessário disponibilizar meios que permitam atenuar os efeitos da 
mesma e, em simultâneo, valorar e valorizar as pessoas. E neste âm-
bito existe um grupo que muito tem para oferecer à sociedade e que 
durante tantos anos não recebeu o devido respeito que a experiência 
dos seus anos de vida merece. 

E foi assim que surgiu a “Vida Ativa”, um programa que assume como 
pressuposto teórico o conceito de envelhecimento saudável, assumi-
do à data pela OMS. Estavam lançadas as bases para uma ideia de 
maior envergadura, que rapidamente ganhou características favorá-
veis para evoluir para um projeto de maior abrangência, assente num 
novo paradigma social relativo à velhice, que começou a surgir nos 
países desenvolvidos e que tem a ver com a crescente diminuição nú-
meros de natalidade e mortalidade, bem como com o aumento sig-
nificativo da esperança média de vida, levando a OMS a substituir o 
conceito de envelhecimento saudável pelo de envelhecimento ativo, 
entendido como “o processo de otimização de oportunidades para a 
saúde, participação e segurança, no sentido de aumentar a qualidade 
de vida durante o envelhecimento” (OMS, 2002), identificando, deste 
modo, as pessoas mais velhas como membros efetivamente integra-
dos na sociedade em que vivem.

Assente neste contexto, também o programa “Vida Ativa”, teve de se 
constituir num modelo mais atual e integrante dos novos pressupos-
tos europeus e mundiais, que se estendiam, por sua vez às necessi-
dades nacionais e locais, por via de uma associação representativa de 
apoio à constituição de programas cujo fins visassem fundamental-
mente o recente conceito de envelhecimento ativo, a RUTIS – Asso-
ciação Rede de Universidades da Terceira Idade.

Deste modo, foi constituída, em 27 de outubro de 2010, ao abrigo 
dos estatutos da RUTIS, definidos no n.º 11 – 16 de janeiro de 2006 
do DR – III Série 1120 – (7), a UTI de Alenquer como um espaço pri-
vilegiado de inserção e participação social da população com idade 
superior a 50 anos. No fundo, a UTI pretende constituir-se enquanto 
instrumento capaz de criar uma resposta socioeducativa promotora 
da melhoria da qualidade de vida e de saúde; um espaço de valori-
zação e partilha de competências adquiridas ao longo da vida bem 
como, de dinamizar atividades sociais, culturais, educacionais e de 
convívio, onde a população alvo ocupa diferentes papéis funcionais.
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Desta forma, será possível contribuir para a promoção e manutenção 
da autonomia e independência das pessoas com idade superior a 50 
anos; oferecer à população-alvo um espaço de vida socialmente orga-
nizado e adaptado à sua idade, onde possa viver de acordo com a sua 
personalidade e a sua relação social; promover aulas e cursos onde os 
seus conhecimentos possam ser partilhados, valorizados e amplia-
dos; desenvolver atividades, culturais, sociais, educacionais, despor-
tivas e lúdicas para a população alvo e também por ela dinamizadas; 
criar espaços de encontro na comunidade que se tornem incentivos e 
estímulos a um espírito são de convivência e de solidariedade huma-
na e social; divulgar e preservar a história, cultura, tradições e valores 
locais; proporcionar às famílias, utentes e comunidade, uma partici-
pação em estruturas de interajuda na concretização dos seus proje-
tos familiares; fomentar e apoiar o voluntariado social; e desenvolver 
ações de formação pessoal e profissional para toda a comunidade.

A UTI de Alenquer desenvolve ações educativas em regime não for-
mal, sem objetivos de certificação, num contexto da formação ao 
longo da vida em quatro áreas: línguas; ciências sociais e humanas, 
expressões artísticas e tecnológicas e ciências físicas e naturais. 

Integradas em cada uma das áreas, são dinamizadas aulas, de acordo 
com horários pré-definidos e com formadores/monitores em regime 
de voluntariado em vinte disciplinas. De momento, a UTI de Alenquer 
conta com 49 turmas, distribuídas por quatro localidades do municí-
pio, perto de 30 formadores/monitores e 812 alunos.

Adicionalmente, foram celebradas inúmeras parcerias com entida-
des locais, juntas de freguesias, museus, bibliotecas, coletividades, 
entidades bancárias e de saúde, entre outras, e que conferem um 
conjunto de mais-valias indeléveis aos utentes da UTI.

Temos consciência de que as organizações são orgânicas e as res-
petivas necessidades mutáveis. Mas estamos igualmente certos de 
que os passos tomados asseguram e reservam um futuro risonho ao 
nosso projeto e aos nossos seniores. [ ]

A UTI de Alenquer desenvolve ações 

educativas em regime não formal, sem 

objetivos de certificação, num contexto 

da formação ao longo da vida em quatro 

áreas: línguas, ciências sociais e humanas, 

expressões artísticas e tecnológicas e 

ciências físicas e naturais.

Alfândega da Fé: Comunidade Amiga dos Idosos
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UTI de Alenquer

ALFÂNDEGA DA FÉ: COMUNIDADE 
AMIGA DOS IDOSOS

Num concelho confrontado com o problema do envelhecimento populacional, com um índice de 
envelhecimento superior ao dobro do nacional, impõe-se a implementação de medidas concretas. 

Atenta a este “fenómeno” a Câmara Municipal de Alfândega da Fé está a traçar caminhos que permitam 
dar vida aos anos e respondam aos principais problemas enfrentados pelos mais velhos, preparando 
e adaptando o concelho, criando projectos e estratégias municipais, sensibilizando a sociedade civil 
para esta problemática, ao mesmo tempo que faz dos seniores agentes activos na promoção de um 

envelhecimento com qualidade, activo e participado.

Berta Nunes
Presidente da Câmara Municipal de Alfândega da Fé

Conceição Pereira 
Chefe da Divisão de Desenvolvimento Social da CMAF
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Alfândega da Fé: Comunidade Amiga dos Idosos

Segundo os dados do último censo do INE de 2011, dos 5 104 habitan-
tes do concelho (que tem 320km22 e uma densidade populacional de 
15,9), mais de 32% tem 65 ou mais anos de idade, enquanto que os 
jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 24 anos represen-
tam apenas 9,7% da população.  

Se por um lado é necessário implementar políticas que permitam à 
população jovem fixar-se, por outro é preciso encarar o problema do 
envelhecimento com medidas concretas, preparando as comunida-
des e adaptando o espaço púbico a esta realidade.

Foi seguindo este princípio que, em Setembro de 2011, Alfândega 
da Fé se tornou na primeira vila portuguesa a subscrever a Declara-
ção de Dublin – “Alfândega da Fé: comunidade amiga dos idosos”. 
No documento são assumidos uma série de compromissos que vi-
sam adaptar e preparar o concelho para o fenómeno global que é o 
aumento da esperança de vida. Compromissos que abrangem áreas 
como a promoção da saúde, da participação cívica, da mobilidade, da 
acção social e do voluntariado, entre outras. Além disso, este con-
celho transmontano foi designado, pelo período de dois anos, como 

“Enquanto membros da Rede Global da 

OMS das Cidades e Comunidades Amigas 

das Pessoas Idosas, estamos empenhados 

em melhorar as condições que oferecemos 

aos nossos cidadãos idosos. Assumimos, 

assim, o compromisso de criar um ambiente 

que promova um envelhecimento saudável e 

activo. Esta rede vai permitir a troca de boas 

práticas, constituindo-se num vínculo que 

estimula as interligações globais de ajuda 

mútua.”



pág. 24CM 4

Alfândega da Fé: Comunidade Amiga dos Idosos

6

novo membro da Rede Global da OMS das Cidades e Comunidades 
Amigas das Pessoas Idosas. 

Envolver e ouvir os idosos  
é um compromisso e uma prioridade

A verdade é que quando se fala em população idosa, num concelho 
do interior do país como é o de Alfândega da Fé, há problemas já 
identificados e um diagnóstico da situação que está a ser aprofunda-
do. Por um lado, o isolamento, a solidão ou dificuldade de deslocação 
agravadas por uma rede de transportes deficitária, por outro a neces-
sidade de respostas de proximidade e com qualidade para problemas 
como a incapacidade ou doença. Estas são também as principais con-
clusões de um inquérito à população concelhia com mais de 55 anos, 
realizado no âmbito do projecto “Cidades”. Trata-se de um projecto da 
OMS, promovido em Portugal pela Associação Vida, a que o municí-
pio de Alfândega da Fé aderiu. Os resultados deste questionário são 
mais um instrumento para tornar Alfândega uma “cidade” amigas 
dos idosos. A análise deste inquérito permitiu identificar as áreas que 
é necessário melhorar de modo a facilitar o dia-a-dia dos idosos e de 
toda a população. É neste sentido que a Câmara está agora a traba-
lhar, estudando e desenvolvendo respostas a estas necessidades.  

Em marcha está também o projecto de construção de mini- lares nas 
freguesias, estando para avançar a construção destes serviços nas 
freguesias de Gebelim e Parada. Ironicamente, estes minilares vão 
nascer nas antigas instalações das escolas primárias, desactivadas 
devido à falta de alunos, consequência do envelhecimento e despo-
voamento das regiões do interior. Estas infra- estruturas vão servir 
uma nova realidade e são uma resposta de proximidade, que vai evi-
tar o desenraizamento dos idosos e a sua colocação em grandes la-
res desumanizados. Noutro campo caminha-se para adaptar a vila às 
dificuldades de mobilidade dos seniores, através do projecto RAMPA 
- Plano de Acessibilidade do Município de Alfândega da Fé. 

Numa faixa etária onde o abandono, a solidão, a pobreza e a exclusão 
social são muitas das vezes denominadores comuns, iniciativas di-
reccionadas para esta população assumem especial relevância. Cons-
ciente desta realidade, o município apoia directamente a realização 
de obras de requalificação e adaptação das habitações dos mais ve-

Mais de 20% da população idosa concelhia 

vive sozinha ou tem por companhia 

outro idoso. Técnicos da autarquia estão 

no terreno a fazer o levantamento das 

condições de vida e necessidades destes 

munícipes.

Alguns resultados preliminares permitem 

afirmar que estes idosos:

- 	 Têm, em regra, mais de 70 anos, não 

sabem ler nem escrever e as mulheres 

representam a maior fatia ; 

- 	 A maioria não tem telefone, nem sabe 

utilizá-lo; se tiverem algum problema não 

podem usar este meio para pedir socorro;

- 	 Vivem em casa própria, mas sem 

aquecimento, tendo a maioria apenas 

uma lareira;

-	 Não usam transporte público, pela 

dificuldade que têm em subir e descer 

dos autocarros e pelos horários dos 

mesmos. Normalmente, o autocarro sai 

das freguesias de manhã e só volta ao 

fim da tarde. Apesar dos parcos recursos 

financeiros (a maioria tem reformas entre 

os 300 e os 400 euros mensais) usam 

muitas vezes o táxi ou a boleia quando 

têm que se deslocar à sede do concelho; 

- 	 Muitos deles já caíram e a maioria tem 

medo de cair pelo que já limitaram as 

suas actividades; 

- 	 Muitos deles contam mais com os 

vizinhos do que com a família e sentem-

se sozinhos com poucas visitas e escassas 

relações sociais; 

- 	 A solidão é uma das principais queixas 

destes idosos.

Estes dados permitem traçar a “radiografia” 

das condições de vida destes munícipes 

e implementar medidas direccionadas à 

melhoria da qualidade de vida e bem-estar 

destas pessoas.
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Estes “Jovens de Outrora” dinamizam os 

convívios designados “Pé de Dança”, nos 

quais participam activamente. Para além 

disso, estão envolvidas em actividades 

promovidas pelo projecto INOVE Alfândega 

com o apoio do Município. É o caso das 

aulas de Dança de Salão, da Ginástica para 

Seniores ou do Turismo Sénior, desenvolvido 

em parceria com a INATEL. Foi também 

no seio de toda esta dinâmica que surgiu a 

Universidade Sénior de Alfândega da Fé. 

O projecto Viver o Tempo nas 7 Cidades, já 

conduziu à realização de várias iniciativas 

de partilha de saberes e experiências, que 

permitiram a valorização de jovens e idosos 

envolvidos. Danças de salão, Desfile de 

moda “A moda não tem idade”, Workshop 

de fotografia, Recital de Poesia são alguns 

dos exemplos de actividades desenvolvidas 

em conjunto. 

lhos e implementou um cartão municipal sénior que permite apoiar 
os idosos mais carenciados a nível da medicação, isenção parcial do 
pagamento da água e transportes.

Promover a participação das Pessoas idosas na vida 
cultural e social da comunidade incluindo actividades 
intergeracionais

A política da Câmara Municipal de Alfândega para a terceira idade é 
feita com as pessoas e para as pessoas. 

Tendo presente esta premissa, a autarquia lançou o repto a um grupo 
de idosos, que se organizou no sentido de dinamizar acções e iniciati-
vas com objectivo de promover o envelhecimento activo e com quali-
dade. Este grupo informal, designado “Jovens de Outrora” estabelece 
a ponte entre o município, o projecto INOVE Alfândega (um projecto 
que surgiu integrado nos Contratos Locais de Desenvolvimento So-
cial e que tem como fim promover a inclusão social dos cidadãos de 
forma multissectorial e integrada, recorrendo para tal a acções exe-
cutadas em parceria) e a população sénior. Foi também um dos im-
pulsionadores da criação da Universidade Sénior de Alfândega da Fé. 

Actualmente, com cerca de 150 alunos, esta escola informal é um 
importante espaço de convívio e aprendizagem, que contribui para 
combater a solidão e o isolamento, assim como possibilita a conti-
nuação da aprendizagem ao longo da vida, mesmo em idades mais 
avançadas. 

A preocupação do município com este fenómeno do envelhecimento 
populacional levou-o, também, a abraçar um outro projecto em par-
ceria com a Associação Vencer o Tempo, Associação para a Educação 
e Prevenção da Saúde. Trata-se da iniciativa Vencer o Tempo nas 7 
Cidades, da qual o município é entidade fundadora, conjuntamente 
com outras 6 autarquias.

A ideia é simples: estimular nos mais novos atitudes e comporta-
mentos, que permitam um verdadeiro diálogo intergeracional e criem 
relações de amizade efectivas. Este projecto implica a “adopção” de 
2 idosos por parte de cada jovem, permitindo o estabelecimento de 
pontes solidárias e de afecto entre duas gerações. Cada jovem tem a 
responsabilidade de manter laços de amizade, solidariedade e parti-
lha de temas, emoções e diversões com dois seniores do seu concelho. 

O objectivo é comum a todos os projectos, ou seja, fazer de Alfân-
dega da Fé uma Comunidade Amiga dos Idosos. Um conceito que 
abrange as mais diversas áreas e que está intimamente relacionado 
com a melhoria das condições de vida da população idosa. [ ]
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Uma autarquia mais próxima dos cidadãos é o pilar de uma boa ges-
tão do território porque, como sempre defendi, o melhor das cidades 
são as pessoas. É com base nesse pressuposto que a Câmara Muni-
cipal a que presido, a da Amadora, tem feito da responsabilidade so-
cial uma ferramenta de trabalho indispensável. Ao longo dos últimos 
anos têm-se multiplicado os serviços e projetos destinados a várias 
faixas etárias da população, dos mais novos aos seniores do concelho. 

A Amadora dispõe actualmente das melhores escolas do país, depois 
de uma forte aposta na requalificação do parque escolar. Mas, como 
não basta criar condições físicas e estruturais para receber milhares 
de crianças, a autarquia tem privilegiado o apoio às famílias. A com-
participação no pagamento de refeições, que em muitos casos chega 
aos 100%, e a implementação do Programa “Aprender&Brincar”, são 
claros exemplos. 

Só no ano lectivo que agora terminou, para além das normais com-
participações derivadas da lei, a Câmara Municipal da Amadora dis-
tribuiu gratuitamente refeições a cerca de 2700 crianças do 1.º ciclo e 
dos jardins-de-infância e comparticipou em 50% a outras 1454. Uma 
medida social iniciada há dois anos e que continuará a ser uma apos-
ta desta autarquia.  

Já o “Aprender&Brincar” tem como principal objectivo o acompanha-
mento às crianças do pré-escolar e 1.º Ciclo, após horário letivo e nas 
interrupções letivas dentro do espaço escolar. A inclusão desta va-
lência apresenta-se como uma mais-valia para as escolas do ensino 
básico do 1.º ciclo e jardins-de-infância, para as famílias, e sobretudo, 
para as crianças que o necessitem. No último ano letivo foram 2396 
os alunos beneficiários deste projecto, dos quais 1549 são do 1.º ciclo 
e 847 dos jardins-de-infância. 

Mas, como a responsabilidade social nas autarquias não pode ser um 
ato efémero, há ainda muito trabalho a fazer nesta valência. Vamos, 
por isso, apostar numa política pública de construção de creches de 
modo que as jovens famílias amadorenses possam deixar as suas 
crianças, a partir dos quatro meses de idade, confiadas a instituições 
nas quais acreditem que os seus filhos terão um elevado enquadra-
mento educacional, ético e moral. 

Porém, não podemos olhar para a cidade e querer ter uma comunida-
de forte se não nos pudermos orgulhar de ter criado condições para 

A responsabilidade social é 
uma ferramenta de trabalho 

indispensável

Joaquim Moreira Raposo
Presidente da Câmara Municipal da Amadora

A Responsabilidade Social é uma Ferramenta de Trabalho Indispensável

A Amadora dispõe actualmente das 

melhores escolas do país, depois de 

uma forte aposta na requalificação do 

parque escolar. Mas, como não basta criar 

condições físicas e estruturais para receber 

milhares de crianças, a autarquia tem 

privilegiado o apoio às famílias.

Mas, como a responsabilidade social nas 

autarquias não pode ser um acto efémero, 

há ainda muito trabalho a fazer nesta 

valência.
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que os idosos tenham um presente digno. Por isso iniciámos em ju-
lho de 2009 o AmaSénior, um projeto de fornecimento de refeições 
a idosos e pessoas isoladas no concelho da Amadora, com a garantia 
que este apoio alimentar é prestado sete dias por semana. Porque 
estes idosos têm de ser devidamente alimentados, não só de segun-
da a sexta-feira, mas também aos fins de semana e feriados. Três 
anos depois de lançado este projecto, os números revelam um acolhi-
mento favorável. São já 360 os beneficiários abrangidos pelas nossas 
três entidades parceiras: a AFID Diferença, a Sociedade Filarmónica 
Recreio Artístico da Amadora - Quinta de S. Miguel e Santa Casa da 
Misericórdia da Amadora.   

Tendo ainda em conta a necessidade de apetrechar o município de 
equipamentos, com o objetivo de responder a determinadas neces-
sidades da população, designadamente no que respeita à população 
idosa e/ou com algumas deficiências, a Câmara Municipal da Ama-
dora vai avançar, muito em breve, com a construção da Unidade Re-
sidencial dos Moinhos da Funcheira, composta por 45 unidades resi-
denciais e por um Centro de Dia integrando áreas administrativas, de 
apoio médico, ajudas complementares, espaços polivalentes de lazer 
e atividades, refeitório, cozinha e lavandaria.

É precisamente nas parcerias que reside o sucesso das políticas de 
responsabilidade social. Com a Escola Intercultural das Profissões e 
do Desporto da Amadora conseguimos ter a funcionar uma unidade 
de multisserviços. “Basta um toque” é o slogan do projecto “Amadora 
Multiserviços”, que contempla pequenas reparações/arranjos gratui-
tos em casa de idosos com 65 anos ou mais anos, pessoas portadoras 
de deficiência ou em situação de dependência, residentes em habita-
ções do parque privado e cooperativo no Município da Amadora, que 
se encontrem em situação de precariedade económica. Mais do que 
um uma resposta complementar de apoio às instituições prestado-
ras de serviço de apoio domiciliário, a Oficina Amadora Multiserviços 
é um projeto que tem permitido detetar com maior facilidade e fia-
bilidade as reais condições de vida de alguns agregados familiares 
que residem no concelho da Amadora. Um serviço com muita procura 
no concelho, espelhado no número de intervenções já realizadas, que 
rondam as 2300. 

Por fim, e como a responsabilidade social é uma obrigação de todos, 
a Câmara da Amadora criou ainda o SAROS – Serviço de Apoio para 
a Responsabilidade Organizacional e Social. Um serviço que preten-
de informar, orientar e apoiar empresas e instituições particulares de 
solidariedade social do concelho com vista à elaboração conjunta de 
projectos de responsabilidade social, criando assim uma rede solidá-
ria onde, consoante as necessidades específicas de cada instituição, 
as empresas podem dar o seu contributo, ajudando assim a comuni-
dade local. [ ]

Iniciámos em Julho de 2009 o AmaSénior, 

um projecto de fornecimento de refeições 

a idosos e pessoas isoladas no concelho da 

Amadora, com a garantia que este apoio 

alimentar é prestado sete dias por semana.

Com a Escola Intercultural das Profissões e 

do Desporto da Amadora conseguimos ter a 

funcionar uma unidade de multisserviços. 

Como a responsabilidade social é uma 

obrigação de todos, a Câmara da Amadora 

lançou no último mês o SAROS – Serviço 

de Apoio para a Responsabilidade 

Organizacional e Social.
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Intervenção Social 
no Concelho de Beja

Jorge Pulido Valente
Presidente da Câmara Municipal de Beja

Intervenção Social no Concelho de Beja

O Gabinete de Desenvolvimento Social enquanto serviço da Autar-
quia tem como missão contribuir para a promoção da qualidade de 
vida da população mais vulnerável, assegurando a coesão social.

Assim, pretende-se promover, desenvolver e acompanhar medidas e 
projetos tais como:

1.	Protocolo de cooperação entre a autarquia e a EMAS, que visa o 
apoio a famílias fragilizadas social e economicamente, através da 
possibilidade de execução de planos de pagamento faseado dos 
montantes de consumos em dívida. após análise e caracterização 
sócio-económica das famílias requerentes. 

2.	No âmbito dos apoios a familias vulneráveis, e na mesma lógica de 
análise sócio-económica dos rendimentos per capita dos agrega-
dos, são analisadas situações para apoio ou pagamentos faseados 
(concessão de apoios técnicos, coimas ou aquisição de gavetões/
jazigos de cemitério).

Beneficiários:

- Indivíduos ou agregados familiares que se encontrem em situa-
ção de inesperada carência económica, de carácter pontual e ex-
cepcional, tais como: 

•	 As resultantes de situações de desemprego; 

•	 Doença súbita; 

•	 Ou outra situação impeditiva de angariar rendimentos que 

Protocolo de cooperação entre a autarquia 

e a EMAS, que visa o apoio a famílias 

fragilizadas social e economicamente, 

através da possibilidade de execução 

de planos de pagamento faseado dos 

montantes de consumos em dívida.
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permitam fazer face às necessidades básicas quotidianas e às 
despesas de suporte familiar, designadamente, o pagamento 
da água.

- Indivíduos ou agregados familiares cujos rendimentos per capita, 
sejam iguais ou inferiores ao valor referencial de 189,52€, valor 
este acordado pela Segurança Social no Rendimento Social de In-
serção, Diário da República, Portaria n.º 249/2011, de 22 de junho.

- Em situações excepcionais, se o valor per capita for superior ao 
definido, exige-se uma análise específica pela entidade.

3. Com a emergência de novos processos de exclusão social e agrava-
mento das desigualdades sociais, pessoais e económicas, subjacen-
tes à problemática da pobreza e vulnerabilidade social, considerou 
a autarquia premente a criação de novas medidas de política social. 
Assim, e tendo a Rede Social um papel fundamental num contexto 
de implementação de políticas sociais, para o esforço da erradicação 
e atenuação da pobreza (nas suas diferentes dimensões) e da exclu-
são social, impõe-se rentabilizar recursos e sinergias locais.

	 Desde Fevereiro de 2012, que a autarquia e a Fundação de S. Bar-
nabé, desenvolvem com parceiros da Rede Social, o Projecto Entre 
e Ajude – Loja Social que, em termos gerais, procura dar resposta 
a necessidades essenciais e prioritárias das famílias mais vulnerá-
veis, através da reversão das vendas em “causas sociais”, anual-
mente definidas pela parceria técnica, e fundamentadas na reali-
dade social diagnosticada.

	 No final de 2012 tínhamos cerca de 350 clientes fidelizados, com 
cartão de cliente.

4. Outra medida social desenvolvida pela Autarquia no âmbito do 
apoio a famílias vulneráveis, é o Cartão Municipal Sénior, que pre-
tende apoiar idosos residentes no concelho de Beja há pelo menos 
6 meses, com idade igual ou superior a 60 anos, e cujo rendimento 
per capita seja igual ou inferior ao Salário Mínimo Nacional.

	 Os benefícios deste cartão são: 

a)	 Acesso gratuito às piscinas municipais;

b) Acesso gratuito a todas as iniciativas municipais;

c)	Desconto de 50% nas tarifas municipais:

- Tarifário do consumo de água (aplicado a todo o tarifário)

-Tarifa de tratamento de águas residuais (a todos os escalões)

- Todos os serviços prestados;

d) Isenção das taxas municipais, por exemplo, de construção / re-
paração de uma moradia unifamiliar;

8

Com a emergência de novos processos 

de exclusão social e agravamento 

das desigualdades sociais, pessoais e 

económicas, considerou a autarquia 

premente a criação de novas medidas de 

política social.

O Projecto Entre e Ajude – Loja Social, 

procura dar resposta a necessidades 

essenciais e prioritárias das famílias mais 

vulneráveis, através da reversão das vendas 

em “causas sociais”.

Outra medida social desenvolvida pela 

Autarquia no âmbito do apoio a famílias 

vulneráveis, é o Cartão Municipal Sénior.
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e)	Comparticipação de 25% na parte que cabe ao utente na aqui-
sição, mediante receita médica de medicamentos comparticipa-
dos pelo Serviço Nacional de Saúde abrangendo destinatários 
de determinadas classes e grupos terapêuticos previstos em 
Regulamento.

f)	Comparticipação de 50% na aquisição de Passe Social para os 
transportes urbanos da cidade.

	 Actualmente, através desta medida, apoiamos cerca de 800 idosos.

5. No âmbito dos apoios prestados podemos referir a contratualiza-
ção que a autarquia tem com a empresa de Teleassistencia, Hel-
pphone, ao abrigo da qual apoiamos anualmente idosos ou pesso-
as com deficiência em situação de isolamento social.

6.Centro Social do Lidador - é considerado uma extensão da casa do 
idoso, da rua onde mora, um prolongamento das relações de vi-
zinhança tão características do nosso Alentejo, para conviver com 
outros idosos e com outras gerações, nomeadamente crianças, e 
onde lhe é prestado um acompanhamento em ambiente semi-fa-
miliar, ouvindo os seus problemas, contribuindo para os resolver, de 
forma directa ou através de encaminhamento. 

	 Actualmente o Centro conta com cerca de 1100 utentes.

7.Recentemente foi reestruturado o Serviço de Informação Autárqui-
ca ao Consumidor, que faz atendimento e aconselhamento aos mu-
nícipes, promovendo a educação para os consumos e a gestão dos 
problemas de sobre endividamento.

	 O SIAC é um serviço do Município de Beja que actua em função da 
matéria em conflito e do local de residência do consumidor, ou seja, 
tem uma competência material e territorial. A disponibilização 
do serviço é assegurada por uma técnica superior da INOVOBEJA, 
que assegura o atendimento ao público, todas as terças e quintas-
-feiras, entre as 09h00 e as 12h30m. A elaboração do plano de ac-
tividades, operacionalização, divulgação do serviço e participações 
estão a cargo do Gabinete Planeamento e Desenvolvimento da 
Autarquia.

	 As principais áreas em 2012 foram telecomunicações (33%), des-
conformidade de bens (18%), crédito à habitação e empréstimos 
(6%). Os restantes 33% repartem-se em áreas como garantias de 
bens e serviços, direitos laborais e celebração de contratos. 

	 O prazo médio de resposta é de 5 dias úteis.

8.A um nível indirecto de intervenção, e conscientes da responsabili-
dade social da autarquia, na cooperação com as Associações e Ins-
tituições Particulares de Solidariedade Social, apoiamos as diferen-
tes faixas populacionais através de apoios económicos atribuídos a 
entidades locais, quer com carácter de investimento, quer de apoio 
às actividades regulares que desenvolvem. O apoio prestado às 
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Associações estende-se à formalização de contratos de comodato 
para utilização de espaços de sede.

9.Formalmente aderimos a consórcios e parcerias, de projetos cuja 
intervenção concelhia visa a promoção do desenvolvimento social, 
tais como Programa Escolhas, PIEC, entre outros.

10.Habitação social

	 Actualmente o parque habitacional da autarquia é constituído por 
340 fracções habitacionais.

	 A intervenção desenvolvida pelo município ao nível da habitação 
centra-se fundamentalmente em três áreas principais:

- Gestão do parque habitacional da autarquia;

- Gestão dos pedidos de habitação;

- Gestão dos pedidos de melhorias habitacionais de particulares.

	 O parque habitacional da autarquia constituído maioritariamente 
por fogos com tempo de vida superior a 20 anos, implicando ma-
nutenção a vários níveis, canalizações, electricidade e as decor-
rentes da própria utilização dos arrendatários, com exigências e 
necessidade de uma resposta célere, à qual a autarquia.  

	 Para além das solicitações de obras de reabilitação nas fracções 
municipais, surge também a necessidade de reabilitação dos es-
paços comuns dos edifícios onde a autarquia é proprietária de 
fracções.

	 Na área da reabilitação de espaços comuns, e de forma dar res-
posta às exigências de um edificado em estado de degradação, 
dadas as limitações financeiras, a autarquia, e concretamente em 
relação ao Bairro Beja II, elaborou uma candidatura ao IHRU, no 
âmbito do programa Prohabita, tendo sido assinado o respectivo 
acordo de colaboração, aguardando-se ainda o respectivo finan-
ciamento, por parte do Instituto. 

	 Actualmente existem cerca de 290 pedidos de habitação, sendo 
que só no ano de 2012,  deram entrada 91 pedidos.

	 A autarquia sendo proprietária de apenas 340 habitações que se 
encontram ocupadas; dada a imprevisibilidade de devolução des-
tas, sendo que a média de realojamentos por ano de aproximada-
mente 4, a capacidade de resposta é manifestamente inferior às 
necessidades da população, pelo que se procura encontrar junto 
de outras entidades, respostas que possam, de alguma forma, 
minorar a grave situação habitacional.

	 Não havendo por parte de quem tem competências para a reso-
lução desta situação respostas, o município, enquanto poder de 
proximidade e tendo conhecimento da existência de habitações 
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devolutas na cidade, diligenciou junto da REFER PATRIMÓNIO, 
uma parceria para ocupação das habitações devolutas, proprieda-
de desta entidade. Temos assim, 16 fogos para atribuição a famí-
lias com necessidades habitacionais.

	 Tendo surgido a nível nacional, no âmbito do programa de emer-
gência social uma resposta designada de “Mercado Social de Ar-
rendamento”, decidiu o Município aderir à mesma, estabelecendo 
um protocolo de colaboração com a NORFIN (sociedade gestora 
de fundos imobiliários). 

	 As famílias podem aceder ao mercado social de arrendamento 
(MAS), consultando o portal http://www.mercadosocialarrenda-
mento.msss.pt

	 Dado o considerável número de pedidos de recuperação habitacio-
nal particular efectuados no município, e sendo estes de valor su-
perior ao definido em regulamento municipal, verifica-se a necessi-
dade de recurso a outros programas nacionais da responsabilidade 
do Governo; exemplo disso é o SOLARH.

	 Constituiu-se este programa, durante a sua vigência, uma res-
posta para a resolução de um considerável número de situações, 
sendo que, lamentavelmente, em 2013 será extinto por falta de 
financiamento. [ ]
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Residências Partilhadas

João António de Matos Nogueira
Presidente do Conselho de Administração da empresa BRAGAHABIT, E.M.
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Residências Partilhadas

Origem e conceito

As Residências Partilhadas constituem uma modalidade de apoio 
habitacional, implementada pela BRAGAHABIT no ano de 2002. Con-
siste na cedência, a pessoas isoladas, de um espaço habitável em re-
gime de partilha.

Esta solução de habitação em regime de co-habitação surgiu da ne-
cessidade de dar resposta aos pedidos de apoio habitacional efectu-
ados por indivíduos isolados que viviam em alojamentos provisórios, 
casas degradadas e/ou que, pelos baixos rendimentos auferidos, de-
monstravam dificuldade em suportar uma renda no mercado livre, 
não tendo, por isso, alternativa a nível residencial. Considerou-se 
também que seria uma resposta eficaz no que respeita ao combate 
ao isolamento social destas pessoas, pois para além de proporcionar 
a pessoas isoladas de baixos rendimentos um lugar onde viver, mini-
mizaria a ausência de suporte social, pela partilha da sua habitação 
com outras pessoas em condição de vida similar, constituindo efecti-
vas redes informais de apoio. 

A avaliação dos indivíduos com perfil para integrarem esta modali-
dade iniciou-se em Fevereiro de 2002, tendo sido criada, de forma 
pioneira no país, a primeira Residência Partilhada em Abril do mesmo 
ano. 

Em 2012 existem dezassete Residências Partilhadas, das quais doze 
são geridas directamente pela BRAGAHABIT, E.M. e as restantes 
cinco por outras instituições, mediante protocolo estabelecido para 
o efeito, sendo estas últimas dirigidas a grupos com necessidades 
específicas. A capacidade instalada actualmente é de 54 utentes/
residentes. 

Funcionamento e acompanhamento social

As Residências Partilhadas geridas directamente pela BRAGAHABIT 
são cedidas aos residentes, cabendo a estes apenas o pagamento 
das despesas de utilização (água, luz, gás e outras quando existam), 
sempre em função dos rendimentos de cada um. Unidos por critérios 
locacionais, por dormirem sob o mesmo tecto, os residentes unem-se 
por vezes por critérios funcionais e até de solidariedade, partilhando 
o orçamento doméstico, as tarefas e a comensalidade, estabelecen-
do sociabilidades conjuntas. 

A BRAGAHABIT faz um acompanhamento contínuo a estas Residên-
cias, trabalhando o relacionamento interpessoal, reduzindo os níveis 
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de conflitualidade interna, zelando pelo cumprimento das normas e 
pela boa utilização dos espaços partilhados, sempre com vista à me-
lhoria da qualidade de vida dos residentes. 

Das doze residências que se encontram sob a gestão directa desta 
empresa municipal, oito são masculinas e quatro são femininas. 

Os utentes desta modalidade de apoio habitacional apresentam uma 
idade média de 60 anos e histórias de vida similares, marcadas por 
conflitos familiares, rupturas e ausência de suporte. Outro elemen-
to comum à generalidade das situações é a precariedade dos rendi-
mentos, que são geralmente provenientes de pensões ou mínimos 
de protecção social. Estas situações são, não raras vezes, agravadas 
por baixas qualificações e incapacidade (doença crónica) que não lhes 
permite assegurar o pagamento de uma habitação pelos próprios 
meios.  

Residências para pessoas  
com necessidades específicas

Para grupos de pessoas que apresentam necessidades específicas de 
supervisão, a BRAGAHABIT tem vindo a estabelecer protocolos com 
Instituições, de distintas áreas de 

intervenção, para criação de Residências, em que a BRAGAHABIT pro-
porciona o alojamento e a Instituição assegura a sua gestão, que pode 
compreender o acompanhamento nocturno, a execução das activida-
des domésticas, a higiene e limpeza, e até o fornecimento de refeições. 

Actualmente a BRAGAHABIT conta com cinco Residências Partilha-
das protocoladas, estando activas neste momento duas residências 
para mulheres portadoras de patologia psiquiátrica em fase de au-
tonomização (em parceria com a Casa de Saúde do Bom Jesus), uma 
para indivíduos em situação de risco de se tornarem Sem Abrigo (em 
parceria com a Caritas Arquidiocesana), uma para indivíduos ex-Sem 
Abrigo que transitaram do Centro de Acolhimento Temporário (em 
parceria com a Cruz Vermelha Portuguesa), e outra dirigida a indiví-
duos cegos e amblíopes (em parceria com a ACAPO). 

As parcerias com outras instituições para a criação destas Residên-
cias são sempre estabelecidas em função das necessidades identifi-
cadas tanto pela empresa municipal como pelas instituições com as 
quais é feita a parceria, mantendo-se as Residências activas enquan-
to se justificar a sua existência. Consequentemente desactivaram-se 
já duas Residências, uma dirigida a jovens que deixaram a institucio-
nalização e que tinham na Residência um projecto de vida de autono-
mia, e outra Residência para indivíduos em fase final de processo de 
desintoxicação de drogas. 

As Residências Partilhadas assumem-se, desta forma, como uma 
solução inovadora e capaz, que responde às necessidades de nichos 
da população em situação de particular vulnerabilidade. Para além de 
constituir uma opção habitacional acessível para os utentes, permi-
tiu que a BRAGAHABIT diversificasse a oferta de apoio habitacional, 
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rentabilizando custos, pois tem vindo a adaptar para a finalidade, e 
sempre que possível, apartamentos de propriedade municipal.

Considerada uma “boa prática” já replicada por outros municípios, 
esta solução acompanha as tendências demográficas e sociais, e 
adequa-se às novas formas de pobreza e exclusão social. Por con-
seguinte, a BRAGAHABIT prevê o alargamento desta experiência a 
novos grupos, como sejam os ex-reclusos, as vítimas de violência do-
méstica, os homens com patologia psiquiátrica, entre outros. [ ]
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Uma estratégia sustentável 
em Coruche

Dionísio Simão Mendes
Presidente da Câmara Municipal de Coruche
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Eficiência Energética – Uma Estratégia Sustentável em Coruche

Foi a 30 de setembro de 2010 que o Município de Coruche aderiu ao 
Pacto dos Autarcas, iniciativa da União Europeia cujo objetivo assen-
ta no compromisso assumido pelas entidades signatárias em reduzir 
os Gases com Efeito de Estufa (GEE) em pelo menos 20% até 2020. 
Tornou-se premente definir para o concelho, uma estratégia de au-
mento da eficiência energética e de uma produção e utilização mais 
limpa da energia.

Sabemos que o CO2 é o gás que mais contribui para esse mesmo 
efeito, provocando as consequentes alterações climáticas nefastas 
ao ambiente. Feito o diagnóstico, verificou-se que no concelho de Co-
ruche, o sector dos transportes assumia-se como o maior emissor 
de CO2. Relativamente ao consumo de energia, a eletricidade, logo 
secundada pelo consumo de gasóleo, estariam na linha da frente. 
Naturalmente que num concelho, que é o mais extenso do distrito 
de Santarém, com cerca de 1.117 km2, e o 10º a nível nacional, com 
acentuado povoamento disperso, as constantes deslocações entre as 
8 freguesias que dele fazem parte, são incontornáveis.  

Foi necessário criar um Plano de Ação para a Sustentabilidade Energé-
tica que desse resposta ao compromisso assumido no Pacto dos Au-
tarcas, incluindo tanto o sector público, como o privado. As ações pre-
vistas neste plano destinaram-se aos seguintes sectores:Promoção 
da eficiência energética em diversas áreas (edifícios e equipamentos 
públicos geridos pela autoridade local, os edifícios residenciais, o sec-
tor terciário, o transporte público e privado), quer através da intro-
dução de equipamentos mais eficientes, quer através da indução de 
alterações comportamentais, que muitas vezes são as mais difíceis 
de implementar. Incremento da produção de energia a partir de fon-
tes de energia renováveis e por último a mobilização da sociedade 
civil para a definição e implementação do plano.

Medidas Concretas da Autarquia  
– “Menos Custos, Melhor Ambiente”

Em termos operacionais este Plano de Ação, coincidiu com a baliza 
temporal do QREN 2007/20013. Deste modo foi possível o Município 
submeter uma candidatura ao Eixo 7 – Competitividade, Inovação e 
Conhecimento, regulamento específico Energia, com um valor glo-
bal de 320.843,71 euros e um valor elegível de 316.147,40 tendo sido 
aprovada e financiada em 85%. Esta candidatura concretizou-se na 
Melhoria da Eficiência da Iluminação Pública do Município de Coruche 
pretendendo atingir objetivos muito concretos subjacentes ao Pacto 
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dos Autarcas para o clima, a saber: Aumentar a eficiência Energética, 
Diminuir a dependência do Município em fontes de Energia Não Re-
nováveis e Valorizar as não poluentes, Reduzir a Produção de Gases 
com Efeito de Estufa e aumentar a Sustentabilidade do concelho.

O projeto concentrou-se na luminária propriamente dita sem ter 
a necessidade de intervir na rede de cabos, nas colunas metálicas, 
apoios de betão ou braços de fixação o que simplificou todo o proces-
so. Implementaram-se os relógios astronómicos, colocaram-se lâm-
padas de maior eficácia, logo, de melhor qualidade e maior período de 
vida médio (Lâmpadas de Vapor de Sódio), substituíram-se balastros 
ferro-magnéticos por outros electrónicos de duplo nível e consumo 
inferior, assim como todas as luminárias degradadas foram substitu-
ídas por novas com esta modalidade já programada. No Centro His-
tórico de Coruche foram mesmo mudadas as lâmpadas normais de 
150W por fluorescentes compactas de apenas 75 W.

Foi colocada também iluminação LED, nos semáforos municipais da 
freguesia de Coruche. Esta medida resultou numa sinalização mais 
eficaz, tratando-se de tecnologia LED de alta intensidade, aumen-
tando por um lado a segurança dos peões nas passadeiras e dimi-
nuindo por outro, a manutenção devida. 

Todo este programa foi aplicado numa primeira fase nos principais 
aglomerados urbanos de Coruche, nomeadamente nas freguesias do 
Couço, Erra e São José da Lamarosa. A segunda fase concentrou-se 
na freguesia de Santana do Mato e na localidade de Lagoiços. Estas 
freguesias eminentemente rurais e muito dispersas pelo território, 
conferem uma dimensão muito ampla, aquela que é, a rede pública 
de iluminação. Ao todo, 28 circuitos de iluminação pública onde se 
verificavam os maiores consumos.

Contas feitas e medidas implantadas, verificou-se uma diminui-
ção do consumo de energia de 422.438 Kwh/ano, uma redução de 
emissões de CO2 em 177.423,96 KgCO2/ano e ainda uma diminui-
ção do custo com a energia de 35.759,12 euros/ano. Estes valores 
traduzem-se na significativa poupança anual com custos, na or-
dem dos 32,34%.

Importa referir também que o investimento suportado exclusiva-
mente pelo Município (52.118,42 euros) terá um período de retorno 
inferior a 18 meses. A aposta está francamente ganha. 

A oferta de Energia no futuro Parque Fotovoltaico

O mercado de Produção Fotovoltaica está em plena expansão e o cus-
to de produção fotovoltaica que inicialmente obrigava as empresas 
a procederem a investimentos avultado cada vez se equilibra mais. 
Embora seja prioritária, em termos de compromisso do Pacto de Au-
tarcas, a redução do consumo final de energia também a produção 
de energia renovável é fundamental e uma meta a atingir no plano 
de ação.

Neste momento está aprovada a construção de uma única central fo-

Eficiência Energética – Uma Estratégia Sustentável em Coruche
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tovoltaica em Coruche, dividida em 5 lotes diferentes. A central des-
tina-se à produção de energia eléctrica a partir da energia solar, terá 
uma capacidade de injeção de potência na rede eléctrica de serviço 
público de 16 MVAs, produzidos por 240 mil painéis fotovoltaicos e 
ocupa cerca de 68.5 ha.

Essa  energia eléctrica gerada será entregue à Rede de Distribuição 
Eléctrica, na sub-estação de Coruche e está integralmente destina-
da à venda. Calcula-se que, com esta opção estratégica em termos 
de eficiência energética, será evitada a produção de mais de 10 400 
toneladas de CO2. A construção deste Parque, com projeto de arqui-
tetura aprovado pelo Município desde o início de 2012, terá o arranque 
no primeiro trimestre de 2013 e estima-se que no final do ano esta-
rá já a ser produzida energia que pode vir a servir aproximadamente 
10.000 fogos. 

O investimento realizado pela empresa NEOEN ronda os 40 milhões 
de euros e da parte da autarquia tem sido dado o apoio necessário 
a este projeto, que trará também mais emprego ao concelho. Estão 
estimados cerca de 60 postos de trabalho na fase de construção da 
Central e alguns postos a partir do momento em que esta estiver a 
funcionar, sendo de 20-25 anos o prazo de exploração. 

Definitivamente 2013, será o ano em que Coruche terá eletricidade 
mais “verde”, prosseguindo com as suas práticas de concelho me-
nos poluído, mais sustentável, logo com melhor Ambiente. [ ]
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Políticas Sociais

DUAS MARCAS 
Desde 1998, altura em que assumi a Presidência da Câmara de Fafe, iniciamos um ciclo de políticas 

sociais, que têm crescido de ano para ano, com inúmeras e cada vez mais crescentes atividades e ações.
Com efeito, antes o Município tratava o Social como a posta-restante dos temas, onde tudo caía que não 

tivesse outro destino, e as poucas soluções eram casuísticas.
Praticamente, desde então, merecem destaque por alguma originalidade, duas ações que ainda hoje se 

mantém e que têm um grande alcance social.

José Ribeiro 
Presidente da Câmara Municipal de Fafe
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Políticas Sociais — Duas Marcas

Programa Municipal de Recuperação de Habitação de 
Agregados Familiares Carenciados

Este programa visa a recuperação de habitações degradadas, de fa-
mílias carenciadas com rendimentos inferiores a 75% SMN em que o 
Municipio apoia até 12.500,00€, havendo, sempre que o rendimento 
do agregado o permite, uma taxa de esforço de comparticipação do 
mesmo.

Este programa recupera as habitações, mantendo as famílias no seu 
ambiente local e distribui-se por todas as 36 freguesias, com particu-
lar incidência no meio rural.

Criamos um regulamento, através do qual, com base na análise so-
cial, se define tecnicamente o apoio.

Já recuperamos cerca de 550 habitações, num investimento de mais 
de quatro milhões e quinhentos mil euros.

Era um grave problema que estava escondido, que não se revelava e 
que, hoje, praticamente não existe. Era ver autênticas barracas sem 
compartimentos, com retrete, sem cozinha, por vezes com as famí-
lias a viverem na maior promiscuidade.

Se é verdade que é na nossa casa onde passamos mais tempo da 
nossa vida, sem um mínimo de conforto e condições esta torna-se 
um pesadelo e um fator de instabilidade emocional, e era o que su-
cedia, com a agravante de na maioria das famílias haver crianças em 
idade escolar, sem as mínimas condições para o estudo e trabalho.

Orgulhamo-nos muito deste trabalho! Verdadeiramente não conse-
guimos fazer nada de melhor, que mais diretamente toque no inte-
resse e bem-estar das pessoas.

Os Fafenses estão hoje, sem dúvida, mais felizes pelo trabalho feito 
e pela elevação do bem-estar de tantas famílias, com reflexos positi-
vos indiretos na saúde, no rendimento escolar e no bem-estar.
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Programa “Ser Solidário”

Este é o segundo exemplo, de várias, das nossas políticas sociais.

Concebemos e regulamentamos um programa para os jovens que 
não concluem o 12º ano (deixando até 3 disciplinas) ou que, concluin-
do, não entram na Universidade.

Como se percebe, estes jovens ficam com imenso tempo livre, com 
necessidade da sua ocupação e, por consequência, a mesada fica 
mais curta. 

Então, todos os anos, de outubro a maio, os jovens (e têm sido todos, 
na ordem dos 60/ano), inscrevem-se no programa, são selecionados 
em função do rendimento do respetivo agregado familiar e depois 
são colocados a trabalhar 4 horas diárias, na Câmara, Juntas, Associa-
ções, IPSSs, Escolas e Centro de Saúde, atribuindo-se-lhe uma bolsa 
mensal de 200,00€.

Desta forma, o jovem toma contacto com o mercado de trabalho, 
ocupa-se, é útil e reforça a sua mesada, minimizando ou eliminando 
conflitos familiares por falta de rendimento, por a mesada não dar 
para tanta desocupação.

Tem sido uma experiência muito gratificante, de grande sucesso, 
que até tem criado empregos pós-programa, sempre muito acompa-
nhada de perto pela nossa técnica social para que o programa não se 
transforme numa frustração.

Assim, desde 2001/2002 já passaram pelo programa cerca de 600 
jovens, tendo o Municipio investido em média 90.000,00€ ano, num 
total até hoje de 717.000,00€

Obviamente, para quem o pretender, estamos disponíveis para dar 
toda a informação que pode também ser procurada no site do Muni-
cípio, www.cm-fafe.pt

Por estes dois programas, levamos apoio e felicidade às famílias, 
cumprimos o novo dever de justiça e igualdade, redistribuindo rique-
za pelos mais desfavorecidos! [ ]
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A cidade é das pessoas 
e para as pessoas

Joaquim Carlos Dias Valente
Presidente da Câmara Municipal da Guarda
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A Cidade é das Pessoas e para as Pessoas

As autarquias locais enquanto garantes do poder local democrático 
têm sido e continuam a ser entidades que prestam serviços de pro-
ximidade, de transparência, participativos, inclusivos, abertos. Aliás 
podemos e devemos afirmar que as autarquias locais continuam a 
ser aquelas que servem melhor os desígnios da humanização do sis-
tema, potenciando a dignificação do Homem.

E se é verdade que o paradigma do serviço público de proximidade 
se impõe com mais clareza nas autarquias locais, também é verdade 
que o dever de atenção e de cuidado se exige a estas entidades de 
forma mais acentuada. 

Numa época de fortes constrangimentos económicos às autarquias 
solicita-se uma intervenção profunda na acção social dos seus terri-
tórios, sendo muitas vezes visadas como interlocutores privilegiados 
para respostas e soluções que nem sempre têm capacidade para gerir. 

É com preocupação que se vivem estes momentos, mas é com ele-
vado sentido de responsabilidade que se procuram soluções para 
problemas que não são da estatística anónima e sim de pessoas 
concretas.

Assim estamos habituados na Guarda a gerir as dificuldades – os pro-
blemas são reais e as medidas são criadas em concreto para minimi-
zar os impactos que possam advir.

Por isso a Guarda tem cumprido uma estratégia consubstanciada em 
acções concertadas que promovem a cidade das pessoas para as pes-
soas. A acção da autarquia tem afirmado esta estratégia a todos os 
níveis – seja na cultura, no turismo, na educação, no desporto, no am-
biente, nas promoção das actividades económicas... É fundamental 
perspectivar os territórios para serem experienciados pelas pessoas e 
isso obriga a uma gestão humanizada e a opções analisadas na pers-
pectiva de terem de forma directa ou indirecta impactos na vida das 
pessoas. É este entendimento que nos move na Guarda para um con-
junto de medidas que têm permitido evitar constrangimentos sociais 
maiores e têm permitido garantir alguma estabilidade

Neste sentido e porque o contexto nacional e internacional potencia 
o aparecimento de dificuldades que podem levar ao desequilíbrio so-
cial, antecipamos alguns problemas através da criação de medidas 
concretas:

Fundo Municipal de Emergência Social que visa dar resposta a ne-
cessidades de pessoas que esgotaram todas as opções previstas por 
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A Cidade é das Pessoas e para as Pessoas

apoios estandardizados; 

Programa de gestão dos excedentes dos refeitórios municipais com 
distribuição diária de refeições aos mais carenciados; 

Cartão Municipal Apoio Social de com âmbito alargado de interven-
ção (carência, deficiência, idade, famílias numerosas) e protocolado 
com entidades públicas e privadas para os apoios serem os mais alar-
gados possíveis, nomeadamente comércio local, transportes urbanos 
e serviços de cultura;

Acção Social Escolar com apoios financeiros para aquisição de livros e 
material escolar, com campanhas de recolha e redistribuição de ma-
nuais escolares e com a gestão de uma rede municipal de ATL/1º CEB, 
que garante as refeições escolares, o prolongamento de horário e as 
atividades nas interrupções letivas;

Tarifas diferenciadas ao nível dos Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento e descontos nos serviços prestados pelas empresas 
municipais de cultura e de desporto;

Regulamento de atribuição de apoio social às instituições que visa 
capacitar as entidades de melhores condições de resposta às solici-
tações de que são alvo, seja em termos de recursos financeiros, ma-
teriais ou humanos;

Gabinete de empregabilidade e inserção que foi criado no âmbito do 
Contrato Local de Desenvolvimento Social e que a autarquia mantém 
para servir de interface entre as várias entidades para cidadãos que 
se vêm confrontados com a situação de desemprego;

Serviço de Informação e Mediação para Pessoas com Deficiência 
(SIM-PD), protocolado com o Instituto Nacional para a Reabilitação, 
criou um atendimento especializado e personalizado a cidadãos por-
tadores de deficiência ou às suas famílias, disponibilizando informa-
ções sobre direitos, benefícios e recursos existentes na área da defi-
ciência e da reabilitação;

Programa RAMPA - Regime de Apoio aos Municípios para a Acessibi-
lidade está a decorrer na Guarda com vista a concepção de um plano 
personalizado que pretende como fim último eliminar as barreiras fí-
sicas e arquitectónicas e criar um território para todos;

Guarda – Cidade Amiga da Pessoa Idosa, a adesão levou a que na 
Guarda se criassem várias soluções com vista às pessoas com mais 
de 65 anos e no pressuposto que uma cidade amiga da pessoa idosa 
é uma cidade amiga de todos. Neste âmbito criou-se o Programa +65 
que intervém na população com mais de 65 anos em termos trans-
versais - desporto, cultura, apoio social, educação; redesenhou-se o 
Parque Urbano do Rio Diz por forma a criar novas formas de reali-
zação de actividade física com auxílio de equipamentos e aparelhos 
de reabilitação (Parque Sénior) e reforçou-se esta estratégia dotando 
este Parque Urbano das primeiras Pistas Medicalizadas em Portugal;
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Programa Casa+ que disponibiliza apoio financeiro a recuperação de 
casa própria para beneficiários com comprovada carência económica.

Na Guarda acreditamos que a cidade é das pessoas e deve e tem que 
ser pensada para as pessoas. Assim entendemos as opções estra-
tégicas que fazemos em todas as áreas como opções personaliza-
das. Não gerimos números, procuramos soluções para pessoas; não 
analisamos estatísticas, analisamos problemas; não nos refugiamos 
em figuras de estilo e discursos demagógicos, enfrentamos todas as 
pessoas e damos respostas às suas dúvidas e ansiedades.

O poder local é próximo e eu acredito desde que há muito tempo fui 
presidente de uma Junta de Freguesia que quem é eleito local tem 
por obrigação promover a igualdade e o equilíbrio social. Só assim 
poderemos continuar a defender de forma coerente e moralmente 
elevada as pessoas que nos confiam os seus destinos. [ ]
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Banco Local de Voluntariado 
dá um novo sentido humanista 

e social ao concelho de 
Guimarães

Alexandra Isabel da Quintã Cunha
Técnica Superior da Divisão de Ação Social da Câmara de Guimarães; Coordenadora do BLV de Guimarães
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O Voluntariado pode ser definido como um “conjunto de ações de in-
teresse social e comunitário, realizadas de forma desinteressada por 
pessoas, no âmbito de projetos, programas e outras formas de inter-
venção, ao serviço dos indivíduos, das famílias e da comunidade” (Lei 
nº 71/98 de 3 de Novembro, artigo 2º).

Em 2011, constatada a necessidade de um espaço capaz de assegurar 
a articulação entre a oferta e a procura de voluntariado, a Câmara 
Municipal de Guimarães, em parceria com o Conselho Nacional de 
Promoção para o Voluntariado (CNPV), implementou o Banco Local 
de Voluntariado (BLV) de Guimarães. Um BLV constitui-se como uma 
estrutura de proximidade que promove o encontro entre pessoas que 
oferecem a sua disponibilidade para fazer voluntariado (Voluntários) 
e entidades públicas ou privadas sem fins lucrativos que promovem 
projetos de voluntariado (Entidades Promotoras). O BLV de Guima-
rães encontra-se sedeado na Divisão de Ação Social (DAS) da Câmara 
Municipal de Guimarães e tem um Regulamento de Funcionamento 
interno, aprovado pelo CNPV. A submissão das inscrições, quer por 
parte dos voluntários, quer por parte das entidades promotoras, pode 
ser feita on-line, no site do BLV de Guimarães (www.cm-guimaraes.
pt), ou presencialmente, nas instalações do Banco, junto da equipa 
técnica responsável. É então agendada uma entrevista de avaliação 
psicológica e, posteriormente, o voluntário deve frequentar uma 
formação geral inicial, que o Banco promove e que tem caráter obri-
gatório. Decorridas estas fases, durante as quais é traçado o perfil 
dos voluntários e analisadas as suas motivações e disponibilidade, 
verificam-se os pedidos das entidades acolhedoras e inicia-se todo o 
processo de encaminhamento, formalização da integração e supervi-
são do exercício de voluntariado.

Em finais de 2011, o BLV de Guimarães contava já com 50 inscrições 
de voluntários e 12 projetos apresentados por entidades do Concelho 
de Guimarães. A adesão aos nossos serviços tem sido significativa e, 
no final de 2012, registavam-se 498 voluntários e 45 entidades com 
inscrição formalizada no BLV. Ao longo deste período, aproximada-
mente 100 voluntários foram integrados em projetos de voluntariado 
(cf. quadro).

Simultaneamente, desenvolveram-se inúmeras ações de sensibiliza-
ção e de informação. Até ao momento, 200 voluntários frequentaram 
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a ação de formação geral inicial de voluntariado. De facto, pretende-
-se, para além da promoção e organização da prática de voluntariado, 
contribuir para a sua qualificação, difundindo informação, desenvol-
vendo ações de sensibilização junto da comunidade e proporcionando 
formação aos voluntários e a quem os recebe. Essencialmente, o BLV 
de Guimarães tem apostado na implementação de um sistema de 
informação mais organizado e no desenvolvimento de processos de 
comunicação mais próximos e ajustados às necessidades e caracte-
rísticas de todos os que se movem voluntariamente por causas hu-
manitárias, sociais e comunitárias, com o intuito final de chegar de 
forma eficiente a quem mais precisa de ser ajudado! [ ]

TOTAL Crescimento rel. 2011

2011 2012 Dif. %

Voluntários Inscritos 50 448 398 89%

Avaliações Psicológicas 36 159 123 77%

Voluntários com Formação 
Geral Inicial

25 98 73 74%

Entidades Inscritas 12 33 21 64%

Voluntários Integrados 0 100 100 100%

Banco Local de Voluntariado dá um Novo Sentido Humanista e Social ao Concelho de Guimarães
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Desporto Mexe Comigo

Manuel Brito
Vereador da Educação, Juventude e Desporto da Câmara Municipal de Lisboa
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O Desporto, pelo seu carácter único, pode exercer um papel funda-
mental enquanto veículo de referências e valores positivos e como 
agente minimizador das desigualdades que atingem os grupos so-
ciais mais vulneráveis. Essa mais-valia, reconhecida por todos, é legi-
timada, por exemplo, no “Livro Branco” do Desporto onde, para além 
de se valorizar o forte contributo que a atividade desportiva oferece, 
também se sugere aos países membros da União Europeia que de-
senvolvam iniciativas com o propósito de “promover a inclusão social 
no e pelo desporto”.

O desporto sempre foi uma das ferramentas para ocupar os jovens, 
desviando-os de caminhos incertos, promovendo, simultaneamente, 
a sua socialização e o seu sentido de cidadania.

Em Lisboa tinham sido construídos, em diversos bairros de realoja-
mento, vários equipamentos desportivos, mas cedo se constatou 
que estavam a ter taxas de utilização muito baixas, referindo os mo-
radores que não tinham recursos financeiros para pagar as taxas de 
utilização, por mais baixas que estas se revelassem.

Como resposta a estas dificuldades, o Departamento de Desporto 
da Câmara Municipal de Lisboa desenvolveu o programa “Desporto 
Mexe Comigo”. Este projeto tem como objetivo central promover a 
inclusão social da população infanto-juvenil considerada em risco, 
através do acesso à prática de atividade física regular dos residentes 
nos Bairros de Realojamento do Concelho de Lisboa - cuja frequência 
é integralmente gratuita.

O Programa assenta numa lógica de estabelecimento de parcerias 
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com organizações locais, públicas e não-governamentais, partilhan-
do recursos e trabalhando em equipa, quer ao nível dos diferentes 
Departamentos do Município, quer dos atores presentes no espaço 
social em questão. Desta forma é possível constituir uma abordagem 
holística à realidade da população vulnerável e à condição de exclusão 
social, procurando assim potenciar a resposta de cada organização. 

As ações que vêm sendo implementadas centram-se no desenvolvi-
mento de competências pessoais e sociais com vista a uma tomada 
de consciência individual e coletiva, com a consequente alteração de 
comportamentos de risco pela aquisição dos valores positivos ineren-
tes ao Desporto e à Cidadania.

O Programa teve início, enquanto projeto, em abril de 2008, no Bairro 
da Boavista. Este local foi escolhido para acolher a fase piloto de de-
senvolvimento da intervenção e conta já com uma rede de parceiros 
alargada, facto que permitiu constituir uma equipa multidisciplinar 
com técnicos(as) das entidades com projetos em curso no Bairro.

Hoje, as atividades do Programa “Desporto Mexe Comigo” abran-
gem outros Bairros de Realojamento da cidade, numa intervenção 
desenvolvida em contextos sociais diversos. Atualmente o Programa 
desenvolve-se em 13 Freguesias da cidade de Lisboa, abarcando mo-
dalidades tão diversas como ateliês lúdicos, aulas de educação físi-
ca, dança, expressão dramática, expressão corporal, atividade física 
generalizada, futsal, hidroginástica, kickboxing, natação, patinagem, 
râguebi, boxe e futebol.

Entre os parceiros contam-se entidades como a Associação Cativar e 
Mudar, a Associação Rugby do Sul, a Escola Arq. Gonçalo Ribeiro Tel-
les-PIEF, a Associação de Kickboxing de Lisboa, a ATL-Putos Traqui-
nas, a Santa Casa Misericórdia Lisboa, o Instituto de Apoio à Criança, 
a Associação de Residentes da Alta de Lisboa, o K’Cidade, o Recreati-
vo Águias da Musgueira, o Projeto Alkantara, a Associação Mediar, a 
Casa de Acolhimento Mão Amiga, o Clube Musical União e a Geração 
Adolescer-Piscja.

O Pólo da Boavista é aquele que apresenta o maior número de parti-
cipantes, com cerca de 650. No total, enquadrados neste programa, 
existem cerca de 1100 praticantes com atividade regular, aos quais se 
juntam todos aqueles cuja participação é pontual.

A intervenção junto do público-alvo divide-se em três grandes eixos:

1.	Atividade Desportiva Regular;

2.	Educação/Formação e Educação Não-Formal;

3.	Cidadania.

A ideia do projeto passa também por através da prática desportiva 
incentivar os jovens a estudar e a não faltar às aulas. Nalguns casos 
são os pais que assumem essa responsabilidade, estando a presença 
nos treinos dependente de os resultados escolares serem satisfató-

Desporto Mexe Comigo
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As Pessoas Estão Primeiro – Políticas Humanistas no Concelho da Lousã

rios. Existem ainda situações específicas, como a das crianças que 
praticam râguebi na Alta do Lumiar, em que foi o Município que ao 
detetar dificuldades escolares em alguns dos alunos instalou uma 
sala de estudo nesse local. Os jovens participantes neste projeto têm 
que passar por aí para estudar antes de irem aos treinos.

O Programa “Desporto Mexe Comigo” procura garantir a igualdade 
de acesso à atividade desportiva. Por incluir todas as classes, todas 
as culturas, e diferentes escalões etários nas mesmas atividades, no 
mesmo espaço social, tem contribuído para diminuir as tensões, que-
brando barreiras e erradicando alguns comportamentos de risco.

Hoje, mais do que nunca, não devemos ignorar a mais-valia inerente 
à prática de atividade desportiva para a coesão social. A estratégia 
tem de passar por uma intervenção em parceria, aplicada por equipas 
multidisciplinares, com forte investimento na componente lúdico-
-pedagógica, onde a atividade física traça o ritmo das ações imple-
mentadas num ambiente de diversidade cultural e igualdade entre 
as pessoas.

Por último, gostaria de referir que este projeto tem tido, desde a sua 
implementação, reconhecimento internacional. No primeiro ano em 
que começou a ser implementado, o Parlamento Europeu escolheu-o 
entre 300 candidaturas de boas práticas de inclusão social através do 
desporto, para ser apresentado em Estrasburgo.

Em 2010 foi apresentado no México, tendo sido escolhido e publicado 
pela revista internacional das Cidades Educadoras como um dos cin-
co melhores exemplos de boas práticas de inclusão social através do 
desporto. Para além disso, este programa também tem vindo a ser 
implementado pelo município de Medellín, na Colômbia.

Já este ano, o “Desporto Mexe Comigo” foi um dos 12 projetos dis-
tinguidos, num conjunto de cerca de 500 candidaturas, com o galar-
dão de Boas práticas do Programa “Habitat”, sob a égide das Nações 
Unidas. Os critérios que estiveram na base da decisão do júri foram 
a sustentabilidade, o impacto na comunidade e as parcerias, bem 
como a sua replicação, inovação e contribuição para a promoção da 
igualdade de género e inclusão social. [ ]
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Ao longo dos anos a Câmara Municipal da Lousã tem mantido uma 
preocupação especial para com os seus cidadãos, particularmente 
com os mais desfavorecidos, vulneráveis ou em situação de risco.

As pessoas são a causa nobre e o fim das ações políticas e gover-
nativas. São as pessoas que constroem as comunidades. São elas o 
passado, o presente e o futuro.

É com esta consciência que um conjunto de projetos tem vindo a ser 
implementado com o objetivo de proporcionar equilíbrio social, qua-
lidade de vida, bem-estar, inclusão e integração sociais, desenvolvi-
mento e progresso. Da Educação à Ação Social, da Saúde ao Turismo, 
passando pelo Desporto, pela Cultura, Juventude, pelo Empreende-
dorismo, sempre com uma visão transversal e integrada das diversas 
áreas e setores sociais, os projetos e as medidas que ao longo dos 
anos têm vindo a ser lançados são de grande importância para os 
indicadores de desenvolvimento da Lousã, de onde se destacam os 
10% de crescimento populacional nos últimos 10 anos. Estas medi-
das levaram à conquista do Prémio Nacional de Autarquia + Familiar-
mente Responsável, que contemplou 35 Autarquias a nível nacional 
e que foi decidido por um júri que avaliou questões como apoio às fa-
mílias com necessidades especiais, educação e formação, habitação 
e urbanismo, transportes, saúde, cultura, lazer, desporto, relações 
institucionais e participação social, entre outras.

Com o intuito de proporcionar um conhecimento mais efetivo da re-

As Pessoas Estão Primeiro 
– Políticas Humanistas 
no Concelho da Lousã

Luís Antunes
Presidente da Câmara Municipal da Lousã
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alidade do Concelho no que toca a respostas humanistas e sociais, 
apresentaremos de seguida alguns projetos como áreas ilustrati-
vas da importância que a Câmara Municipal da Lousã dedica aos 
cidadãos.

Ação Social – Prioridade absoluta às pessoas

Considerando que, nesta área, há sempre algo mais a fazer, a Câ-
mara Municipal da Lousã definiu, localmente, respostas com vista 
a minimizar e prevenir alguns dos problemas que os afetam.

Neste sentido, a Autarquia iniciou, em 2001, um Programa Conce-
lhio de Apoio a Idosos, tendo sido atualizado em 2011 como Plano 
Municipal Sénior:

Este Plano visa o desenvolvimento de atividades de apoio individual 
e de animação sócio-comunitária destinada a esta população, ten-
do como objetivos: garantir melhores condições de vida à popula-
ção idosa, priorizando os mais desfavorecidos; garantir e melhorar a 
mobilidade do idoso; minorar as situações de isolamento; melhorar 
a qualidade de vida, através da ocupação saudável dos seus tempos 
livres, com atividades desportivas, recreativas, lúdicas e de lazer; 
proporcionar convívios interfreguesias e intergeracionais; promover 
a autonomia do idoso, de preferência no seu meio habitual, imple-
mentando ou dinamizando as redes de apoio social. Para alcançar 
estes objetivos, existem um conjunto de projetos, como o projeto 
“Miminhos dos Avós” (onde se desenvolvem atividades lúdicas de 
pintura, bordados, trabalhos manuais, música, inglês); “Seniores 
em Movimento “ (ginástica, natação, relaxamento corporal, yoga, 
dança); passeios; Internet sem Idade; Convívios / Matinés dançan-
tes; Semana Sénior e um conjunto de ações de sensibilização sobre 
vários temas.

Destaque também para o Gabinete de Intervenção Familiar (GIF), 
que visa prestar apoio psicossocial às famílias, nas mais diversas 
áreas, nomeadamente apoio familiar e parental, apoio psicológico 
e apoio às vítimas de violência doméstica. Neste gabinete, as famí-
lias, crianças, jovens e idosos, residentes no concelho da Lousã, que 
se encontrem em situação de vulnerabilidade, terão as respostas 
adequadas às suas necessidades.

O Plano Municipal para a Igualdade, designado “Horizontes In-
tegrados”, é um projeto desenvolvido no âmbito do Programa 
Operacional Potencial Humano (POPH), permitindo, por um lado, 
a promoção da igualdade de género em todos os vetores centrais 
desta organização, e, por outro, garantir uma participação equili-
brada entre homens e mulheres, através da promoção de políticas 
ativas que contribuam para potenciar os princípios de igualdade de 
género. Com a concretização deste projeto, a Autarquia pretende 
elaborar um instrumento, em colaboração com a CIG – Comissão 
para a Igualdade do Género e os parceiros locais, para a efetiva in-
tegração da perspetiva de igualdade de género nos seus processos 
e iniciativas e, num sentido mais alargado, o da sua promoção ao 
nível do desenvolvimento local. 
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EDUCAÇÃO – Investimento no Capital Humano

A promoção do desenvolvimento começa nos cidadãos. É através do 
investimento no Capital Humano que se promove o Capital Social e, 
desta forma, se garante o desenvolvimento. É com esta filosofia de 
gestão que a Câmara Municipal da Lousã assume a Educação como 
setor prioritário na sua estratégia de desenvolvimento.

Para além da Ação Social Escolar, do apoio dirigido aos alunos mais 
carenciados, da articulação entre os vários serviços da Autarquia 
para garantir as respostas adequadas às necessidades de cada 
criança ou família, a Câmara Municipal da Lousã tem vindo a im-
plementar um conjunto de projetos e medidas que visam promover 
um ensino de qualidade. O investimento nas Novas Tecnologias da 
Educação – através da instalação de quadros interativos em todas 
as salas do 1.º CEB veio alterar significativamente o paradigma de 
sala de aula no Concelho. Este facto, foi reconhecido internacional-
mente, através da integração do Agrupamento de Escolas da Lousã 
nas cerca de 60 escolas selecionadas pelo mundo que integram a 
Rede Mundial de Escolas Inovadoras da Microsoft. O apoio ao Em-
preendedorismo tem também uma base sólida na Educação, não só 
ao nível da sensibilização e formação para uma atitude empreende-
dora dos cidadãos, mas também ao nível do apoio a docentes que 
desenvolvem produtos (conteúdos, software, etc.) pedagógicos 
digitais interativos. Neste momento, a Autarquia, em articulação 
com o Agrupamento de Escolas da Lousã, está a apoiar o desen-
volvimento de uma plataforma pedagógica, digital e interativa, do 
docente das AEC/Música, João Carlos Ramalheiro (considerado pela 
Microsoft Portugal Professor Inovador 2011, que se classificou em 
2.º lugar no concurso europeu da Microsoft para professores inova-
dores e que venceu o prémio mundial no dia 1 de dezembro de 2012, 
em Praga). 

A Escola Inclusiva para todos, é também uma prioridade política des-
te Executivo. As crianças com Necessidades Educativas Especiais têm 
diversos apoios da Autarquia, nomeadamente o transporte escolar e 
os investimentos em adaptação de espaços, salas de aula, material 
pedagógico, sendo que a Autarquia financia, também, a resposta 
educativa destes alunos em cerca de 20.000,00€ por ano.

Também no transporte escolar, na Lousã, todos os alunos que resi-
dam no raio de 1Km relativamente à Escola mais próxima, têm esse 
serviço assegurado (enquanto que a Lei define um raio de 4 Km). 

O ensino Pré-escolar é assumido pelo Executivo como um ciclo de 
formação de exponencial importância. Nos Jardins de Infância, exis-
te uma auxiliar por sala, em todos eles estão garantidas as Compo-
nentes de Apoio à Família, Prolongamentos de Horário e em alguns 
casos antecipação de Horário.

As Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC´s) continuam a 
ser uma resposta prioritária da Câmara Municipal da Lousã. Com 
uma participação de cerca de 98% dos alunos do 1.º CEB, esta 
resposta foi implementada também no Pré-escolar, num proje-
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to designado «Toque&Tom», proporcionando aos Educadores de 
Infância o apoio dos professores das AEC´s, contratados pela Au-
tarquia, nas atividades de expressão física e motora, expressão 
musical e inglês.

A Autarquia definiu, em 2009/2012, 4 eixos prioritários para as Po-
líticas educativas: Prevenção; Cidadania, Cultura e Conhecimento; 
Novas Tecnologias. Em cada um dos eixos existem vários projetos 
que são implementados em articulação com o tecido associativo 
local. A educação/sensibilização para a alimentação saudável tem 
sido, entre outras, uma preocupação. A este respeito a Câmara Mu-
nicipal da Lousã foi a primeira a certificar todos os seus refeitórios, 
a constituir uma equipa de segurança alimentar (que procede a vis-
torias regulares e auditorias internas) e levando a que as auditorias 
externas tenham levado à certificação de qualidade. A Autarquia 
possui acordos de parceria estabelecidos com as Associações de 
Pais, com as escolas, com as Unidades de Saúde do Concelho e com 
a Associação Portuguesa de Nutricionistas. 

Turismo e promoção do Território

Da vontade de associar as potencialidades turísticas do concelho ao 
trabalho exemplar até então desenvolvido no capítulo da inclusão, 
a Câmara Municipal lançou, em 2007, o projeto «Lousã, Destino de 
Turismo Acessível» (LDTA).

Este projecto impulsionou a realização de diversas obras públicas 
para requalificar e adaptar espaços e equipamentos. Criou-se o Selo 
da Acessibilidade, que visou assinalar todos os locais, públicos e 
privados, acessíveis a cidadãos com mobilidade reduzida. Alargou-
-se a abordagem inicial – limitativa e orientada essencialmente 
para um determinado segmento da população – para um conceito 
mais abrangente e universal, mais inclusivo – acessibilidade para 
todos, sem exceção; fomentou-se, acima de tudo, uma cultura da 
acessibilidade; 

O LDTA foi reconhecido internacionalmente, o que proporcionou 
a projecção positiva do Concelho da Lousã, como comprovam as 
certificações obtidas a nível internacional (ENAT) e os prémios do 
IAPMEI em 2010, na categoria “Iniciativa Inovadora” e «Prémios Tu-
rismo 2011», da Turismos de Portugal, na categoria «qualidade do 
serviço». A Câmara Municipal tem apostado também nos eventos, 
enquanto fator de coesão social e desenvolvimento económico e, 
também, no reforço da promoção do Concelho.

Inclusão e Provedoria Municipal das Pessoas com 
Incapacidade da Lousã

Criada no ano de 2004, a Provedoria Municipal das Pessoas com 
Incapacidade tem como objetivo principal a promoção de uma 
melhor qualidade de vida e da efetiva integração das pessoas com 
deficiência/incapacidade, potenciando a visibilidade destas pesso-
as, dando-lhes voz, tentando ao mesmo tempo encontrar soluções 
para os problemas que enfrentam no seu quotidiano. 

As Pessoas Estão Primeiro – Políticas Humanistas no Concelho da Lousã

15

As Pessoas Estão Primeiro – Políticas Humanistas no Concelho da Lousã

O LDTA foi reconhecido internacionalmente, 

o que proporcionou a projecção positiva do 

Concelho da Lousã, como comprovam as 

certificações obtidas a nível internacional 

(ENAT) e os prémios do IAPMEI em 2010, na 

categoria “Iniciativa Inovadora” e «Prémios 

Turismo 2011», da Turismos de Portugal, na 

categoria «qualidade do serviço».

A Autarquia definiu, em 2009/2012, 

4 eixos prioritários para as Políticas 

educativas: Prevenção; Cidadania, Cultura e 

Conhecimento; Novas Tecnologias.

Criou-se o Selo da Acessibilidade, que 

visou assinalar todos os locais, públicos 

e privados, acessíveis a cidadãos com 

mobilidade reduzida.



pág. 53CM 4

As Pessoas Estão Primeiro – Políticas Humanistas no Concelho da Lousã

A Provedoria Municipal das Pessoas com Incapacidade da Lousã 
tem vindo a trabalhar nas questões de acessibilidade, no sentido de 
eliminar, progressivamente, as barreiras sociais, de comunicação, 
urbanísticas e arquitetónicas, que limitam o acesso dos cidadãos 
com mobilidade condicionada ao pleno gozo da sua cidadania e con-
sequentemente, ao exercício efetivo dos seus direitos.

Proteção Civil – Diminuir os riscos, proteger as pessoas

Em articulação com outros serviços e setores da Autarquia, nome-
adamente com a Ação Social e a Educação, a Câmara Municipal da 
Lousã tem desenvolvido um conjunto de iniciativas que pretendem 
sensibilizar a população no sentido de auxiliar na sua segurança.

Um outro projeto que merece destaque é a Oficina de Segurança, 
projeto premiado a nível nacional, é também um dos projetos de 
educação e formação cívica. Desde 2004, recebeu mais de 20.000 
visitas. Em setembro de 2011, foi inaugurado mais um pólo desta 
oficina: a Escola da Floresta, que pretende sensibilizar para a pre-
servação da floresta e do meio ambiente.

As Pessoas estão primeiro! [ ]
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O Complexo Desportivo de Lousada assume-se como um equipa-
mento de excelência pela qualidade possuindo ainda um número ele-
vado de utilizadores, fruto das parcerias criadas com as associações e 
clubes desportivos locais. 

No ano passado mais de 250 mil utilizadores usufruíram dos equipa-
mentos instalados no Complexo Desportivo, onde as camadas jovens 
das diferentes modalidades registam o maior número. 

Tendo como objetivo uma oferta diversa, o Complexo permite a prá-
tica de várias modalidades desportivas nos diferentes equipamentos 
à disposição, entre eles o Estádio Municipal de Hóquei com residência 
desportiva, dois campos multifuncionais, campos de ténis e o Está-
dio Municipal.

O Estádio Municipal de Hóquei foi construído em 2003 e o tipo de 
piso que apresenta é semelhante ao utilizado nos Jogos Olímpicos de 
Atlanta o que o torna único em Portugal e na Península Ibérica. No 
mesmo espaço localiza-se a residência desportiva composta por 46 
camas, cozinha e refeitório.

Este local é utilizado por dois clubes locais: Associação Desportiva de 
Lousada – Secção de Hóquei - Juventude Hóquei Clube, para treinos e 
para a realização de jogos oficiais. No mesmo local realizam-se trei-
nos e jogos das seleções regionais e nacionais, para além, de está-
gios de seleções internacionais e ainda a realização de campeonatos 
europeus como a Taça das Taças de Clubes Seniores Masculinos, o 
Campeonato Europeu Sub 21 entre outros.

Uma Nova Atitude no Desporto - Complexo Desportivo de Lousada

Uma nova atitude no desporto  
Complexo Desportivo de Lousada

Pedro Machado
Vice-presidente da Câmara Municipal de Lousada
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Os dois campos multifuncionais, destinados à prática de rugby e fu-
tebol foram construídos em 2006 e são, diariamente, utilizados para 
treinos e jogos de equipas locais e nacionais. Os treinos das camadas 
jovens da Associação Desportiva de Lousada realizam-se nos campos 
multifuncionais, assim como, a preparação da equipa profissional. 

Os Campos de Ténis foram construídos em 2008 e são compostos 
por 6 campos, de terra batida, ao ar livre. Neste local está sediado o 
Lousada Ténis Atlântico, parceira entre e a Federação Galega de Ténis 
e as Federações do Porto, Aveiro, Coimbra e Leira. Trata-se de um 
projeto de relevante valia para o desenvolvimento do ténis dos dois 
países, uma vez que movimenta 200 clubes, mais de 9 mil atletas 
federados e uma competição ibérica de elevada importância “Liga 
Atlântica”. 

O Estádio Municipal de Futebol ficou concluído no ano passado e já o 
local escolhido para a realização de jogos oficiais da Associação Des-
portiva de Lousada. O equipamento possui uma estrutura amovível 
provisória para o público estando em construção uma bancada que 
integra uma pista de indoor de atletismo para aquecimento e treino 
dos atletas. [ ]

Uma Nova Atitude no Desporto - Complexo Desportivo de Lousada
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Apoio Social na Mira das Ações do Município da Marinha Grande

Apoio Social na Mira das Ações 
do Município da Marinha Grande

Álvaro Manuel Marques Pereira
Presidente da Câmara Municipal da Marinha Grande
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Na atual conjuntura económica, o maior desafio para o nosso con-
celho é continuar a afirmar o nome da Marinha Grande como territó-
rio de excelência, rigor, inovação, trabalho e vanguarda tecnológica, 
onde o saber se complementa com o saber fazer. Esse terá de ser 
um desafio, mas também uma marca de qualidade, que nos permi-
ta atrair investimentos e recursos humanos qualificados, que ga-
ranta às empresas um desenvolvimento competitivo e sustentável.

O fomento das exportações constitui um dos desafios mais impor-
tantes da economia. Reconhecendo o destacado papel do concelho 
nesta missão, a nível nacional, há que proporcionar de forma integra-
da e conjunta condições para que as empresas tenham sucesso e se 
internacionalizem.

Congratulo-me com o facto do concelho da Marinha Grande ter regis-
tado um aumento da sua população residente de mais de 3000 habi-
tantes, na última década. De entre os municípios do Pinhal Litoral, o 
concelho da Marinha Grande foi aquele que mais cresceu, em termos 
de população residente.

Tal fenómeno deve-se ao forte dinamismo empresarial e à existência 
de medidas que temos vindo a adotar e que visam o apoio social às 
famílias, nomeadamente, as mais carenciadas.

O sucesso e progresso de um concelho fazem-se para as pessoas, 
mas também pelas pessoas. O trabalho de todos (Município, em-
presas, associações, instituições de ensino e formação, cidadãos) é 
imprescindível para esse caminho, tanto mais na atual conjuntura.

É para as 15461 famílias aqui residentes e para todas as outras que 
aqui se queiram fixar que trabalhamos, para melhorar a sua qualida-
de de vida e proporcionar condições para que se sintam bem e felizes.

Temos implementado diversas medidas que têm um intuito huma-
nitário e social, como sejam as medidas de incentivo à natalidade, 
a entrega de manuais escolares às crianças do 1º ciclo, a criação de 
uma creche social, o apoio social a idosos, a loja social, redução e 
isenção de taxas para famílias numerosas e desempregados, entre 
outras.

Manuais escolares

Pelo terceiro ano consecutivo, a Câmara Municipal da Marinha Grande 
procedeu à entrega dos manuais escolares a todos os alunos do 1º 
ciclo do ensino básico da rede pública do concelho.
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Com esta medida, pretendemos auxiliar as famílias do concelho com 
crianças em idade escolar que, neste período do ano, veem grande-
mente oneradas as suas despesas. Fazemo-lo para todas as crianças 
que frequentam as nossas escolas, sem exceção, porque todas têm o 
mesmo direito de acesso ao Ensino.

A par deste investimento, continuamos a apostar na melhoria das 
condições dos estabelecimentos de ensino, na renovação do material 
didático, complementados com a instalação de equipamentos infor-
máticos e de sistemas de acesso à internet sem fios (Wireless).

O sucesso educativo de cada aluno é o resultado de um esforço par-
tilhado (Município, professores, alunos, encarregados de educação, 
famílias), imprescindível para esse caminho.

Incentivo à natalidade

A Câmara Municipal da Marinha Grande tem em vigor, de 1 de Julho 
de 2010 a 30 de Junho de 2013, medidas de incentivo à natalidade 
e apoio à família, que visam o aumento da natalidade e a fixação e 
melhoria das condições de vida de jovens famílias.

O incentivo à natalidade efetua-se através da atribuição de um subsí-
dio, dividido em duas prestações, por ocasião do nascimento de cada 
criança no concelho.

As medidas de incentivo à natalidade têm em conta que a família 
constitui, no atual contexto socioeconómico um espaço privilegiado 
de realização pessoal e de reforço da solidariedade intergeracional. É 
vista como uma forma de contrariar o atual decréscimo da taxa da 
natalidade, uma vez que o envelhecimento populacional tem provo-
cado uma forte distorção na pirâmide geracional.

Por outro lado, o facto de o subsídio ter que ser despendido no comér-
cio local, fomentando a economia do concelho, constituiu-se como 
uma mais-valia, uma vez que impulsiona os hábitos de consumo no 
mesmo.

São beneficiários os indivíduos isolados ou inseridos em agrega-
dos familiares, residentes ou recenseados no Município. Podem re-
querer o incentivo os progenitores em conjunto, ou apenas um dos 
progenitores.

São elegíveis todas as despesas realizadas em artigos de puericultu-
ra, designadamente vestuário, roupa de cama, produtos alimentares, 
higiene / saúde / conforto, mobiliário, carrinhos de passeio, carrinhos 
auto, entre outros produtos destinados ao bebé, desde que realiza-
das em estabelecimento comercial do concelho.

Serviço de apoio a idosos

A Câmara Municipal da Marinha Grande está a assegurar, desde o dia 
21 de Janeiro de 2011, um serviço de apoio a idosos, cujo principal ob-
jetivo é o combate à exclusão social.
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Trata-se de uma iniciativa piloto, dirigida a idosos residentes no con-
celho e que se encontrem em situação de carência ou de isolamento 
familiar. Este serviço não tem qualquer custo associado.

A iniciativa municipal tem como objetivos complementares: contri-
buir para a melhoria da qualidade de vida dos idosos, garantir a pres-
tação de cuidados de ordem física e apoio psicossocial a idosos, de 
modo a contribuir para seu equilíbrio e bem-estar, apoiar os idosos 
na satisfação das necessidades básicas e atividades da vida diária, 
contribuir para retardar ou evitar a institucionalização, prevenindo si-
tuações de dependência absoluta e incentivando à manutenção de 
níveis mínimos de autonomia.

Os idosos que estão a ser alvo deste serviço são identificados pela 
Divisão de Educação, Desporto e Intervenção Social da Câmara Muni-
cipal da Marinha Grande.

Este apoio a idosos consubstancia-se em diversas áreas de atuação:

1. Apoio na deslocação aos diversos serviços públicos existentes no 
concelho (CTT, Finanças, Centro de Saúde, Serviços municipais, 
etc);

2. Acompanhamento aos Serviços da Segurança Social para requerer, 
designadamente, a Tarifa Social da Eletricidade, o Complemento 
Solidário para Idosos e Outros Apoio Sociais;

3. Interligação com os serviços da Autarquia na resolução de repara-
ções nas habitações sociais do concelho;

4. Acompanhamento em deslocações aos diversos serviços públicos 
e privados que não sejam assegurados por outras entidades;

5. Interligação com os demais serviços públicos e privados na identifi-
cação e resolução de questões relacionadas com o idoso;

6. Apoio e dinamização da actividade física para os idosos que melho-
rem a sua qualidade de vida;

7. Promoção de medidas que visem a melhoria da qualidade de vida 
do Idoso.

Creche social

A Câmara Municipal da Marinha Grande vai instalar uma creche social 
para acolher 84 criança dos 0 aos 3 anos e gabinetes de apoio a as-
sociações de carácter social do concelho, nas antigas instalações da 
vidreira IVIMA, situadas na Avenida 1º de Maio.

O edifício emblemático, que se encontra a ser recuperado, era pro-
priedade da Barbosa e Almeida SA, que celebrou com o Município um 
contrato de promessa de doação e de constituição de um direito de 
servidão, no dia 12 de outubro de 2011.
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A criação de uma infraestrutura social com as características de ser-
viço público da creche é uma das principais reivindicações de grande 
parte da população, com especial relevância para casais de jovens 
operários que trabalham por turnos, que não encontram alternativas 
viáveis para colmatar esta falta por parte de alguma oferta do sector 
privado.

A creche conterá berçários salas de atividades, convívio e refeições, 
assim como às áreas destinadas ao pessoal e às de serviços.

Loja Social

A Loja Social situa-se da na Rua Pereira Crespo, nº 25 – R/C Esq., no 
centro tradicional da cidade. É promovida pela Câmara Municipal da 
Marinha Grande e pela Associação Novo Olhar., contando com diver-
sos parceiros do concelho.

Este é um projeto que visa potenciar a criação de respostas mais ade-
quadas aos problemas sociais, rentabilizando os recursos existentes.

Este é um projeto que visa potenciar a criação de respostas mais ade-
quadas aos problemas sociais, rentabilizando os recursos existentes, 
eliminando sobreposições de intervenção e permitindo um melhor 
planeamento dos serviços e celeridade dos mesmos.

A Loja Social disponibiliza bens como: vestuário, brinquedos, material 
didático, livros, mobiliário, equipamento doméstico, pequenos eletro-
domésticos e artigos de puericultura.

A Loja Social funciona com os tipos de serviços mediante a disponi-
bilidade e competências das pessoas inscritas. Pode contemplar, por 
exemplo, valências de costura, eletricista, mecânica, passagem de 
roupa a ferro, limpezas.

Os serviços podem ser trocados por um banco de horas, que consiste 
na prestação de um outro serviço no mesmo número de horas que 
recebeu o serviço de outra pessoa.

A Loja Social sobrevive pela contribuição das instituições mas tam-
bém da sociedade em geral, para que possa ajudar a combater a po-
breza através da satisfação das necessidades das famílias.

Isenção de taxas municipais

Estão isentas do pagamento de taxas municipais previstas no respe-
tivo Regulamento e respetiva Tabela, as entidades públicas ou priva-
das às quais a Lei confira expressamente tal isenção.

As pessoas singulares que se encontrem em situação de comprovada 
insuficiência económica, ou seja, que se insiram num agregado fami-
liar cujo rendimento bruto englobável, para efeitos de Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), não exceda o dobro do 
valor anual da retribuição mínima mensal garantida.
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São as razões extrafiscais que justificam o afastamento dos princí-
pios da equivalência jurídica e da justa repartição dos encargos públi-
cos, legitimando desta forma que o princípio da igualdade tributária 
sofra aqui uma derrogação em prol da discriminação positiva de de-
terminados sujeitos passivos pela diminuta capacidade contributiva 
e por razões de solidariedade económica, social, desportiva e cultural.

O que está aqui em causa é a dignidade da pessoa humana e o com-
bate à pobreza e à exclusão social, privilegiando a afetação dos pou-
cos recursos económicos de que algumas famílias dispõem para as 
despesas e encargos familiares mais prioritários. A garantia de que 
esta isenção é direcionada para aqueles que verdadeiramente dela 
necessitam, fica acautelada pela exigência da apresentação dos do-
cumentos comprovativos da situação de insuficiência económica.

Os museus municipais ficam isentos do pagamento das taxas de 
ingresso para crianças até aos 10 anos de idade, desde que acom-
panhadas por adulto. Deste modo, visa-se estimular e incutir desde 
cedo nas crianças o gosto e a apetência pela valorização do patrimó-
nio cultural e artístico, permitindo-lhes dessa forma o seu crescimen-
to e desenvolvimento harmonioso, espicaçando a sua criatividade e 
curiosidade pelo mundo que as rodeia.

Tarifas sociais e para famílias numerosas

O regulamento de tarifas de distribuição de água do concelho prevê 
que os agregados familiares com um rendimento bruto englobável 
para efeitos de Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares 
que não ultrapasse o valor anual da retribuição mínima mensal ga-
rantida e com consumos que se situem no segundo escalão, com rede 
pública exclusiva, estão isentos da tarifa fixa de disponibilidade. A 
aplicação da tarifa social é feita, mediante requerimento do interes-
sado, em modelo tipo, por períodos de três anos.

Para os efeitos deste regime relevam os consumos registados nos 12 
meses anteriores ou no período de duração do contrato, se inferior.

Aos consumos de água dos agregados familiares com três ou mais fi-
lhos e equiparados, menores de idade, é aplicável o quarto escalão a 
todos os consumos que se situem acima desse patamar. Os agregados 
familiares referidos estão isentos da tarifa fixa de disponibilidade. A 
aplicação da tarifa de famílias numerosas é feita, mediante requeri-
mento do interessado, em modelo tipo, por períodos de três anos.

Relativamente às tarifas da drenagem de águas residuais e de reco-
lha e tratamento de resíduos sólidos urbanos, os agregados familia-
res com um rendimento bruto englobável para efeitos de Imposto 
sobre o Rendimento de Pessoas Singulares que não ultrapasse 75 %  
do valor anual da retribuição mínima mensal garantida e com consu-
mos de água, registados nos 12 meses anteriores ou no período de 
duração do contrato, se inferior, que se situem no primeiro escalão, 
com rede pública exclusiva, têm direito a uma redução de 50 % da ta-
rifa fixa de saneamento e da tarifa fixa de resíduos sólidos urbanos, 
por períodos de três anos.
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Sistema de aquisição de senhas para refeições 
escolares

Desde o ano letivo de 2011/2012 que existe a possibilidade de adquirir 
as refeições através de uma mensalidade, beneficiando de uma redu-
ção no valor a pagar. Para mais informações deverá ser consultada a 
Divisão de Educação, Desporto e Intervenção Social antes de adquirir 
as senhas individuais.

O Regulamento pretende sistematizar um conjunto de normas que 
disciplinem uma matéria tão importante como é o funcionamento e 
gestão dos refeitórios, que fornecem as refeições às crianças, alunos, 
educadores, professores e funcionários do pré-escolar e 1º ciclo do en-
sino básico do nosso concelho.

Criou-se um sistema alternativo às senhas individuais de refeições, 
o que contribuiu para simplificar o procedimento de aquisição a que 
estavam sujeitas, indo ao encontro do processo de racionalização 
e desburocratização que está a ser levado a cabo por esta Câmara 
Municipal.

A introdução de um sistema de pagamento mensal das refeições 
traduz-se em preços economicamente mais vantajosos para as famí-
lias do concelho que, na atual conjuntura económica de crise, sentem 
sérias dificuldades financeiras.

A par deste novo sistema de pagamento, criou-se um documento, 
que será emitido aquando do pagamento das refeições permitindo 
a dedução desta despesa em sede de declaração anual de rendimen-
tos, para efeitos de Imposto sobre o Rendimentos das Pessoas Sin-
gulares - IRS. [ ]
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Duas Iniciativas Criadas a Pensar nas Pessoas

Duas iniciativas criadas
a pensar nas pessoas

Feira Social e Feirinha da Terra, dois eventos da autarquia de Moimenta da Beira criados a pensar nas 
pessoas, em especial nas que mais necessitam. A primeira estreou-se em 2010. A segunda no ano seguinte.

José Eduardo Ferreira
Presidente da Câmara Municipal de Moimenta da Beira
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Feira Social. Vestuário, calçado, têxteis para o lar, artigos de decora-
ção, alumínios, madeiras, mobiliário e até fogões, doados solidaria-
mente por cidadãos anónimos do concelho de Moimenta da Beira, 
estiveram à venda, a preços simbólicos, nas duas primeiras edições 
da Feira Social. Os eventos, promovidos pela autarquia, foram um 
sucesso. 

O projecto e a sua razão de ser, inquestionáveis, procuram um fim 
social nobilíssimo: a erradicação da pobreza ou o seu combate atra-
vés do Banco de Bens e Serviços (BBS) e da Lojinha Social, duas es-
truturas em criação que já estão a apoiar os mais necessitados do 
concelho.

Nas duas feiras, mais de 1500 artigos foram comercializados. A sua 
transacção, feita a preços generosos, rendeu alguns milhares de 
euros. 

Mas há mais números que importa revelar: a doação daqueles bens 
foi feita por mais de uma centena de cidadãos anónimos e, um subli-
nhado também para os 35 estabelecimentos comerciais do concelho 
que aderiram à iniciativa.

A receita gerada reverteu para o BBS e os artigos cedidos foram de-
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Duas Iniciativas Criadas a Pensar nas Pessoas

positados na Lojinha Social. Muitos já foram doados ou vendidos, 
também a preços simbólicos.

Refira-se ainda que a gestão do dinheiro e dos bens armazenados 
tem sido feita de forma criteriosa. E tem seguido aquela velha máxi-
ma popular de “em vez de se dar o peixe, ensina-se a pescar”.

O diagnóstico, feito pelos serviços municipais de Acção Social, apon-
ta para a existência no concelho de cerca de meia centena de casas 
a precisar de obras. Ora, alguns dos bens doados, como madeiras, 
alumínios ou outros, foram utilizados nessas intervenções pelos 
próprios moradores, em vez de ser a Câmara a fazê-lo. O objectivo é 
conseguirmos capacitar as pessoas para o trabalho, aumentar a sua 
auto-estima e ajudá-las a ter outra postura na vida e na sociedade.

A feira teve sempre também preocupações ambientais, porque ao 
incentivarmos o consumo de bens em 2ª mão, estamos a ajudar a 
reutilizar, minorando assim o consumismo desenfreado e o desper-
dício de recursos.

Feirinha da Terra. É outra iniciativa de sucesso, que ajuda os peque-
nos produtores, dá vida ao mercado municipal da vila e economiza 
ainda a bolsa dos consumidores. A Feirinha da Terra tem este dom 
triplo, consolidado logo depois da primeira edições. O futuro, esse 
tem sido em crescendo.

Aos sábados, de quinze em quinze dias, mais de duas dezenas de 
pequenos produtores do concelho instalam-se no mercado munici-
pal de Moimenta da Beira e vendem o que de melhor as suas hortas 
produzem. Ovos, coelhos, mel e licores de sabores vários também se 
comercializam. Tudo a preços competitivos. Resultado, nas mais de 
quatro dezenas de edições que já leva, o negócio correu sempre na 
perfeição. E corre sempre célere. Os produtos vendem-se num abrir e 
fechar de olhos. Para gáudio dos pequenos produtores.

O projecto da feirinha foi idealizado para ajudar os pequenos agricul-
tores e também para dar vida e alma ao mercado municipal, que vivia 
dias numa agonia sem sim.

Sublinha-se ainda a animação nas manhãs da feirinha, com canta-
dores e tocadores de concertina. E também o sorteio que dá vales de 
compra aos clientes. E são muitos que invadem o espaço do mercado, 
de quinze em quinze dias. [ ]

O melhor que produz a pequena horta é 
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O Ecomuseu de Barroso – Museu do Território

O ECOMUSEU DE BARROSO 
– MUSEU DO TERRITÓRIO

A IDENTIDADE LOCAL COMO BASE DA ESTRATÉGIA DE 
DESENVOLVIMENTO

Ecomuseu de Barroso

19

A faculdade da memória é a mais valiosa herança do ser humano. 
Será possível imaginarmo-nos a viver sem ela? Como seria viver sem 
lembranças? O que aconteceria? Que referências teria cada um de 
nós?

Toda a nossa força intrínseca, toda a nossa vida consciente deixaria 
de existir; perdíamos parte da dimensão humana, ou seja, milhões de 
anos de experiência feita. Aqui se alicerça o conceito de património, 
na sua dimensão agregadora e de responsabilidade de preservação e 
valorização. Como se diz em Barroso: “O que recebemos de herança, 
temos obrigação de deixar igual ou melhor…”. Somos os descendentes 
daqueles que há muitos séculos vaguearam por encostas e ribeiros, 
para recolher alimentos, e dos que se foram fixando em locais mais 
férteis e soalheiros para experimentar a plantação e a domesticação 
de alguns animais, usando processos e “arcanhos” de entreajuda. “A 
necessidade aguça o engenho” e o território de Barroso não fugiu a 
esta velha máxima, dando assim início a todas as expressões de co-
munitarismo, usos e costumes ancestrais, num espaço com caracte-
rísticas geomorfológicas adversas para a fixação do ser humano.

Acreditando que “a união faz a força,” a par das invenções artesanais 
e da aplicação do uso da força animal, na concretização dos sonhos 
mais ambiciosos dos barrosões, a organização social / comunitária 
torna-se imprescindível para aumentar a qualidade de vida, nas nos-
sas aldeias. Enquanto uns apanham as castanhas e bolotas, outros 
debulham os cereais e semeiam de novo as terras, é preciso quem 
reúna as cabras, as ovelhas, as vacas, os porcos para entregar à guar-
da de um ou dois pastores, que tomando a “vezeira” a seu cargo li-
bertam todos os outros para os trabalhos necessários. As segadas e 
malhadas do centeio, o arranque da batata, o corte e recolha do feno, 
a matança do porco, o carreto da lenha, entre outras lides agrícolas 
são trabalhos feitos por todos e para todos, apenas trocando traba-
lho com trabalho. O comunitarismo torna-se, assim, mais do que um 
ideal de vida, à semelhança da primeira comunidade cristã, que tinha 
tudo em comum, numa regra de sobrevivência, logo que algo não 
fosse cumprido, implicaria a exclusão social. Até os momentos lúdi-
cos, como eram as chegas de bois, estavam presos a esta obrigação 
social. Todos tinham obrigação de alimentar o Boi do povo, porque 
ele garantia a procriação na aldeia e defendia a “honra” do povo, nas 
lutas / chegas de bois com o boi das aldeias vizinhas. As chegas e 
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O Ecomuseu de Barroso – Museu do Território
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as batidas ao lobo eram os momentos de relação com a população 
das aldeias contíguas, embora nem sempre com o melhor desfecho. 
À feira, e aos funerais apenas ia o homem da casa, o pai, os jovens 
tinham de aproveitar o baile da festa dos padroeiros das aldeias, para 
arranjar os namoricos, em segredo, pois ao se saber ou pagava o vi-
nho e a folha do bacalhau na tasca da aldeia ou seria atirado para a 
corte do boi, onde não se esperava grande receção.

É neste cenário, que tem tanto de estranho como de belo, que as 
lendas, as mezinhas das mulheres de virtude, os contos à lareira ou 
no forno do povo, vão criando um imaginário fantástico, perpetua-
ram saberes e fortaleceram um património imaterial com uma ri-
queza espantosa que chegou até nós e volta a ser reconhecido como 
fundamental numa estratégia de valorização da cultura local, que se 
assume como diferenciadora numa estratégia de atração turística de 
qualidade.

ECOMUSEU DE BARROSO – PROJETO DE DESENVOLVIMENTO

A consciência da necessidade de salvaguardar um vasto patrimó-
nio, nas suas múltiplas vertentes, natural, cultural e imaterial, levou 
o Município de Montalegre a delinear um projeto, no ano dois mil e 
dois, que assumisse a responsabilidade de definir a estratégia de de-
senvolvimento local, com base nos produtos endógenos, na ruralida-
de, na cultura, no património e no ambiente, e partindo das pessoas 
e em que o retorno se traduzisse em novas profissões; maior fixação 
da população jovem; maior valorização dos produtos locais; melhoria 
da imagem da gastronomia local; aumento do alojamento rural; na 
criação de eventos de raiz cultural; reconstrução do património cons-
truído; na valorização das atividades tradicionais; transformando-as 
em turísticas; recolha da memória coletiva para que sirva de base para 
o programa museológico a apresentar em cada pólo do Ecomuseu.

Neste sentido, foi criado o Ecomuseu de Barroso que se caracteriza 
como um espaço geográfico bem definido, os limites dos concelhos 
de Montalegre e Boticas, onde vive uma população com uma iden-
tidade bem vincada, tendo em atenção os valores do presente e do 
passado para preparar o seu futuro. Neste espaço, o habitante e o 
visitante convertem-se em atores e animadores comunitários, onde 
a vontade de conhecer e o gosto por ensinar se cruzam e teimam em 
perpetuar uma cultura ancestral.

ECOMUSEU DE BARROSO – PROJETO DE DOIS MUNICÍPIOS: 
MONTALEGRE E BOTICAS

Começou, então, de forma contínua a inventariação do património, a 
recolha da memória oral, por todo o concelho, chegando os antropólo-
gos a viver vários meses nas comunidades onde a riqueza cultural era 
mais vivida e mostrava grande consistência para reivindicar o apare-
cimento de um polo temático do ecomuseu.

O Ecomuseu de Barroso pretende afirmar-se como espaço de valo-
rização e divulgação dos recursos e do património do Barroso; de re-
presentação identitária; de formação; de participação e de cidadania; 
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de concertação e de cooperação, de inovação e de mobilização das 
pessoas para novas atividades. 

ECOMUSEU DE BARROSO – ESPAÇO PADRE FONTES

Este projeto museológico apresenta-se, hoje, com personalidade ju-
rídica, como associação cultural sem fins lucrativos, em que os asso-
ciados são os municípios de Montalegre e Boticas e as associações 
culturais mais ativas, nos locais onde nasceram os pólos do Ecomu-
seu. Sendo a filosofia de ação do Ecomuseu de Barroso a valorização 
do património “in sito”, em toda a extensão dos dois concelhos, se-
rão criados vários pólos que se complementem, mas que dependam 
funcionalmente da Sede do Ecomuseu, situada junto ao Castelo de 
Montalegre. Este será o centro de decisão e programação de toda a 
estratégia e porque pretende dar continuidade ao trabalho etnográ-
fico de um ícone deste concelho, assume o seu nome como patrono, 
passando-se a chamar Ecomuseu de Barroso – Espaço Padre Fontes. 
Aqui, além de todo o trabalho de gabinete diário, o museu desafia os 
seus visitantes a descobrir a Identidade Barrosã pelos sentidos, rom-
pendo com a museologia clássica levando a assumir um novo lema 
– “ toque por favor…”.  Neste espaço poderá ver dezenas de filmes 
documentários sobre a etnografia local; mais de mil pontos de in-
teresse, numa maquete tridimensional; três salas sobre o território, 
as gentes que vivem neste território e a sua vivência quotidiana dos 
ciclos vitais, cruzando o ciclo agrícola e o Sagrado. A horta pedagógica 
faz as delícias dos mais novos, a sala do Parque Nacional da Peneda 
Geres, dos amantes da natureza e a loja do museu dos apaixonados 
pelo artesanato local. Para que os locais se identifiquem com o espa-
ço e o sintam seu, o Ecomuseu tem exposições temporárias de dois 
em dois meses, podem usar dois pequenos auditórios para formação 
ou trabalho e para fazer apresentações de diversos livros de autores 
locais. Mas, neste espaço pretende-se, sobretudo, fazer despertar o 
interesse pelo território, pela visita às aldeias e pela participação na 
vida rural ao vivo.

Sendo, o Ecomuseu, um museu de território e assumindo-se como 
“museu integral”, segundo o ICOM, em constante relação com a po-
pulação local que foi e é o portador da memória coletiva, começaram 
a ser criados pólos em diversas freguesias.

OS PÓLOS DO ECOMUSEU

O primeiro foi criado em dois mil e sete, na aldeia de Pitões das Júnias, 
na antiga corte do Boi do Povo. Este espaço comunitário tornou-se o 
centro de atração dos visitantes, apresentando no piso superior as ta-
refas da mulher no “governo da casa” e no rés-do-chão os ofícios do 
homem, a temática do boi do povo e as atividades comunitárias. Este 
deve ser o ponto de partida para uma rota cultural que passa no for-
no da aldeia, ainda em funcionamento, num moinho, num canastro, 
num relógio de sol e diverso património etnográfico imóvel, dentro da 
aldeia, podendo ser alargada ao mosteiro de Santa Maria das Júnias e 
á cascata, sempre acompanhados de um habitante da aldeia. Daqui 
partem alguns percursos pedestres, tendo por base o centro de inter-
pretação da Mourela, antiga casa abrigo, localizada junto à aldeia.
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Na antiga casa do Capitão de Salto, recuperada pelo Município de 
Montalegre, foram recolhidas, tratadas e inventariadas mais de mil 
peças. Estas doadas pelos habitantes da freguesia, deram origem ao 
pólo etnográfico do Ecomuseu, permitindo uma visita ao que seria 
uma casa típica barrosã. Os temas tratados são muito variados des-
de a raça barrosã, que é autóctone, as alfaias agrícolas manuais e 
de tração animal, o ciclo do pão da sementeira à mesa, a cozinha de 
barroso, o ciclo da lã e do linho, as minas de volfrâmio da borralha e o 
D. Nuno que foi Senhor das terras de Barroso. Este espaço disponibi-
liza uma ludoteca, uma biblioteca, uma loja de produtos locais e da-
qui parte um percurso pedestre de vinte e um km. Aberto desde dois 
mil e oito, tem sido alvo de diversas reportagens de televisão, porque 
consegue reativar tradições muito distantes e que apenas os mais 
velhos têm memória, como as bicas de manteiga, marcadas com os 
selos de madeira, com o símbolo da família.

Na aldeia de Tourém, a antiga corte do boi do povo, foi reconstruida e 
alberga uma exposição de fotografia, de Elisa Prego, ilustre fotógrafa 
profissional, filha da terra e que facilmente capta a alma do povo Bar-
rosão. Este será em breve o pólo do Ecomuseu dedicado à educação 
ambiental, obrigatório num projeto ecomuseológico, que se preocupa 
com a preservação do seu património natural e na manutenção do 
património paisagístico. 

Em Vilar de Perdizes abriu o pólo “Casa do Agricultor” que mais não 
é do que uma casa tradicional, habitada por um barrosão que traba-
lhava de dia e de noite. Sendo uma aldeia da raia, apresentou a todos 
os seus moradores o contrabando, como uma possibilidade de vida 
melhor, embora de grande esforço e muita astúcia. É esta temática 
que vai surpreender os visitantes, numa aldeia já habituada a gran-
des multidões, durante os congressos de medicina popular, que se 
realizam há vinte e seis anos, sempre no primeiro fim de semana de 
setembro. A dimensão espiritual é tratada com a ajuda de saberes 
milenares na recolha de ervas diversas e na sua conjugação nas cor-
retas proporções, mas também com a palavra, sempre atenciosa do 
Padre Fontes, o pai deste congresso.

A aldeia ecomuseu de Paredes do Rio oferece, aos visitantes uma 
visita ao passado, com a rota dos artesãos, que nas suas casas, mos-
tram os seus locais de trabalho, mostrando o seu saber e ficando à 
espera que alguém seja o seu sucessor. Esta aldeia do Parque Nacio-
nal tem levado a cabo uma estratégia de recuperação do património 
comum e mesmo privado, para que todos os edifícios dedicados ao 
armazenamento e transformação agrícola continuem a funcionar e 
sejam o grande motivo de atração turística, levando a uma maior fi-
xação dos jovens da aldeia e á viabilidade dos investimentos na área 
do alojamento e restauração. O “ex. libris” desta aldeia é um enge-
nho hidráulico, com mais de duzentos anos, que agrega as funções 
de moinho, dínamo, serra e pisão, função quase extinta no mundo e 
que dá o nome ao espaço. Deste partem as visitas guiadas pelas ruas 
da aldeia, para ver e fotografar o forno do povo, dezenas de eiras e 
canastros, sete moinhos em funcionamento inseridos num cenário 
magnífico, explicado de onde a onde por quem se cruzar no caminho. 
A população tem um prazer enorme em receber os visitantes e em 
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lhes ensinar os seus conhecimentos, o que se traduz na organiza-
ção anual de dezenas de atividades agrícolas comunitárias, como são 
exemplo a segada e malhada do centeio, o entrudo, o cantar dos reis, 
a matança do porco, entre muitas outras, em que o sentido de festa 
da comunidade revela grande cumplicidade e determinação em pre-
servar um património imaterial com um valor incalculável.

Nenhum desenvolvimento poderá ser sustentável, num concelho 
com mais de oitocentos quilómetros quadrados, se a população local 
não reconhecer as riquezas do local onde vive, e se não começar a ob-
ter dividendos da valorização desses sítios a que alguns chamam pa-
trimónio, enquanto outros apenas aí veem “patrimonos”. Esta nova 
visão terá implicação no modo de vida da população e na sua forma 
de encarar o futuro.

A SEXTA 13

A criatividade e capacidade de inovação do Ecomuseu de Barroso são 
comprovadas na realização de dois grandes eventos, onde o empre-
endedorismo da população é o segredo do sucesso. A feira do fumeiro 
e presunto de Barroso, que acontece no último fim de semana de ja-
neiro, envolve mais de cem produtores e atrai cerca de cinquenta mil 
visitantes durante quatro dias de festa. Quando a neve decide fazer 
uma visita as vias de acesso ficam sobrelotadas e sair de Montalegre, 
torna-se uma missão demorada, mas que pouco custa depois de sa-
borear os divinos paladares da transformação do porco de raça bisara. 

Para provar a tenacidade de um povo “forte cá do norte, que nada 
teme afinal…” apareceu a Sexta 13 – Noite das Bruxas, que enfrenta o 
azar e atrai mais de trinta mil visitantes, dando largas ao imaginário 
de cada um, criando a maior manifestação popular em redor da quei-
mada e do esconjuro do Padre Fontes. As ruas, as lojas, a feira, os 
bares, os restaurantes, as pessoas ganham uma imagem nova, desa-
fiadora, provocante e vivem uma festa única de animação constante 
entre as treze horas de sexta-feira e a tarde de domingo. A música, 
o teatro, as pequenas instalações de terror, as decorações polvilham 
um ambiente mágico que facilmente envolve e contagia os foliões 
que lentamente começam a invadir a vila, em busca de uma experi-
ência sempre diferente e nova, em que se esconjuram todos os males 
e ficam livres de todo o embruxamento.

Vinde experimentar… [ ]
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Odivelas, Bom para Crescer e Envelhecer

Odivelas, Bom para 
Crescer e Envelhecer

Susana Amador
Presidente da Câmara Municipal de Odivelas
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Odivelas, um município com 14 anos de vida, tem ao longo dos anos 
priorizado as Crianças e os Séniores, empunhando a Educação e a 
Ação Social como áreas de maior relevância e investimento nas suas 
políticas municipais.

A Educação constitui o pilar de base de cada Cidadão e a sua for-
mação, crescimento e consciência coletiva, dar-se-ão tanto melhor 
quanto forem as variáveis em torno da promoção do seu sucesso es-
colar e acompanhamento familiar. São inúmeros os projetos e inicia-
tivas municipais dirigidas a todas as Crianças e Jovens, quer de apoio 
social ou apoio psicológico quer através da implementação de instru-
mentos promotores de uma maior Cidadania e Participação. 

Crendo que a Educação é igual para todos e que todos merecem opor-
tunidades iguais, a Câmara Municipal de Odivelas atribui consecuti-
va e anual e gratuitamente, todos os manuais escolares e fichas de 
atividade (cerca de 30.100), aos mais de 5400 alunos do 1.º Ciclo da 
Rede de Ensino Público, representando um investimento de mais de 
€240.000. 

A este apoio, soma-se o atribuído pela autarquia ao nível das refei-
ções escolares. Desde o passado ano letivo que o Município de Odive-
las assegura a todas as crianças do 1.º Ciclo e do pré-escolar da rede 
pública 3 refeições diárias a um custo reduzido e de acordo com o es-
calão em que são inseridos: pequeno-almoço, almoço e lanche, a um 
universo de mais de 6800 crianças. Mais de €1.900.000 são destina-
dos a esta medida que a Autarquia considera de grande relevância 
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social no apoio às famílias, cujas dificuldades e carências económicas 
se vêm agravando diariamente como é do domínio público, e que visa 
também criar condições mais adequadas para promover o sucesso 
escolar dos alunos.

A Autarquia debruça ainda um olhar atento concretizado nas suas 
medidas de apoios económicos a mais de 2100 alunos, nomeadamen-
te para aquisição de material escolar, apoio tecnológico para crianças 
com necessidades educativas especiais, comparticipação da Compo-
nente de Apoio à Família (CAF), intervenções/reparações no espaço 
escolar, e também ao nível dos transportes escolares, abrangendo a 
área territorial de Odivelas, mas também de outros concelhos nos ca-
sos de manifesta necessidade de alunos com necessidades específi-
cas de transporte. 

Numa perspetiva global, e perspetivando o novo ano letivo, mais de 
2 Milhões e 250 Mil euros são exclusivamente dedicados às áreas do 
Pré-Escolar e 1.º Ciclo, que a Autarquia entende como uma das prio-
ridades estratégicas do seu Orçamento Municipal, mesmo perante 
os fortes constrangimentos financeiros e legislativos atualmente im-
postos ao poder local. 

Em complemento, desenvolve outros projetos municipais destinados 
às escolas da rede pública, com ensino desde o pré-escolar até ao 
3.º Ciclo, associado a recursos materiais e humanos, nomeadamente 
de apoio psicológico, com o funcionamento de Gabinetes de Apoio 
Psicológico nas várias freguesias do concelho, de acompanhamento 
terapêutico (Hipoterapia) ou de promoção do sucesso escolar e com-
bate ao absentismo, como é o caso do projeto municipal SEI!Odivelas, 
que se tem revelado um parceiro de excelência para Alunos, Profes-
sores e Famílias, traduzindo uma taxa de aprovação a alunos inicial-
mente com potenciais retenções, em mais de 50% de sucesso (tran-
sição de ano).

Também para os Jovens, a Câmara Municipal desenvolve iniciativas 
de proximidade, de identidade com a vida do seu concelho, imple-
mentando projetos de estímulo à sua Participação e Cidadania. Num 
plano de intervenção-piloto, e constituindo-se como um desafio que 
abre caminho à Cidadania Ativa dos Jovens e uma via para aprofun-
dar o seu modelo de comunicação entre Poder Local e Cidadãos, a 
Câmara Municipal de Odivelas lançou em janeiro de 2012, o projeto 
“Eu, Cidadão?”, abrangendo todos os jovens alunos do 10.º ano de es-
colaridade e contando com a parceria de todas as escolas secundárias 
e profissional do Município.

Ao invés “estar” Cidadão, de querer Jovens a terminar a escolaridade 
obrigatória com uma capacidade crítica residual, com poucas com-
petências desenvolvidas, com défice referencial em termos de De-
mocracia, Poder Local, a Autarquia procura caminhos que convertam 
esta tendência para um “Ser” Cidadão” e numa cultura de educação 
cívica, que envolva as pessoas, que as ausculte, que reforce a sua ca-
pacidade de exercer a sua cidadania e que faça apelo à compreensão 
dos indivíduos, não enquanto pessoas abstratas mas enquanto ci-
dadãos. Envolvendo os mais de 1300 jovens em várias sessões nas 
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suas escolas, proporcionando o contacto com os conceitos de Estado, 
Autarquias Locais, Partidos Políticos, Cidadania e Participação, abor-
dando questões relacionadas com estes temas e promovendo o con-
tacto direto entre o Poder Político e os Jovens, ao mesmo tempo que 
divulga todos os equipamentos municipais e ofertas que os Jovens 
têm ao seu dispor. 

Odivelas acredita na Escola Pública e não prescinde da formação Ci-
dadã. Os Jovens não são meros recetores de conhecimento nem tão 
pouco depósitos de informação e por isso, com as escolas e com os 
seus profissionais tem-se vindo a aprofundar a proximidade entre 
institutições, demonstrando que, ainda que não sendo uma compe-
tência municipal, as escolas secundárias têm também elas constitu-
ído parcerias de excelência para o crescimento coletivo, tendo estes 
jovens, agora no 11.º ano, e desde Outubro, dois novos desafios que 
derivam desse “Eu, Cidadão”, que se realizam pela primeira vez em 
Odivelas e nos quais se pretende que participem ativamente: no Or-
çamento Participativo Jovem e no Executivo Municipal Jovem. Com 
diferentes formatos, são duas iniciativas que visam sobretudo dar 
aos Jovens o Poder de Decidir, por um lado, que projetos priorizam 
para o seu concelho cabendo-lhes a responsabilidade de apresentar 
projetos e gerir um orçamento definido no conjunto para o concelho 
de €250.000, por outro, serão os próprios Jovens decisores políticos, 
ou seja, através do Executivo Municipal Jovem, caberá aos Jovens que 
farão parte deste “executivo”, decidir sobre projetos, simulando-se 
uma Reunião de Câmara para o efeito.

Em Odivelas, tal como as Crianças, os Jovens e as Famílias, também 
os seniores constituem o focus de intervenção e investimento priori-
tário da Autarquia. 

Recentemente membro da Rede Global das Pessoas Amigas da pes-
soa Idosa, a Câmara Municipal tem desenvolvido um conjunto de 
serviços de apoio social aos mais velhos, como a Tele-assistência, o 
projeto Convida Vida ou a Oficina domiciliária, projetos que abraçam 
as componentes de apoio social e que também promovem o combate 
ao isolamento de idosos.

Para a Câmara Municipal de Odivelas, envelhecer com qualidade 
constitui um dos mais importantes desafios que se colocam à nos-
sa responsabilidade coletiva e individual. O envelhecimento deve 
ser saudável, sem isolamento e também com atividades físicas e 
lúdicas que reúnam convívio social, bem-estar e qualidade nesse 
envelhecimento.

Consciente da relevância do seu papel nesta matéria, a autarquia 
tem vindo a desenvolver uma intervenção cada vez mais integrada 
e continuada junto da população sénior do concelho, implementando 
inúmeros programas, projetos e ações, especialmente dirigidos aos 
munícipes com 55 ou mais anos, apostando na criação de condições 
para o seu desenvolvimento pessoal e social e/ou envelhecimento 
ativo, tendo em curso diversos projetos como o Clube do Movimento, 
que conta com mais de 1200 seniores a praticar exercício físico, o Tea-
tro Sénior, a Internet e Novas Tecnologias, a Banda Maior, o encontro 
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entre gerações com as Histórias de Perlimpimpim que leva os nossos 
seniores até às crianças dos jardins-de-infância, bem como o nosso 
projeto dos Patrulheiros Escolares. Todos estes projetos são gratui-
tos para os seniores. Também a pensar nos seniores, e para tentar 
minorar algumas das despesas que possam ter, os seniores têm ain-
da acesso ao Cartão Sénior Municipal, que lhes permite um conjunto 
de descontos e benefícios em vários serviços, um Cartão que conta já 
com cerca de 5000 aderentes.

Em Odivelas, ser Sénior é ser Maior!

Um dos projetos que tem ganho maior visibilidade e afeto para quem 
o conhece, é a Banda Maior, um projeto que se ocupa de propiciar 
aos munícipes seniores novas formas de ocupação criativa, possibi-
litando experiências em grupo e a participação inter-geracional, pre-
tendendo-se a sensibilização da comunidade em geral para o papel 
dos seniores no desenvolvimento social. Instrumentistas e cantores, 
os elementos da banda têm idades compreendidas entre os 55 e os 
83 anos e o seu repertório musical trabalhado vai dos Sheiks até aos 
Rolling Stones, sem deixar de passar pelos Queen, tendo a Banda nos 
seus ensaios, um professor que os acompanha. Apadrinhada pelo ex-
-Sheik Carlos Mendes, a Banda Maior teve o seu primeiro concerto 
ao vivo em Março de 2011, e desde essa data, tem participado em 
programas de televisão, rádio, festas convívio e concertos solidários.

Também a Pensar nos seniores, e na sua Segurança, a Autarquia 
apresentou em outubro, por ocasião do Mês do Idoso, um filme de 
sensibilização e segurança, protagonizado por seniores e dirigido a 
séniores sobre os perigos de acidentes domésticos, no espaço público 
e risco de burla.

As políticas municipais deste jovem concelho centram-se nas pes-
soas e, em particular, nos grupos mais vulneráveis. O Poder Local, 
em Odivelas, faz-se de proximidade com as Pessoas, pelas Pessoas e 
para as Pessoas!

Odivelas é bom para crescer e envelhecer! [ ]

Odivelas, Bom para Crescer e Envelhecer
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Ovar: Medida Municipal de Apoio ao Arrendamento – A Pensar nas Pessoas

Ovar: Medida Municipal 
de Apoio ao Arrendamento 

– A pensar nas pessoas
Desde 2010 que a Câmara Municipal de Ovar criou a Medida Municipal de Apoio ao Arrendamento para 

Habitação, a qual já abrangeu 305 agregados familiares e representou um investimento municipal 
superior a 215 mil euros.

Esta Medida Municipal assenta nos seguintes princípios básicos estruturantes:
1. Promoção da igualdade de oportunidades no sentido do combate das desigualdades sociais;

2. Atenção permanente ao ambiente social que envolve a Administração Local, leitura e capacidade de 
reação face aos sinais de crise e dificuldades no âmbito das competências e atribuições municipais;

3. Intervenção social numa lógica de corresponsabilização pelos beneficiários dos serviços;
4. Desenvolvimento de medidas territoriais de curto prazo, potenciando recursos humanos e técnicos, 

mediante uma gestão estratégica, eficiente e eficaz;
5. Assunção da premissa que o território são as pessoas e que a estratégia municipal de 

desenvolvimento implica a valorização das pessoas, do território e da componente económica. 
O objetivo é claro: garantir mais qualidade de vida, maior igualdade e equidade de oportunidades aos 

munícipes, e desenvolvimento para o concelho de Ovar.

Manuel Alves de Oliveira
Presidente da Câmara Municipal de Ovar
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O território são pessoas!

O principal desafio das autarquias locais é o de melhorar a qualidade 
de vida dos seus munícipes, na prossecução dos objetivos e planos 
definidos, impondo-se, dadas a necessidade e pertinência, cada vez 
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mais, o reforço e o aprofundamento de políticas sociais, no sentido 
da progressiva inserção social e melhoria das condições de vida das 
pessoas e famílias, garantindo-se uma maior coesão social e eficácia 
às referidas políticas sociais de proximidade.

Prosseguindo este desiderato, a Câmara Municipal de Ovar tem 
vindo a concretizar e a implementar um conjunto de estratégias 
inovadoras, que se traduzem em boas práticas municipais, numa 
procura constante de resposta às necessidades dos seus munícipes. 
Um claro exemplo destas boas práticas de âmbito social é a Medida 
Municipal de Apoio ao Arrendamento para Habitação do Município 
de Ovar, criada em 2010, que representa o apoio a grupos mais vul-
neráveis, atenuando fenómenos de pobreza e de exclusão social, 
tão evidentes no momento presente, marcado pela privação das 
famílias, e que numa conjuntura económica geradora de desem-
prego, emprego precário, sobre-endividamento (aumento do custo 
de vida), e outras incidências de natureza social, como a perda da 
habitação própria, perda de direitos sociais, fragilizando a própria 
coesão e inclusão sociais.

Uma Medida Municipal eficaz e eficiente!

A Câmara Municipal de Ovar não pode deixar de garantir atenção per-
manente à área social, num contexto que exige reforço das medidas 
de apoio social.

É neste contexto que se enquadram e justificam as medidas que te-
mos vindo a implementar, como por exemplo o apoio à habitação, ao 
arrendamento, à conservação, à acção social escolar, ao associativis-
mo social, à juventude e ao idoso.

Acreditamos e defendemos que a resolução das questões que se 
prendem com a habitação social, não se resumem à construção/rea-
bilitação de habitações para dirimir, atenuar, e também dar resposta 
às necessidades.

Nesta matéria, importa referir que a Câmara Municipal detém e gere 
o Parque de Habitação Social do concelho, constituído por 150 fo-
gos, alojando mais de 500 pessoas. Trata-se de privilegiar o direito 
a uma habitação condigna, que se traduz na assunção, por parte da 
autarquia, do diferencial entre o valor da renda fixado e o valor real 
da mesma, representando um investimento anual de 400 mil euros.

Porém, na atual conjuntura nacional, impõe-se observar que a cons-
trução de raiz de habitação social não se afigura uma boa opção de 
gestão do território, salvo em situações excecionais, como é o caso do 
realojamento do Bairro Piscatório de Esmoriz, dado tratar-se de uma 
prioridade e necessidade evidente, por razões sociais e de segurança, 
e também ambientais, uma vez que o que está em causa é o realoja-
mento das famílias instaladas há dezenas de anos na zona frontal ao 
mar, na Praia de Esmoriz. Nesta situação concreta a Câmara Munici-
pal pretende avançar com a construção de 30 Fogos para Habitação 
Social da Praia de Esmoriz, para retirar a população daquela zona pe-
rigosa e em risco permanente.

Um claro exemplo destas boas práticas 

de âmbito social é a Medida Municipal de 

Apoio ao Arrendamento para Habitação 

do Município de Ovar, criada em 2010, 
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Ovar: Medida Municipal de Apoio ao Arrendamento – A Pensar nas Pessoas
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Assim, sem prejuízo da construção e reabilitação de habitação so-
cial; do apoio direto e indireto para a construção de habitação social 
cooperativa; da promoção de habitação por administração direta; da 
adesão a medidas nacionais, como é o caso da Medida do Mercado 
Social de Arrendamento; a autarquia tem procurado aprofundar e 
adequar as medidas sociais, de forma a facilitar o acesso à habitação 
para residência permanente, quando não é possível garantir resposta 
de alojamento em habitação social. Foi neste contexto que, em 2010, 
criamos e implementamos a Medida Municipal de Apoio ao Arrenda-
mento para Habitação do Município de Ovar.

Uma medida eficaz que consiste na atribuição de apoio económico, 
especificamente de um subsídio ao arrendamento para habitação, e 
que se traduz numa comparticipação de 50% do valor da renda, até 
125 euros por mês, pelo período de 12 meses, renovável, por igual pe-
ríodo, mediante a apresentação de nova candidatura, até ao limite de 
60 meses. O limite mensal a atribuir é definido, anualmente, pela au-
tarquia, bem como o número de apoios a atribuir, conforme expresso 
no Regulamento próprio aprovado pelos Órgãos competentes. 

Esta medida tem como principal objetivo atenuar as despesas eco-
nómicas de indivíduos isolados ou inseridos em agregados familiares 
mais desprovidos de recursos financeiros, promovendo a melhoria 
das suas condições de habitabilidade. É também uma medida exi-
gente para as famílias, na medida em que as corresponsabiliza pelos 
contratos de arrendamento que assumem.

Numa outra vertente, e da análise social da família, esta medida 
também permite detetar problemáticas sociais, resultando numa 
oportunidade de intervenção social, quando necessário.

Por outro lado, esta medida impulsiona a própria economia local, me-
diante a dinamização do mercado de arrendamento do território de 
Ovar.

É também uma medida eficiente, pois a autarquia, enquanto enti-
dade promotora, é a responsável por todas as tarefas relativas à con-
ceção, coordenação e operacionalidade, em que a comparticipação 
depende unicamente do orçamento municipal, não estando sujeita 
a condicionalismos externos ao Município, como acontece em outras 
estratégias de intervenção no âmbito da habitação social, como por 
exemplo a dificuldade de aquisição/disponibilização de terrenos qua-
lificados para promover operações de realojamento; o longo proces-
so administrativo dos projetos de arquitetura e especialidades para 
construção de habitação que provocam, por vezes, desfasamento 
entre a tipologia da dimensão das famílias diagnosticadas e a real 
tipologia necessária aquando do realojamento; bem como alterações 
não previstas ao modelo de promoção e financiamento contratado 
com o IHRU – Instituto de Habitação e da Reabilitação Urbana, as 
quais podem inviabilizar a concretização de processos já trabalhados.

Para a implementação desta medida e consequente adesão da po-
pulação foi fundamental a estratégia de comunicação pensada e 
implementada, com vista à eficácia da mensagem junto dos seus 

A autarquia tem procurado aprofundar 

e adequar as medidas sociais, de forma 

a facilitar o acesso à habitação para 
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destinatários. A referida estratégia envolveu os serviços municipais, 
que diariamente articulam com a população, e as instituições que in-
teragem no território do concelho, as quais participam na Rede So-
cial. Este esforço municipal de prestação de informação a todos os 
munícipes, foi concretizado em infomail para todas as habitações do 
concelho, e através de informação disponibilizada nos meios de Co-
municação Social, no site institucional da autarquia, bem como nos 
diversos locais públicos e espaços privados de todas as freguesias do 
território do concelho de Ovar.

Viver também é habitar: inclusão social e desenvolvimento susten-
tável de mãos dadas em Ovar! 

As políticas estruturadas e sustentáveis de ação social e apoio à co-
munidade que se encontram em curso no Município de Ovar são com-
plementadas por diferentes e variados projetos em diversas áreas de 
atuação, pensados e concretizados em todo o concelho, numa gestão 
municipal estratégica e prospetiva, e ganham uma importância de-
terminante, no atual contexto nacional.

O plano de ação apresentado ao eleitorado e vertido nos planos de 
atividades plurianuais do Município reveste a natureza de “contrato 
com a sociedade civil”, traduzindo o compromisso do executivo cama-
rário no presente ciclo autárquico. 

As obras que têm vindo a ser concretizadas e as medidas que têm 
vindo a ser materializadas em Ovar refletem os princípios de  respon-
sabilidade  e  de serviço público,  o  desenvolvimento sustentável do 
território do concelho e a preocupação com a integração e bem-estar 
social, pois, atendendo à situação de emergência nacional, a que o 
concelho de Ovar não é imune, impõe-se-nos o aprofundamento de 
medidas que promovam a inclusão social e mais equidade entre to-
dos os munícipes através de uma Política Social Integrada.

As políticas de habitação, a par de outras medidas, são contributo 
indispensável à coesão, à dignidade e à qualidade de vida.

Temos dado o nosso contributo nesse sentido! [ ]

Para a implementação desta medida e 
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Ponte da Barca mais Solidária 

Ponte da Barca mais solidária 
Ação Social, uma das prioridades do executivo barquense, 

está consolidada

Ricardo Armada
Vereador da Saúde, Ação Social e Juventude do Município de Ponte da Barca
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O desenvolvimento local, assumido numa perspetiva de sustentabili-
dade, integração social, bem-estar e qualidade de vida, é o princípio 
presente em todas as ações, projetos e obras que o Município de Ponte 
da Barca leva a cabo. Com base nestes pressupostos, o executivo bar-
quense assumiu como grandes linhas orientadoras da sua atuação e 
principal prioridade desde a primeira hora, as políticas de ação social. 

Na prossecução deste objetivo, a autarquia tem procurado imple-
mentar um vasto conjunto de projetos e programas que assentam no 
desenvolvimento de uma ação direta de apoio e estímulo de ativida-
des relacionadas com as necessidades manifestadas pela população, 
nomeadamente nas áreas dos Idosos, das Crianças e Jovens, Pessoas 
com Deficiência, Habitação Social, entre outras. 

Criação de infraestruturas de apoio à infância e 
terceira idade

A gestão municipal apoiou uma candidatura para a zona de Vade, 
através do programa Pares, de modo a aproveitar uma escola primá-
ria desactivada e aí construir um Centro de Dia para 30 idosos com-
plementado com a valência de apoio domiciliário a igual número de 
pessoas, em Cuide de Vila Verde. Em Entre Ambos-os-Rios, no âmbi-
to do POPH, foi lançado um empreendimento com a vertente de Lar 
de Idosos, cuja construção deve estar concluída até ao fim do ano, 
com capacidade para trinta utentes.

Neste momento, todo o concelho está coberto ao nível de Centro de 
Dia e de Apoio Domiciliário, e na freguesia de Entre Ambos os Rios 
respondemos com a valência de Lar. Com a nova creche de Oleiros, 
(Espaço Bebé da ASCAB) a cobertura de apoio à infância é também 
total, juntando a esta a Creche José Carneiro Bouças, da Santa Casa 
de Misericórdia, e mais uma privada que é gerida pela Associação So-
cial e Cultural dos Amigos de Ponte da Barca (ASCAB).

Ao nível do apoio aos idosos, também a Santa Casa de Misericórdia 
prepara uma resposta multidisciplinar para este sector da população. 
Depois de detectada a primeira necessidade, e com a intervenção di-
reta da Câmara Municipal, conseguiu um apoio de 750 mil euros para 
recuperar o antigo hospital e dotá-lo de cuidados continuados de pe-
quena e média duração. A Casa da Cerca, privada, dispõe da oferta de 
cuidados continuados de longa duração.

Outra medida a favor dos idosos, para além das “oficinas do lazer” 
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que promovem momentos de convívio entre todos os utentes insti-
tucionalizados, é a criação do Cartão Vida que já tem meio milhar de 
aderentes. Através deste Cartão Vida, os idosos têm descontos no 
comércio local aderente e nos serviços municipais.

É semelhante ao Cartão Jovem já implementado também, com be-
nefícios em vários serviços do concelho, para além do benefício em 
descontos em serviços a nível europeu, mercê do protocolo celebrado 
com o Instituto Português da Juventude.

Reabilitar habitações

Visível é também a resposta municipal aos problemas habitacionais 
com apoio do SOLARH, um programa de apoio financeiro especial, 
para financiar sob a forma de empréstimo, sem juros, a conceder pelo 
Instituto Nacional de Habitação para a realização de obras de conser-
vação e beneficiação em habitação própria permanente de indivíduos 
ou agregados familiares fragilizados.

No capítulo da acção social, a autarquia tem procurado aproveitar to-
das as oportunidades, como é o caso deste programa de recuperação 
de habitações. Foi um programa lançado pelo Governo de António 
Guterres, que foi recentemente extinto, e que a Câmara de Ponte da 
Barca aproveitou até à exaustão. Em quatro anos, conseguiu-se recu-
perar 43 habitações, mantendo as pessoas nas suas casas e melho-
rando a qualidade de vida. 

Com este programa SOLARH, a Câmara Municipal de Ponte da Bar-
ca lançou mãos à recuperação de casas conforme as necessidades 
dos agregados familiares para lhes dar maior qualidade de vida e de 
alojamento.

Apoio no combate ao desemprego

Os outros setores etários da população de Ponte da Barca não são 
esquecidos pelo município, como é o caso dos desempregados que, 
desde há dois anos, dispõem do apoio de um Gabinete de Inserção 
Profissional, resultante de uma parceria com o Instituto de Emprego 
e Formação Profissional, que funciona como uma extensão do Centro 
de Emprego, com 690 pessoas inscritas, tendo sido apoiadas mais de 
duzentas.

O Gabinete de Inserção Profissional é um gabinete que tem por ob-
jectivo apoiar jovens e adultos desempregados na definição ou de-
senvolvimento do seu percurso de inserção ou reinserção no mercado 
de trabalho, em estreita cooperação com os Centros de Emprego do 
IEFP.

Saúde para os idosos na sua casa

Fantástico tem sido o trabalho desenvolvido pelas Unidade Móvel de 
Saúde, desde 2008, em parceria com o Centro de Saúde, no apoio 
aos mais idosos, sem possibilidades de se deslocarem ao centro de 
Saúde. É uma parceria que tem corrido muito bem, com vários proje-
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tos que têm trazido ganhos para a saúde das pessoas, no combate à 
obesidade infantil, nos problemas ligados ao álcool, etc.

A concretização de uma candidatura ao Instituto da Droga e Toxi-
codependência (IDT) aprovada para dois anos, de modo a  visitar os 
agregados com alcoolismo crónico, uma frequência alta, no conce-
lho transformou-se num trabalho pioneiro que recebeu o segundo 
prémio, a nível nacional, no Congresso anual do IDT, que quer agora 
implementá-lo noutros concelhos do distrito de Viana do Castelo.

Ponte da Barca já tem uma Loja Social

Destacamos, ainda, a Loja Social, recentemente inaugurada, que 
visa apoiar agregados familiares mais carenciados nas necessidades 
básicas como alimentos, roupa, eletrodomésticos, brinquedos, etc. 
A loja possui já um recheio interessante devido a algumas doações 
efetuadas por emigrantes barquenses e o apoio de várias empresas 
concelhias. [ ]
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Loja Social Promove Trocas Solidárias em Proença-a-Nova

Loja social promove trocas 
solidárias em Proença-a-Nova

Além da prioridade dada às políticas para a população sénior, Câmara aprovou reduções nalgumas tarifas 
para famílias numerosas e jovens

João Paulo Catarino
Presidente da Câmara de Proença-a-Nova
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As roupas estão penduradas em cabides ou arrumadas em pratelei-
ras coloridas. Há livros, brinquedos, materiais de construção, todos 
os bens não perecíveis que a população se disponha a doar. Na loja 
do Banco Solidário, em Proença-a-Nova, praticam-se trocas em que 
o princípio comercial é simples: quem tem bens que possa partilhar, 
oferece a quem mais precisa. Um grupo de voluntários assegura a 
abertura regular ao público.

Desde que abriu portas, em fevereiro, a loja já promoveu campa-
nhas específicas de acordo com as necessidades identificadas. O 
mês de maio foi dedicado à recolha de roupa de bebé, por exemplo, 
enquanto durante o verão se estimulou a recolha de manuais esco-
lares e dicionários. 

Como funciona a cedência dos objetos? Quando pretende fazer o 
primeiro pedido, a pessoa ou família interessada tem de dirigir-se à 
Câmara Municipal, preenchendo um formulário com dados de cara-
terização que justificam a ajuda solicitada. Feito esse registo inicial, 
passam a poder dirigir-se diretamente à loja sempre que tenham 
necessidade.

Da parte de quem doa, qualquer bem com condições para (re)utili-
zação pode ser oferecido, como vestuário, brinquedos, peças para 
a casa ou material de construção. É feita uma triagem  dos bens  
doados e  o tratamento  da  roupa  recebida, para que sejam asse-
guradas as condições de qualidade necessárias. 

Discrição. A intervenção social é uma das áreas mais sensíveis em 
qualquer autarquia, porque salvaguardar a dignidade de quem é 
ajudado é um dos objetivos. A crise obriga a respostas excecionais, 
nomeadamente ao nível do serviço de pequenos-almoços nas es-
colas. Mas a prioridade da Câmara tem sido desenvolver projetos 
de continuidade, que promovam a inclusão e um envelhecimento 
saudável, no caso da população sénior.

Com 33% da população na faixa acima dos 65 anos, de acordo com 
os dados provisórios dos Censos 2011, o Município promove aulas de 
ginástica sénior em 11 localidades e realiza anualmente um passeio 
a locais de interesse no país. Este ano o destino escolhido foi o Bu-
çaco e participaram 750 pessoas.

Na loja do Banco Solidário, em Proença-a-

Nova, praticam-se trocas em que o princípio 

comercial é simples: quem tem bens que 

possa partilhar, oferece a quem mais 

precisa. Um grupo de voluntários assegura a 

abertura regular ao público.

Prioridade tem sido da Câmara desenvolver 

projetos de continuidade, que promovam a 

inclusão e um envelhecimento saudável, no 

caso da população sénior.
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Loja Social Promove Trocas Solidárias em Proença-a-Nova

Outro dos mecanismos de apoio existentes é o Cartão Social Muni-
cipal, um documento emitido pela Câmara que abrange idosos, por-
tadores de deficiência e reformados por invalidez em situação de ca-
rência, concedendo-lhes benefícios na utilização de bens e serviços 
públicos e privados. 

As necessidades financeiras nem sempre são as mais prementes e 
combater o isolamento é outro dos objetivos. Para isso foi lançado 
um projeto de voluntariado de proximidade, que leva a presença re-
gular de voluntários às pessoas que vivem em locais ou condições 
sociais mais isolados.

A ação social não pensa, contudo, apenas nos mais velhos. O cartão 
jovem municipal, lançado em junho de 2011, assegura descontos em 
lojas do concelho e em todos os serviços municipais. Quem tem entre 
12 e 29 anos e adere ao cartão passa  a  poder  beneficiar  de  descon-
tos de 10% nas taxas de urbanismo e de 5% em todos os serviços 
municipais de desporto e cultura.

Em março foram aprovados novos regulamentos de água e resíduos 
que preveem também reduções e incentivos para famílias com bai-
xos rendimentos ou com mais de quatro membros no agregado fami-
liar, assim como para instituições de solidariedade e entidades com 
projetos de reconhecida utilidade pública. No caso de utilizadores do-
mésticos, estão previstos dois regimes especiais – o tarifário social, 
para agregados com rendimento igual ou inferior a 12 vezes o valor do 
indexante dos apoios sociais (fixado em 419,22 euros em 2012), e o 
tarifário familiar, para agregados com mais de quatro elementos. [ ]

Cartão Social Municipal, um documento 
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com mais de quatro membros no agregado 

familiar.
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Políticas Sociais
O Fazer Público Solidário - Sever do Vouga

Ao longo destas duas últimas décadas, a Autarquia de Sever do Vouga, enquanto representante soberana 
do poder político local, tem vindo a ser o motor fundamental no processo de desenvolvimento social e 
económico da comunidade local, tendo como enfoque a intervenção social dirigida a um público-alvo 
diferenciado (desde a infância aos idosos) numa perspetiva transversal de combate a problemas de 

ordem social e cultural, que visem a inclusão sócio económica e educativa e uma melhor qualidade de 
vida das famílias Severenses.

Graciela Henriques Bastos Figueiredo
Técnica Superior de Serviço Social – Município de Sever do Vouga
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São várias as atividades que o Município tem vindo a desenvolver, 
numa estratégia de apoio à pessoa e á família, beneficiando de par-
cerias das instituições públicas e privadas locais, visando uma inter-
venção global, seja ela do ponto de vista preventiva ou de tratamen-
to, que proporcione a consciencialização e co-responsabilização do 
indivíduo ou família nos processos de crescimento pessoal, familiar 
ou profissional.   

Deste modo, as respostas sociais têm abarcado áreas como: 

Ação Social

- Rede Social: Projeto Interinstitucional e Ministerial que tem na sua 
génese o estudo  das problemáticas sociais  que  assolam o território 
concelhio. A Autarquia e os parceiros sociais têm como propósito o 
diagnóstico e a apresentação de propostas de atuação conducentes à 
erradicação dessas mesmas Problemáticas. Este Programa está nes-

Projeto Interinstitucional e Ministerial 

que tem na sua génese o estudo das 

problemáticas sociais que assolam o 

território concelhio.
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te momento a sofrer a atualização no que respeita ao Diagnóstico 
Social, tendo em conta as dinâmicas da sociedade e ao surgimento 
de novos fenómenos sociais, decorrentes da situação de crise econó-
mica e social que no momento vivemos. 

- Habitação social: em regime de arrendamento (nas modalidades 
de renda social e apoiada) acolhendo 24 famílias, para além das 24 
habitações em regime de venda. 

- Programa  “ Casa +”

Programa de Recuperação de Habitação própria degradada de 
famílias carenciadas: Programa Municipal, implementado desde 
2006 e na sequência  do Projeto de Luta Contra a Pobreza “Coo-
perar para Crescer” durante o qual se recuperaram 22 habitações 
de famílias  previamente identificadas como famílias carenciadas.   
Decorre da necessidade de dar continuação a este tipo de inter-
venção socio-familiar, apoiando famílias desfavorecidas, com ha-
bitação própria e que não dispõem de condições mínimas de habi-
tabilidade e salubridade e não  têm  enquadramento legal ao nível 
de programas nacionais, por se tratar, algumas, de grandes inter-
venções. Neste momento, este Programa Municipal tem um pro-
tocolo de cooperação com uma IPSS Local - Fundação Mão Amiga 
- para reforço das intervenções e na partilha do esforço conjunto, 
diluindo deste modo, o encargo financeiro que recaía totalmente 
na Autarquia.

Porto de Abrigo: Como resposta de acolhimento, no âmbito da 
emergência social, a Autarquia dispõe de um apartamento desti-
nado a acolher pessoa ou família, vítima de maus tratos, incêndio 
ou desalojada.

- Rendimento Social de Inserção (RSI): Programa Interministerial 
destinado a pessoas e/ou famílias que necessitem de apoio para me-
lhor integração social e profissional em situação de carência econó-
mica grave, estando neste momento abrangidas 54 famílias por este 
regime. 

- Cantina Social: Programa de Emergência Alimentar, inserido na 
Rede Solidária de Cantinas Sociais, instalada numa IPSS – Fundação 
Bernardo Barbosa de Quadros - estando a funcionar como experiência 
piloto até Dezembro deste ano, permitindo fornecer 2 refeições diá-
rias, durante 7 dias por semana, à população que dela venha a neces-
sitar das freguesias do concelho de Sever do Vouga.   

- Cabaz de Natal: Iniciativa da responsabilidade do Município de Se-
ver do Vouga, que beneficia  da  parceria das IPSS’s Locais, Associa-
ções Humanitárias, comércio e empresas locais e é  destinada às fa-
mílias carenciadas do concelho. No Natal de 2011 foram distribuídos 
122 cabazes com géneros alimentícios e produtos relacionados com 
a época Natalícia. É um contributo solidário que a Autarquia e en-
tidades parceiras entendem importante por, nessa quadra, permitir 
proporcionar a muitas famílias severenses a alegria e  o bem-estar de 
celebrarem o Natal com a dignidade desejada.

Habitação social: em regime de 
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- Atribuição de subsídios a Coletividades/Associações e IPSS’s do 
concelho: Considerada fundamental no processo de promoção e in-
centivo às dinâmicas culturais e associativas do Município,  como for-
ma de manter viva a nossa identidade cultural e  patrimonial. 

Planeamento e Requalificação dos Lugares  
e Mobilidade Social 

- Planos, Local e Municipal, de Promoção de Acessibilidade e Mo-
bilidade no concelho: Consta da adaptação e melhoria dos espaços 
e território paisagístico, com vista a aumentar a mobilidade e a aces-
sibilidade a pessoas com mobilidade reduzida e para o cidadão em 
geral. Muitas das propostas de intervenção incluídas nestes planos 
estão a ser realizadas no âmbito do Programa de Regeneração. Para 
além disto, está em execução no seio da CIRA (Comunidade Intermu-
nicipal da Região de Aveiro) um plano de mobilidade regional, PIMT-
-RA (Plano Intermunicipal de Mobilidade e Transportes da Região de 
Aveiro) que permitirá uma melhor articulação entre as várias linhas  
de  transporte  público e  tipos de transportes (rodoviário, ferroviários, 
marítimo e ecopistas) existentes, bem como de outros tipos de mo-
bilidade, com inclusão de novas linhas de transporte que permitirão à 
região a criação de uma rede global de transportes.

- SEVERin - Mobilidade Inclusiva: Projeto-piloto de mobilidade e 
transporte, do Município de Sever do Vouga em parceria com a em-
presa TRANSDEV que permite ligar por mini autocarro as 9 freguesias 
ao centro da vila, proporcionando uma maior mobilidade à população 
idosa combatendo, simultaneamente, o isolamento a que esta esta-
va votada. Este serviço veio trazer uma maior liberdade e autonomia 
à população, em particular à mais idosa, sendo uma mais-valia para 
a mesma pelo baixo custo do transporte que lhe está associado (1 € 
por viagem), tendo em conta os parcos recursos económicos de que 
dispõem. 

- Viagem Sénior: Iniciativa da responsabilidade da Autarquia em par-
ceria com as Juntas de Freguesia do concelho. Tem como pressuposto 
o convívio e a integração social dos idosos, através da organização 
de viagens de interesse cultural e recreativo e, simultaneamente, 
proporcionar o contacto com outras realidades socias, quebrando o 
isolamento social e cultural a que muitos idosos estão votados. É 
uma ação que se destina a pessoas com idades superiores a 60 anos, 
abrangendo entre 950 a 1000 pessoas nesta iniciativa, todos os anos.

Ação Social Escolar

Ao nível da ação social escolar, a intervenção da Autarquia revê-se na-
quilo que são as suas competências, indo, todavia, para além delas, 
quando resultam das transformações sociais, novos fenómenos de 
ordem social que destabilizam famílias e indivíduos. É neste contexto 
que urge intervencionar, numa tentativa de resposta social conducen-
te ao equilíbrio das famílias e comunidade.

- Atendimento psicológico: O serviço de psicologia é mais uma ati-
vidade  que a Autarquia presta á comunidade escolar, desde o pré-

Aumentar a mobilidade e a acessibilidade a 

pessoas com mobilidade reduzida e para o 

cidadão em geral.

Projeto-piloto de mobilidade e  transporte, 
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proporcionar o contacto com outras 

realidades socias, quebrando o isolamento 

social e cultural a que muitos idosos estão 
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-primário, aos alunos do 1º, 2º e 3º CEB, beneficiando da parceria de 
algumas das IPSS`s do concelho que dispõem deste tipo de serviço 
especializado. As consultas individuais são desenvolvidas em contex-
to escolar, alargando-as às famílias, em consulta de gabinete.

De acordo com as problemáticas de ordem psicológica mais relevan-
tes, estes Serviços têm vindo a realizar ações de sensibilização a pais 
e alunos, nomeadamente e a título de exemplo, ações de sensibiliza-
ção para a Sexualidade e Prevenção para o Bullying (sensibilização e 
prevenção para  este tipo de  agressão entre pares), alertando assim, 
os alunos,  as famílias e a escola para a  consciencialização e a aquisi-
ção de novos comportamentos e atitudes face às problemáticas  com 
que se deparam. 

- Projeto “Eu e os Outros”: No contexto da prevenção primária para 
a problemática das adições e comportamentos de risco, este proje-
to beneficia da parceria do Instituto da Droga e da Toxicodependên-
cia e do Agrupamento de Escolas de Sever do Vouga -  abrangendo  
crianças e jovens dos 12 aos 18 anos.  Numa primeira fase, constou de 
formação destinada aos professores, dotando-os de competências 
específicas para, numa fase seguinte e em contexto de sala, serem 
desenvolvidas um conjunto de competências pessoais e sociais com 
os alunos, de âmbito lúdico/educativo, visando a prevenção de com-
portamentos desviantes e/ou de risco. Sendo o espaço escolar um 
espaço privilegiado nas dinâmicas de educar, informar e estimular /
capacitar, este projeto vai ao encontro dos objetivos da educação e 
da saúde, numa perspetiva de promoção global de competências e 
de cidadania.

- Iniciativa o “Dia na Linha/2012”: Consta de uma das atividades do 
Plano de Ação da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), e 
que  vem sendo  realizada todos os anos, com o intuito de sensibilizar 
a população, através das crianças e jovens, para os direitos destes 
e ainda prevenir riscos associados a comportamentos desviantes. A 
iniciativa que decorreu este ano na Serra do Arestal,  contou com a 
participação de 77 crianças e cerca de 28 monitores. 

É uma iniciativa local, com grande ênfase no convívio e que envolve 
as IPSS’s e entidades sociais do concelho, sendo patrocinada pelo co-
mércio local.

- Projeto “Dar de Volta”: Consiste na oferta, a título de emprésti-
mo, de manuais escolares aos alunos carenciados do 1º, 2º 3º e se-
cundário, em parceria com o Serviço da Ação Social da Autarquia, a 
Biblioteca Municipal e o Agrupamento de Escolas. Este é o segundo 
ano de implementação do Programa, tendo havido um registo de 163 
manuais disponibilizados.  

- Incentivos escolares: No âmbito das suas competências, a Autar-
quia atribui anualmente a alunos do 1º ciclo pertencentes a famílias 
carenciadas, um incentivo escolar para apoio á compra dos manuais 
e material escolar, sendo ainda indexado um valor extra (Caixa Es-
colar) para apoio em sala, como reforço e apoio no funcionamento 
das componentes letivas e extras curriculares, permitindo assim uma 
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melhor qualidade e acesso no ensino de todas  as crianças,  em con-
texto escolar. 

- Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-esco-
lar: Programa Interministerial, a funcionar desde a sua criação abran-
gendo a totalidade dos Jardins de Infância da rede pública do Municí-
pio, nas componentes do serviço do almoço e do prolongamento de 
horário, num total de 188 crianças, reforçando competências sociais 
e culturais destas crianças e simultaneamente, disponibilizando os 
Encarregados de Educação, para o  exercício do seu dever profissional. 

- Programa de Generalização do fornecimento de refeições escola-
res aos alunos do 1º ciclo: Programa Interministerial, cujo objetivo 
consiste em combater a desigualdade nesta matéria, mediante o re-
forço do apoio socioeducativo e alimentar no processo de aprendiza-
gem e desenvolvimento global das nossas crianças. Este Programa 
abrange todas as escolas do 1º CEB do concelho, num total de 397 
alunos, tendo como especial envolvência as Entidades locais (IPSS’s), 
através de parcerias, visando, simultaneamente, o fornecimento 
de refeições que garantam qualidade e diversidade dos alimentos 
e sustentabilidade económica das IPSS`s, implicadas nesta rede de 
serviços. 

- Atividades de Enriquecimento Curricular (AEC): Programa Intermi-
nisterial, tendo por base a oferta educativa extra-curricular gratuita, 
através da implementação do Programa do Ensino de Inglês e Ati-
vidades de Enriquecimento Curricular no 1º CEB, visando adaptar os 
tempos de permanência das crianças nos estabelecimentos de ensi-
no às necessidades das famílias, garantindo simultaneamente que 
esses períodos sejam pedagogicamente ricos e complementares de 
aprendizagens, associados à aquisição de competências básicas. Es-
tão abrangidos por este Programa 337 alunos do 1º CEB. 

- Bolsas de Estudo aos Alunos carenciados do Ensino Superior: Pro-
grama Municipal, com mais de uma década, sustentado pelo Regula-
mento Municipal de Atribuição de Bolsas de Estudo. Surge com par-
ticular acuidade no contexto das políticas municipais pelo estímulo à 
prossecução dos estudos a nível superior de jovens estudantes per-
tencentes a meios familiares sem condições económicas, impedindo-
-os de prosseguir a sua formação no ensino superior. 

É simultaneamente, uma forma de contribuir para igualdade e opor-
tunidade de acesso ao ensino superior, repercutindo-se na capacita-
ção destes jovens e no desenvolvimento socioeconómico do concelho 
e da região. 

- Transportes Escolares: Tendo em conta a inexistência de um servi-
ço de transportes públicos capaz de garantir a deslocação dos alunos 
das suas residências para os estabelecimentos escolares e vice-versa, 
a Autarquia em articulação com as entidades implicadas no proces-
so, elabora anualmente, um Plano de Transportes Escolares, visan-
do responder às necessidades dos alunos que reúnem as condições 
de acesso a transporte escolar, e aqueles que por circunstâncias de 
percurso entre o local não oferece condições de segurança, propor-
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cionando-se de residência e a escola, assim, a garantia de acesso ao 
ensino por todos os alunos, numa base de universalidade e de segu-
rança dos mesmos.   

- Festa de Natal: Iniciativa da responsabilidade da Autarquia, e des-
tinada a crianças do pré e do 1º ciclo, realiza-se de há cerca de duas 
décadas, proporcionando nesta época do ano momentos de fantasia e 
de alegria a todas as crianças do concelho dentro daquelas faixas etá-
rias.  Esta iniciativa consta da oferta de um espetáculo cultural (teatro, 
música e magia, etc), desdobrado em sessões, ao longo de dois dias, 
com a atribuição de uma lembrança a todas as crianças e um lanche 
volante. Para viabilizar esta ação, a Autarquia providencia uma rede de 
transportes que assegura a deslocação dos alunos e professores. 

Ações socioeducativas - Biblioteca Municipal  

- “ A Net Sénior”: Mais uma iniciativa dirigida aos idosos do conce-
lho, numa perspetiva de estímulo intelectual e cultural, criando-lhes 
a oportunidade de novas aprendizagens através da aquisição de co-
nhecimentos básicos de utilização da internet para fins diversos, tais 
como tratamento de pagamentos via internet, elaboração de e-mails 
para contactos com familiares e amigos, entre outros. 

- Bebeteca: Iniciativa destinada a pais e crianças dos 12 meses aos 
36 meses. Consiste em sessões onde são utilizadas várias atividades 
que promovem uma maior interação entre pais e filhos, fomentando 
o desenvolvimento global da criança, através do elemento livro e das 
histórias que nele encerra. 

- Bolsa das ações sócio-educativas: Consta de várias atividades 
de teor didático, entre outras atividades de cariz cultural, destina-
das a crianças do pré e do 1º, 2º e 3º ciclos e Secundário, tais como, 
workshops de TIC; “ O Bichinho do Cinema”, “Expressões Plásticas”, 
entre outras. 

- Exposições Documentais: Submetidas a temas específicos, asso-
ciados por vezes às épocas e vivências culturais e comportamentais 
da sociedade, consistem em exposições temporárias destinadas ao 
público em geral. 

Ações culturais e educativas - Centro das Artes e do 
Espetáculo 

O Centro de Artes e do Espetáculo oferece também, um conjunto de 
iniciativas e atividades que vão para além da simples exibição de fil-
mes. A realização de exposições de artes performativas, e de espetá-
culos musicais, tem demonstrado a importância que estes espaços 
culturais têm na formação dos cidadãos, dando-se aqui destaque ao 
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Projeto Cultural Intermunicipal – O FESTIM – que consiste na cria-
ção de programação cultural em rede entre 5 Municípios da Região de 
Aveiro, proporcionando deste modo, a contratação de grandes espe-
táculos relacionados com as músicas do mundo. 

O fomento de iniciativas sustentadas em workshops tem também 
aqui como objetivo o de proporcionar junto dos jovens e outras ca-
madas da população, atividades diversas tais como, e a título de 
exemplo: Oficinas de Culinária para crianças e jovens, atividades de 
Expressão Dramática  dirigidas aos públicos dos 3 aos 10 anos de 
idade, e Expressão Artística dirigida a público jovem/adulto,  numa 
procura constante de proporcionar o acesso à cultura e à conquista de 
novos públicos

Ações sócio-educativas Ambientais

Sensibilização e Educação Ambiental - Sessões Temáticas “A bio-
diversidade e impactos ambientais” na praia fluvial - “Quinta do 
Barco” - Ciência Divertida na Praia!

Estas sessões de sensibilização baseiam-se em atividades lúdico-
-educativas, nas quais participam crianças/jovens, pais e avós, numa 
relação de interatividade sobre os conceitos de biodiversidade, cau-
sas e efeitos dos impactos ambientais nos ecossistemas.

- Projeto “Parte de Nós” dinamizado na praia fluvial, Quinta do 
Barco: O “Parte de Nós cuidar da Natureza” é um projeto da respon-
sabilidade da Fundação EDP e foi desenvolvido no concelho de Sever 
do Vouga, em Setembro de 2012, por indicação da Autarquia, na praia 
fluvial “Quinta do Barco”. Consistiu no “ataque” às plantas/espécies 
invasoras, nomeadamente as acácias (mimosas) que proliferam na-
quele espaço (assim como no município em geral, principalmente 
junto às margens do Rio Vouga). A atividade destinada a toda a po-
pulação, foi uma ação para a família, tendo os adultos e jovens com 
mais idade aprendido algumas técnicas de erradicação e controlo da 
espécie invasora, orientada por monitor especializado.

Os mais novos foram sensibilizados para os valores da natureza, 
através de jogos e do convívio: Peddy Paper; Sentir a Natureza e Hora 
do Conto.

Projeto Cultural Intermunicipal – O FESTIM 

– que consiste na criação de programação 

cultural em rede entre 5 Municípios da 

Região de Aveiro.
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- Ação de Formação “Animador de Educação Ambiental”: A impor-
tância da sustentabilidade ambiental e da natureza passa pela cada 
vez mais responsabilização de todos, representando para este ter-
ritório concelhio, com uma mancha florestal superior a 70% do seu 
território, uma prioridade no processo do seu desenvolvimento eco-
nómico e social. Foi com esse intuito que também durante o mês de 
Setembro de 2012 decorreu mais uma ação de formação dirigida a 
potenciais animadores, com vista a criar uma bolsa de monitores ap-
tos e mais conscientes para as questões da Educação e do Ambiente. 
O objetivo é permitir que atuem junto da comunidade e das Institui-
ções, com conhecimentos de causa e, deste modo, contribuam para 
uma sensibilização ambiental mais generalizada.

- Limpar o Concelho num só dia! Florestar com flora autóctone num 
só dia!: Dando continuidade às ações previstas no âmbito do proje-
to “Limpar Portugal”, onde a Autarquia tem participado ativamente, 
no mês Novembro de 2012,  decorreu mais uma ação denominada 
“Florestar com flora autóctone”, na qual a Autarquia se associa, pro-
curando locais estratégicos onde o impacte visual também seja um 
ponto forte. Alertar e sensibilizar a comunidade para a urgência de 
intervir na floresta local com uma diversidade maior de espécies em 
detrimento da utilização habitual do Eucalyptus globulus, é também 
um dos objetivos prioritários desta ação. [ ]
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Contributos para a construção de uma 
cultura promotora do envelhecimento ativo

o caso do município 
de Torres Vedras

Ana Umbelino 
Vereadora da Câmara Municipal de Torres Vedras
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Fortemente ancorada na atualidade, a construção de uma cultura 
promotora do envelhecimento ativo inscreve-se como prioridade nas 
agendas políticas, a diferentes níveis e escalas, em face dos desafios 
que a evolução demográfica impõe. Tomando como primordial refe-
rência o quadro de princípios e de valores definidos a nível Europeu 
sobre esta matéria, o município de Torres Vedras tem pugnado pelo 
desenho de políticas públicas consubstanciadas em programas e ser-
viços que almejam grosso modo concorrer para os seguintes resul-
tados: (i) Aumentar a frequência dos seniores em ações promotoras 
da aprendizagem ao longo da vida, reforçando o seu património de 
conhecimentos e de competências; (ii) Incrementar a prática do exer-
cício físico e a adoção de hábitos e de estilos de vida saudáveis; (iii) 
Intensificar a participação dos seniores na comunidade, reforçando 
os sentimentos de autorrealização e de utilidade social com impacto 
positivo no auto-conceito; (iv) Fortalecer a inter-geracionalidade, pro-
movendo contextos e enquadramentos elicitadores do diálogo e da 
miscigenação cognitiva entre gerações; (v) Diminuir as iliteracias da 
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informação, tecnológica e digital; (vi) Aumentar a frequência dos se-
niores em atividades de natureza cultural e reforçar a sua capacitação 
crítica e interpretativa face às linguagens artísticas contemporâneas.

O município estruturou uma plataforma assente num conjunto de 
parcerias que unem, de forma cúmplice, entidades públicas, privadas 
e do terceiro setor, sob a égide de uma matriz de princípios comum 
onde pontuam o respeito pela diversidade, assumindo que os senio-
res não constituem uma população monolítica, e o primado dos direi-
tos humanos das pessoas idosas, procurando salvaguardar e garantir 
a sua independência, participação, dignidade, acesso a cuidados e 
realização pessoal. 

Adotando um referencial diacrónico, passamos a enunciar de forma 
sucinta as ações que têm dado corpo às políticas municipais edifi-
cadoras de uma cultura promotora do envelhecimento ativo. A pri-
meira medida concreta neste domínio foi lançada em 1990 e tem-
-se traduzido na realização anual de passeios culturais orientados 
por um roteiro que contempla visitas a locais de interesse artístico, 
patrimonial e turístico. Trata-se de uma iniciativa que, repousando 
num conceito simples, envolve as vinte Juntas de freguesias do con-
celho e mobiliza anualmente cerca de 5.000,00 seniores que, desta 
forma, se aproximam e apropriam do património, tornando-se pau-
latinamente fruidores culturais. Na década de 90 surge igualmente 
a criação da Festa d`Outono, percursora da atual Festa Sénior que, 
após uma refundação, corporiza um programa anual de atividades 
descentralizadas de natureza lúdica, cultural, desportiva e formativa, 
dirigidas à população sénior dos concelhos de Torres Vedras, Louri-
nhã, Sobral de Monte Agraço e Cadaval. A Festa Sénior consubstan-
cia, como corolário, uma plataforma multissectorial e supraconcelhia 
assente numa rede de parcerias que mobiliza recursos endógenos e 
beneficia de economias de escala. De assinalar a expressiva participa-
ção do terceiro setor e o trabalho de mediação cultural que é dirigido 
aos profissionais e utentes das instituições envolvidas, com resulta-
dos na crescente frequência de espetáculos e outras atividades de 
índole cultural por parte dos  seniores.  Para tal tem contribuído a 
realização de um trabalho colaborativo, traduzido na construção de 
instrumentos e suportes adaptados a este público-alvo no seio dos 
serviços educativos dos equipamentos culturais dos vários municí-
pios, de que é exemplo a iniciativa Postais com Arte. A circulação de 
conhecimento entre profissionais e a experimentação de novas ideias 
tem favorecido a edificação de um repositório de ferramentas e de 
instrumentos facilitadores da intervenção com os seniores, perse-
guindo sempre a customização das ações. 

Em 2005 surgem três novas respostas destinadas à população sénior, 
nomeadamente os programas ISA Passadeiras e Isa Património e a 
Oficina Domiciliária. Almejando favorecer a valorização do contributo 
social das pessoas reformadas, os dois primeiros, que forjam o acróni-
mo ISA (Idosos, Saudáveis e Ativos), têm-se revelado de grande valia, 
quer no aumento da segurança do atravessamento das crianças jun-
to às escolas do 1º ciclo, quer na abertura de igrejas, importantes íco-
nes patrimoniais de inegável interesse cultural e turístico que, mercê 
desta iniciativa, estão de portas abertas, registando elevadas taxas 
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de visitação. As externalidades positivas que advêm destes progra-
mas, já enraizados, são difundidas e amplamente sancionadas pela 
comunidade. Com um diferente escopo, a Oficina Domiciliária cumpre 
a importante missão de contribuir para a melhoria da qualidade de 
vida dos mais velhos, através da remoção de problemas que, apa-
rentemente simples, se traduzem muitas vezes numa deterioração 
do seu bem-estar quotidiano. Complementarmente, transportando 
o propósito de obviar situações que condicionam a mobilidade dos 
seniores de contribuir para a beneficiação das suas habitações, a au-
tarquia dispõe de um importante recurso denominado Programa de 
Melhoramentos Habitacionais. Não sendo uma medida que se dirija 
exclusivamente a este segmento populacional, os seniores represen-
tam 50% dos usufrutuários deste apoio. De relevar ainda neste capí-
tulo, a priorização dos idosos em situação de vulnerabilidade, no âm-
bito do Programa de Apoio ao Arrendamento: um outro sustentáculo 
da política social de habitação que o município preconiza. Afigura-se 
este um contributo fundamental na preservação da autonomia do 
segmento populacional em análise e na sua inserção na comunidade, 
retardando uma institucionalização precoce motivada por razões de 
ordem financeira.    

Prosseguindo uma estratégia de investimento na capacitação dos 
mais velhos e, a montante, na melhoria das suas condições de saú-
de e de bem-estar, através da prática de exercício físico, o município 
criou também no ano de 2005 um programa de gerontomotricidade, 
intitulado Mexa-se para a Vida. Disseminado por todas as freguesias 
do concelho, o programa decorre em associações culturais, estrei-
tando padrões de relacionamento e de uso entre cidadãos e espaços 
comunitários. Reveste de uma grande expressão social, visto anual-
mente reunir 1706 participantes, registando um crescimento anual 
significativo.  

O ano de 2007 configura outro ponto nodal na trajetória descrita 
pelo município em matéria de programas destinados aos seniores, 
com a criação do Clube Sénior, um programa de animação socio-
cultural, descentralizado e polinucleado, que se materializa em 
núcleos de educação não formal radicados em doze freguesias do 
concelho. Apostado em constituir um dínamo para o desenvolvi-
mento comunitário, o Clube Sénior prevê a realização de atividades 
que concorrem para a preservação da memória coletiva e identidade 
local e a criação de conteúdos culturais, que se traduzem na reali-
zação de exposições/mostras, sessões de contação de histórias em 
estabelecimentos de ensino e outros espaços das freguesias, peças 
de teatro, peças musicais… uma miríade de atividades, desenhadas 
a partir de processos colaborativos que contribuem não só para a 
potenciação das competências de cada participante, como benefi-
ciam todo um coletivo, elevando padrões culturais, vivificando os 
espaços. Em complemento ao Clube Sénior e sob os auspícios do 
estímulo à aprendizagem ao longo da vida, surgem as Oficinas do 
Saber, ações de curta e média duração levadas a cabo nas fregue-
sias, em parceria com as autarquias, as associações locais e envol-
vendo entidades privadas que, no âmbito da sua responsabilidade 
social, disponibilizam pro bono recursos humanos e materiais. Os 
conteúdos das referidas ações gravitam em torno da literacia nos 

Clube Sénior, um programa de animação 

sociocultural, descentralizado e 

polinucleado.

As Oficinas do Saber, ações de curta e média 

duração levadas a cabo nas freguesias, em 

parceria com as autarquias, as associações 

locais e envolvendo entidades privadas.

Contributos para a Construção de uma Cultura Promotora do Envelhecimento Ativo – O Caso do Município de Torres Vedras Contributos para a Construção de uma Cultura Promotora do Envelhecimento Ativo – O Caso do Município de Torres Vedras

25



pág. 93CM 4

seus diferentes matizes, das artes plásticas, e de múltiplos ou-
tros domínios, consubstanciando uma proposta em permanente 
construção. 

Igualmente em 2007, na esteira da criação do Banco Local de Volun-
tariado tem sido notória a contribuição dos mais velhos no exercício 
de inúmeras atividades de utilidade social, em programas que inci-
dem em áreas diversas, do ambiente ao património, do apoio social 
ao combate à iliteracia e à promoção da leitura. Nestes últimos do-
mínios relevam-se os programas Ler mais próximo e Histórias para 
fazer óó, nos quais os seniores atuam como agentes promotores da 
leitura em Centros de Dia e estabelecimentos de ensino, formando 
pais e cooperando com educadores, respetivamente.   

Procurando reforçar o acesso desta franja da população a bens e ser-
viços, foi criado, na senda das anteriores respostas, o Cartão sénior, 
que confere, de forma universal, descontos e facilidades na rede em-
presarial local. Esta medida visa atuar ao nível dos determinantes 
económicos do processo de envelhecimento ativo, adoptando um 
referencial concetual emanado pela Organização Mundial de Saúde. 

De salientar que em 2010, com a instituição de uma nova unidade 
orgânica denominada Área Sénior, o trabalho de coordenação vertical 
e horizontal das medidas em curso dirigidas a este universo, a moni-
torização do seu impacto e o diálogo intersetorial, materializado em 
fóruns participativos, conheceram um forte incremento. 

Por último, a somar às medidas anteriormente assinaladas, há que 
fazer menção ao apoio financeiro e à cooperação interinstitucional 
com a Universidade para a Terceira Idade, IPSS´s e outras entidades 
da rede solidária que, de forma concertada, intervêm positivamente 
junto desta população.

Em conclusão, o município de Torres Vedras tem pautado a sua praxis 
em matéria de desenho e implementação de políticas públicas pela 
procura de novas respostas e soluções. Alicerça esta demanda numa 
pesquisa transnacional, beneficiando da participação em redes inter-
nacionais, de que é exemplo A Rede de Cidade Amigas das Pesso-
as Idosoas, na troca de boas práticas com cidades geminadas (v. g. 
Wellington e Villenave d’Ornon); no que a literatura científica aconse-
lha e, concomitantemente, numa leitura atenta das idiossincrasias e 
potencialidades locais e regionais, mobilizando, enquanto catalisador 
de processos e dinâmicas, diversos atores e agentes em prol de de-
sideratos comuns. Neste particular, as vinte Juntas da freguesia do 
concelho, pela proximidade e cumplicidade que mantêm com este 
segmento populacional, assumem primacial importância enquanto 
facilitadoras da territorialização das iniciativas e ativadoras das mi-
croredes comunitárias. [ ]
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